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05 
CARGO DE JUIZ DE

DO ESTADO DE RONDÔNIA
  

 
INFORMAÇÕES / INSTRUÇÕES:  

 
1. Verifique se a prova está completa: questões de 

2. Preencha o número da PROVA no cartão

3. A compreensão e a interpretação das questões constituem parte integrante da prova, razão pela qual os 
fiscais não poderão interferir. 

 
4. Preenchimento do Cartão- Resposta

- Preencher para cada questão apenas uma resposta
- Preencher totalmente o espaço           correspondente, conforme o modelo: 
- Usar caneta esferográfica, escr
- Para qualquer outra forma de preenchimen
 

 

O CARTÃO
NÃO PODE SER SUBSTITUÍDO, NEM CONTER RASURAS.

 

Duração total da prova: 

                                                                                                                             
 - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -
 Anote o seu gabarito.            
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DE JUIZ DE DIREITO SUBSTITUTO 
DO ESTADO DE RONDÔNIA 

 
PROVA - T1 

 
 

 

completa: questões de números 1 a 100. 

Preencha o número da PROVA no cartão-resposta.  

A compreensão e a interpretação das questões constituem parte integrante da prova, razão pela qual os 

Resposta : 
apenas uma resposta 

Preencher totalmente o espaço           correspondente, conforme o modelo:  
Usar caneta esferográfica, escrita normal, tinta azul ou preta 
Para qualquer outra forma de preenchimento, a leitora anulará a questão 

CARTÃO-RESPOSTA É PERSONALIZADO
NÃO PODE SER SUBSTITUÍDO, NEM CONTER RASURAS.

 

Duração total da prova: 4 horas 

                                                                                                                                                                                          
- - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - 
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DIREITO SUBSTITUTO  

 

A compreensão e a interpretação das questões constituem parte integrante da prova, razão pela qual os 
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BBLLOOCCOO  UUMM  
  

DDIIRREEIITTOO  CCIIVVIILL
  

1.  Acerca das pessoas jurídicas, assinale a única 
alternativa CORRETA. 

 
 
A) As associações se organizam para fins não 

econômicos, estabelecendo em seus estatutos, 
entre outros, os direitos e deveres dos 
associados e direitos e deveres recíprocos entre 
a pessoa dos associados.  
 

B) As pessoas jurídicas elencadas no Código Civil 
são de direito público, interno ou externo, e de 
direito privado. Entre elas encontram
organizações religiosas. 

 
C) Para alterar estatuto da fundação

deverá ser deliberada por dois terços dos 
competentes para gerir e representá
aprovada por quatro quintos, em face da ampla 
maioria, ao submeter o estatuto ao órgão do 
Ministério Público, é desnecessário o 
requerimento de ciência à minoria vencida para 
impugná-la, se quiser.  

 
D) O prazo para anular a constituição das pessoas 

jurídicas de direito privado, por defeito do ato 
respectivo, decai em dois anos, contado o prazo 
da publicação de sua inscrição no registro.

 
E) Os associados devem ter iguais direitos, vedado 

ao estatuto da associação instituir categorias com 
vantagens especiais.  

  
2.  Dadas as assertivas abaixo, assinale a única 

CORRETA. 
 
A) Tendo a pessoa jurídica diversos

estabelecimentos em lugares diferentes, cada um 
deles será considerado domicílio para os atos 
nele praticados. Já para a pessoa natural 
domicílio é o lugar onde está estabelecida a sua 
residência com ânimo definitivo. Se a pessoa não 
tiver residência habitual, ter-se-á por domicílio o 
lugar onde for encontrada.  

 
B) É defeso o ato de disposição do próprio corpo, 

quando importar diminuição permanente da 
integridade física, ou contrariar os bons 
costumes. Para depois da morte, contudo, é 
válida a disposição gratuita do próprio corpo, cuja 
revogação do ato, se assim pretender o doador 
ou seus parentes, deverá ser motivada.
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LL  
Acerca das pessoas jurídicas, assinale a única 

organizam para fins não 
econômicos, estabelecendo em seus estatutos, 
entre outros, os direitos e deveres dos 
associados e direitos e deveres recíprocos entre 

As pessoas jurídicas elencadas no Código Civil 
interno ou externo, e de 

direito privado. Entre elas encontram-se as 

Para alterar estatuto da fundação, a reforma 
deverá ser deliberada por dois terços dos 
competentes para gerir e representá-la. Se 
aprovada por quatro quintos, em face da ampla 
maioria, ao submeter o estatuto ao órgão do 

é desnecessário o 
a vencida para 

O prazo para anular a constituição das pessoas 
jurídicas de direito privado, por defeito do ato 
respectivo, decai em dois anos, contado o prazo 
da publicação de sua inscrição no registro. 

ais direitos, vedado 
ao estatuto da associação instituir categorias com 

Dadas as assertivas abaixo, assinale a única 

Tendo a pessoa jurídica diversos 
estabelecimentos em lugares diferentes, cada um 
deles será considerado domicílio para os atos 
nele praticados. Já para a pessoa natural 
domicílio é o lugar onde está estabelecida a sua 
residência com ânimo definitivo. Se a pessoa não 

á por domicílio o 

É defeso o ato de disposição do próprio corpo, 
quando importar diminuição permanente da 
integridade física, ou contrariar os bons 
costumes. Para depois da morte, contudo, é 

uita do próprio corpo, cuja 
revogação do ato, se assim pretender o doador 
ou seus parentes, deverá ser motivada.  

C) No negócio jurídico são lícitas as condições que 
o sujeitam ao puro arbítrio de uma das partes, 
desde que pactuado pelos contraentes. 

 
D) Não pode pessoalmente exercer os atos da vida 

civil os que, mesmo por causa transitória, não 
puderem exprimir sua vontade, a exemplo da 
embriaguês, ainda que ocasional, em que o 
sujeito não tenha momentaneamente o 
necessário discernimento para a prática desses 
atos. 

 
E) Suspensa a prescrição em favor de um dos 

credores solidários, a suspensão aproveita os 
outros ainda que se trate de obrigação divisível.

3.  Dadas as assertivas abaixo
CORRETA. 

 
A) Os direitos de personalidade são intransmissíveis 

e irrenunciáveis. Em caso de ameaça ou lesão a 
esses direitos, pode o interessado reclamar 
perdas e danos. Em se tratando de morto, terá 
legitimação para requerer a medida qualquer 
parente em linha reta ou colateral até o terceiro 
grau. 
 

B) Prescreve em três
de dívidas líquidas constantes de instrumento 
público ou particular. 
 

C) No negócio jurídico, uma das hipóteses que 
caracteriza como substancial o erro é 
concerne à identidade ou à qualidade essencial 
da pessoa a quem se refira a declaração de 
vontade, desde que tenha influído nesta de modo 
relevante.  
 

D) É anulável o negócio jurídico quando o motivo 
determinante, comum a ambas as partes, for 
ilícito.  
 

E) Independentemente de autorização, a utilização 
da imagem de uma pessoa destinada a fins 
comerciais somente poderá ser proibida se atingir 
a sua honra, boa fama ou a respeitabilidade

4.  Acerca do Direito das Coisas,
abaixo: 

 
I) Os interditos possessório

ordenamento são a Ação de Reintegração de 
Posse, a Ação de Manutenção de Posse, o 
Interdito Proibitório e 

 
II) Não induzem posse os atos de mera permissão 

ou tolerância, mas quando o detentor exerce 
poderes de fato 
possuidor para todos os fins. 
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No negócio jurídico são lícitas as condições que 
o sujeitam ao puro arbítrio de uma das partes, 
desde que pactuado pelos contraentes.  

ode pessoalmente exercer os atos da vida 
civil os que, mesmo por causa transitória, não 
puderem exprimir sua vontade, a exemplo da 
embriaguês, ainda que ocasional, em que o 
sujeito não tenha momentaneamente o 
necessário discernimento para a prática desses 

Suspensa a prescrição em favor de um dos 
credores solidários, a suspensão aproveita os 
outros ainda que se trate de obrigação divisível. 

  
Dadas as assertivas abaixo, assinale a única 

Os direitos de personalidade são intransmissíveis 
irrenunciáveis. Em caso de ameaça ou lesão a 

esses direitos, pode o interessado reclamar 
perdas e danos. Em se tratando de morto, terá 
legitimação para requerer a medida qualquer 
parente em linha reta ou colateral até o terceiro 

três anos a pretensão de cobrança 
de dívidas líquidas constantes de instrumento 
público ou particular.  

No negócio jurídico, uma das hipóteses que 
caracteriza como substancial o erro é quando 

à identidade ou à qualidade essencial 
da pessoa a quem se refira a declaração de 
vontade, desde que tenha influído nesta de modo 

É anulável o negócio jurídico quando o motivo 
determinante, comum a ambas as partes, for 

ente de autorização, a utilização 
da imagem de uma pessoa destinada a fins 
comerciais somente poderá ser proibida se atingir 
a sua honra, boa fama ou a respeitabilidade. 

  
Acerca do Direito das Coisas, avalie as assertivas 

Os interditos possessórios previstos em nosso 
ordenamento são a Ação de Reintegração de 

Ação de Manutenção de Posse, o 
Interdito Proibitório e a Ação Reinvidicatória.  

Não induzem posse os atos de mera permissão 
ou tolerância, mas quando o detentor exerce 

 sobre a coisa é considerado 
possuidor para todos os fins.  
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III) É de boa-fé a posse quando o possuidor, embora 
não ignore os vícios ou obstáculos que impedem 
a aquisição da coisa, está comprometido em 
sanar o vício ou remover os obstáculos em um 
prazo determinado.  

 
IV) O direito à indenização por benfeitorias 

necessárias é devido ao possuidor de má
 

Está(ão) CORRETA(S): 
 

A) Apenas as assertivas I e IV. 
B) Apenas as assertivas II e III. 
C) Apenas a assertiva I. 
D) Apenas a assertiva IV. 
EE))  Todas as assertivas.  

  
5.  Assinale a única alternativa CORRETA
 

A) Constituirá condomínio necessário sobre parede, 
muro ou cerca quando um dos proprietários tiver 
o direito de estremar o imóvel demarcando dois 
prédios, exceto se o que não realizou a obra não 
concorrer com as despesas. 
 

B) O direito de construir ou plantar em terreno 
alheio, estatuído em escritura pública 
devidamente registrada no Cartório de Registro 
de Imóveis, autoriza obras também no subsolo, 
independentemente do objeto da concessão.
 

C) O usufruto pode recair em um ou ma
móveis ou imóveis, em um patrimônio inteiro, ou 
parte deste, mas, em qualquer caso
dos frutos e utilidades sempre recairá sobre o 
todo objeto do direito real. 
 

D) A dívida garantida por penhor, anticrese ou 
hipoteca considera-se vencida se o bem 
garantia vier a perecer e não for substituído. 
 

E) Bem imóvel dado em anticrese não pode ser 
objeto de hipoteca, exceto em favor do credor 
anticrético.  

  
6.  Aponte se as assertivas a seguir são verdadeiras (V) 

ou falsas (F) e assinale a alternativa CORRETA
 

(_) Em sede de obrigações, quando os juros 
moratórios não forem convencionados, ou o forem 
sem taxa estipulada, serão fixados segundo a taxa 
que estiver em vigor para a mora do pagamento de 
impostos devidos à Fazenda Nacional. 

 
(_) Se no contrato for estipulado o direito de 
arrependimento para qualquer das partes, as arras 
ou sinal terão função unicamente indenizatória, não 
havendo, neste caso, direito à
suplementar.  
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fé a posse quando o possuidor, embora 
não ignore os vícios ou obstáculos que impedem 
a aquisição da coisa, está comprometido em 
sanar o vício ou remover os obstáculos em um 

O direito à indenização por benfeitorias 
necessárias é devido ao possuidor de má-fé. 

CORRETA. 

Constituirá condomínio necessário sobre parede, 
muro ou cerca quando um dos proprietários tiver 
o direito de estremar o imóvel demarcando dois 
prédios, exceto se o que não realizou a obra não 

O direito de construir ou plantar em terreno 
alheio, estatuído em escritura pública 
devidamente registrada no Cartório de Registro 
de Imóveis, autoriza obras também no subsolo, 
independentemente do objeto da concessão. 

O usufruto pode recair em um ou mais bens, 
móveis ou imóveis, em um patrimônio inteiro, ou 

em qualquer caso, a percepção 
dos frutos e utilidades sempre recairá sobre o 

A dívida garantida por penhor, anticrese ou 
se vencida se o bem dado em 

e não for substituído.  

Bem imóvel dado em anticrese não pode ser 
objeto de hipoteca, exceto em favor do credor 

assertivas a seguir são verdadeiras (V) 
CORRETA. 

Em sede de obrigações, quando os juros 
moratórios não forem convencionados, ou o forem 
sem taxa estipulada, serão fixados segundo a taxa 
que estiver em vigor para a mora do pagamento de 
impostos devidos à Fazenda Nacional.   

ado o direito de 
arrependimento para qualquer das partes, as arras 
ou sinal terão função unicamente indenizatória, não 

à indenização 

(_) A novação por substituição do devedor pode ser 
efetuada independentemente 
deste. 
 
(_) Responde o devedor pelos prejuízos a que sua 
mora der causa, mais juros e atualização monetária; 
se de má-fé a mora será devida em dobro.

 
A) V, V, F, F  
B) V, F, V, F 
C) V, V, V, F 
D) V, F, F, V 
E) F, V, V, F 

7.  Avalie as assertivas abaixo
 

I) A guarda unilateral será requerida pelo pai ou 
pela mãe e será conferida ao genitor que revele 
melhores condições de exercê
compartilhada somente será decretada em se 
verificando consenso entre os genitores quanto a 
ela, em ação específica orig
na forma consensual.

 
II) A autorização dos pais, ou de seus 

representantes legais, para casamento de filho 
com dezesseis anos somente poderá ser 
revogada até a data da publicação dos 
proclamas. 
 

III) Não devem casar o tutor com a pessoa tutela
enquanto não cessar a tutela
saldadas as respectivas contas.
 

IV) O casamento de brasileiro celebrado no 
estrangeiro deverá ser registrado em cento e 
oitenta dias, a contar da volta de um ou de 
ambos os cônjuges ao Brasil, no cartório de seu 
respectivo domicílio.

 
Está(ão) CORRETA(S)

 
A) Apenas a assertiva III
B) Apenas as assertivas III e IV
C) Apenas as assertivas II e III
D) Apenas a assertiva I
E) Todas as assertivas

8.  Assinale a única alterna
  

A) No regime da comunhão parcial entram na 
comunhão as obrigações provenientes de atos 
ilícitos, quando reverterem em proveito do casal, 
e os sub-rogados.
 

B) Podem os pais, independentemente de 
autorização judicial, alienar imóveis dos filhos 
menores quando demonstrada necessidade ou 
evidente interesse da prole.
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A novação por substituição do devedor pode ser 
efetuada independentemente de consentimento 

Responde o devedor pelos prejuízos a que sua 
mora der causa, mais juros e atualização monetária; 

fé a mora será devida em dobro. 

  
s abaixo: 

eral será requerida pelo pai ou 
pela mãe e será conferida ao genitor que revele 
melhores condições de exercê-la; a guarda 
compartilhada somente será decretada em se 
verificando consenso entre os genitores quanto a 
ela, em ação específica originalmente proposta 
na forma consensual. 

A autorização dos pais, ou de seus 
representantes legais, para casamento de filho 
com dezesseis anos somente poderá ser 
revogada até a data da publicação dos 

Não devem casar o tutor com a pessoa tutelada 
enquanto não cessar a tutela e não estiverem 
saldadas as respectivas contas. 

O casamento de brasileiro celebrado no 
estrangeiro deverá ser registrado em cento e 
oitenta dias, a contar da volta de um ou de 
ambos os cônjuges ao Brasil, no cartório de seu 
espectivo domicílio.   

CORRETA(S): 

Apenas a assertiva III. 
Apenas as assertivas III e IV. 
Apenas as assertivas II e III. 
Apenas a assertiva I. 
Todas as assertivas. 

  
lternativa CORRETA. 

No regime da comunhão parcial entram na 
comunhão as obrigações provenientes de atos 
ilícitos, quando reverterem em proveito do casal, 

rogados. 

Podem os pais, independentemente de 
autorização judicial, alienar imóveis dos filhos 
menores quando demonstrada necessidade ou 

se da prole.  
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C) Para os efeitos de impenhorabilidade, de que 
trata a Lei 8.009/1990, se o casal é possuidor de 
vários imóveis utilizados como residência, a 
impenhorabilidade reca irá sobre o de menor 
valor, ainda que outro tenha sido registrado, para 
esse fim, no Registro de Imóveis. 
 

D) Em regra, a tutela cede lugar à curatela quando o 
tutelado cai sob poder familiar ou atinge a 
maioridade. 
 

E) Os tutores são obrigados a prestar contas da sua 
administração ainda que os pais dos tutelados 
tenham disposto em contrário.    

  
  

DDIIRREEIITTOO    
PPRROOCCEESSSSUUAALL  CCIIVV

  
9.  Avalie as assertivas abaixo. Em seguida,

única CORRETA. 
 

A) Intervindo como fiscal da lei, o Ministério Público 
terá vista dos autos antes das partes sendo 
intimado de todos os atos do processo.
 

B) O Ministério Público só terá legitimidade para 
recorrer no processo em que oficiou como fiscal 
da lei, quando existirem recursos das partes.
 

C) Caberá ao juiz, somente a requerimento da parte, 
determinar as provas necessárias à instrução do 
processo.  
 

D) Responderá por perdas e danos o juiz
no exercício de suas funções, proceder com dolo 
ou fraude. 
 

E) É defeso ao juiz exercer as suas funções no 
processo contencioso ou voluntário quando 
cônjuge, parente, consanguíneo ou afim, de 
alguma das partes, em linha reta ou na linha 
colateral, até o quarto grau. 

  
10.  Avalie as assertivas abaixo. Assinale

única CORRETA. 
 

A) O adquirente ou o cessionário não poderá 
ingressar em juízo, substituindo o alienante, ou o 
cedente, sem que o consinta a parte contrária.
 

B) A denunciação da lide de todos os devedores 
solidários é obrigatória quando o credor exigir de 
um ou de alguns deles, parcial ou totalmente, a 
dívida comum. 
 

C) Aquele que detiver a coisa em nome alheio, 
sendo-lhe demandada em nome próprio, deverá 
oferecer oposição. 
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Para os efeitos de impenhorabilidade, de que 
trata a Lei 8.009/1990, se o casal é possuidor de 
vários imóveis utilizados como residência, a 

irá sobre o de menor 
valor, ainda que outro tenha sido registrado, para 

Em regra, a tutela cede lugar à curatela quando o 
tutelado cai sob poder familiar ou atinge a 

Os tutores são obrigados a prestar contas da sua 
administração ainda que os pais dos tutelados 

VVIILL  
. Em seguida, assinale a 

o Ministério Público 
terá vista dos autos antes das partes sendo 
intimado de todos os atos do processo. 

O Ministério Público só terá legitimidade para 
recorrer no processo em que oficiou como fiscal 
da lei, quando existirem recursos das partes. 

juiz, somente a requerimento da parte, 
determinar as provas necessárias à instrução do 

Responderá por perdas e danos o juiz, quando 
no exercício de suas funções, proceder com dolo 

É defeso ao juiz exercer as suas funções no 
processo contencioso ou voluntário quando 
cônjuge, parente, consanguíneo ou afim, de 
alguma das partes, em linha reta ou na linha 

sinale, a seguir, a 

O adquirente ou o cessionário não poderá 
ingressar em juízo, substituindo o alienante, ou o 
cedente, sem que o consinta a parte contrária. 

A denunciação da lide de todos os devedores 
solidários é obrigatória quando o credor exigir de 

de alguns deles, parcial ou totalmente, a 

Aquele que detiver a coisa em nome alheio, 
lhe demandada em nome próprio, deverá 

D) Para que o juiz declare, na mesma sentença, as 
responsabilidades dos obrigados, pode o ré
requerer o chamamento ao processo até o 
despacho saneador, sob pena de preclusão.
 

E) O juiz não poderá limitar o litisconsórcio 
facultativo quanto ao número de litigantes, 
mesmo quando este comprometer a rápida 
solução do litígio ou dificultar a defesa.

11.  Considere as assertivas abaixo
CORRETA. 

 
A) Pode o réu, em seu próprio nome, reconvir ao 

autor, quando este demandar em nome de 
outrem. 
 

B) O prazo para o autor promover a ação 
declaratória incidental é de 15 dias a contar da 
juntada do mandado de citação devidamente 
cumprido aos autos.

 
C) Não poderá o juiz conhecer, de ofício, o 

compromisso arbitral.
 

D) Oferecida a reconvenção, o autor reconvindo 
será citado por mandado para contestá
prazo de 15 dias.
 

E) Contra o réu revel que possui pat
nos autos correrão os prazos independentemente 
de intimação. 

12.  Dadas as assertivas abaixo, assinale a única 
CORRETA. 

 
A) De acordo com o entendimento do STJ, o 

contrato de abertura de conta de crédito, 
acompanhado do extrato da conta corrente,
título executivo. 

 
B) Não cabe citação por edital no processo de 

execução. 
 

C) O encargo do depositário de bens penhorados 
não pode ser recusado.
 

D) Quando o valor dos bens exceder
valor do salário mínimo vigente na data da 
avaliação, será dispensada a publicação de 
editais para a realização da hasta pública.
 

E) No prazo para embargos, reconhecendo o crédito 
do exequente e comprovando o depósito de 30% 
(trinta por cento) do
custas e honorários de advogado, poderá o 
executado requerer 
restante em até 06 (seis) parcelas mensais, 
acrescidas de correção monetária e juros de 1% 
(um por cento) ao mês.
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Para que o juiz declare, na mesma sentença, as 
responsabilidades dos obrigados, pode o réu 
requerer o chamamento ao processo até o 
despacho saneador, sob pena de preclusão. 

O juiz não poderá limitar o litisconsórcio 
facultativo quanto ao número de litigantes, 
mesmo quando este comprometer a rápida 
solução do litígio ou dificultar a defesa. 

  
as assertivas abaixo e assinale a única 

Pode o réu, em seu próprio nome, reconvir ao 
autor, quando este demandar em nome de 

O prazo para o autor promover a ação 
declaratória incidental é de 15 dias a contar da 

mandado de citação devidamente 
autos. 

Não poderá o juiz conhecer, de ofício, o 
compromisso arbitral. 

Oferecida a reconvenção, o autor reconvindo 
será citado por mandado para contestá-la no 
prazo de 15 dias. 

Contra o réu revel que possui patrono constituído 
nos autos correrão os prazos independentemente 

  
Dadas as assertivas abaixo, assinale a única 

De acordo com o entendimento do STJ, o 
contrato de abertura de conta de crédito, 
acompanhado do extrato da conta corrente, é um 

Não cabe citação por edital no processo de 

O encargo do depositário de bens penhorados 
não pode ser recusado. 

Quando o valor dos bens exceder 60 vezes o 
valor do salário mínimo vigente na data da 
avaliação, será dispensada a publicação de 
editais para a realização da hasta pública. 

No prazo para embargos, reconhecendo o crédito 
do exequente e comprovando o depósito de 30% 
(trinta por cento) do valor em execução, inclusive 
custas e honorários de advogado, poderá o 
executado requerer que seja admitido a pagar o 
restante em até 06 (seis) parcelas mensais, 
acrescidas de correção monetária e juros de 1% 
(um por cento) ao mês. 
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13.  Dadas as assertivas abaixo, assinale a única 
CORRETA. 

 
A) Mesmo quando o autor tiver formulado pedido 

certo, é permitido ao magistrado proferir sentença 
ilíquida.  
 

B) É lícito formular pedido genérico quando não for 
possível determinar, de modo definitivo, as 
consequências do ato ou fato ilícito.
 

C) Em casos de acolhimento de prescrição e 
decadência, deverá o magistrado proferir a 
sentença sem resolução do mérito, com fulcro no 
art. 267 do CPC. 
 

D) Não cumprida a obrigação de entrega de coisa 
no prazo estabelecido, deverá o magistrado 
expedir o mandado de busca e apreensão, 
quando se tratar de coisa imóvel ou a imissão de 
posse, quando se tratar de bens móveis.
 

E) No procedimento comum sumário não se admite 
a produção de prova pericial. 

  
14.  Considere as assertivas abaixo. Em seguida, marque

a única CORRETA. 
 

A) A apelação interposta contra sentença que julga 
embargos à arrematação tem efeito meramente 
devolutivo. 
 

B) No recurso especial, deverá o recorrente 
demonstrar, em preliminar, para apreciação do 
STF, a existência da repercussão geral.
 

C) Os embargos de declaração suspendem o prazo 
para a interposição de outros recursos, de 
qualquer das partes. 
 

D) Recebido o agravo de instrumento no tribunal e 
distribuído incontinenti, o relator poderá requisitar 
informações ao juiz da causa, qu
prazo de 15 dias. 
 

E) Não cabe juízo de retratação, nos casos de 
interposição de recurso de apelação contra 
sentença que indefere a petição inicial.

  
15.  Dadas as assertivas abaixo, assinale a única 

CORRETA. 
 

A) São espécies de resposta do demandado no
processo cautelar: contestação, exceção e 
reconvenção. 
 

B) Em regra, o juiz deverá conceder medidas 
cautelares sem a audiência das partes, por se 
tratar de tutelas de urgência. 
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Dadas as assertivas abaixo, assinale a única 

Mesmo quando o autor tiver formulado pedido 
certo, é permitido ao magistrado proferir sentença 

É lícito formular pedido genérico quando não for 
possível determinar, de modo definitivo, as 
onsequências do ato ou fato ilícito. 

Em casos de acolhimento de prescrição e 
decadência, deverá o magistrado proferir a 
sentença sem resolução do mérito, com fulcro no 

Não cumprida a obrigação de entrega de coisa 
everá o magistrado 

expedir o mandado de busca e apreensão, 
quando se tratar de coisa imóvel ou a imissão de 
posse, quando se tratar de bens móveis. 

No procedimento comum sumário não se admite 

Em seguida, marque 

A apelação interposta contra sentença que julga 
tem efeito meramente 

No recurso especial, deverá o recorrente 
demonstrar, em preliminar, para apreciação do 

ussão geral. 

Os embargos de declaração suspendem o prazo 
para a interposição de outros recursos, de 

trumento no tribunal e 
distribuído incontinenti, o relator poderá requisitar 
informações ao juiz da causa, que prestará no 

Não cabe juízo de retratação, nos casos de 
interposição de recurso de apelação contra 
sentença que indefere a petição inicial. 

Dadas as assertivas abaixo, assinale a única 

São espécies de resposta do demandado no 
processo cautelar: contestação, exceção e 

Em regra, o juiz deverá conceder medidas 
cautelares sem a audiência das partes, por se 

C) Não se pode cogitar a formação, em nenhuma 
hipótese, de coisa julgada material 
cautelar. 

 
D) A matéria veiculada na defesa em uma demanda 

de homologação de penhor legal é restrita, 
podendo apenas alegar: nulidade do processo, 
extinção da obrigação e não estar a
compreendida entre as previstas em lei ou não 
estarem os bens sujeitos a penhor legal.
 

E) Se por qualquer motivo cessar a medida cautelar, 
é permitido à parte repetir o pedido com os 
mesmos fundamentos.

16.  Analise as assertivas abaixo
CORRETA. 

 
A) Opostos os embargos de terceiros, tem o 

embargado o prazo de 15 dias para apresentar a 
sua contestação. 

 
B) Cabe ação monitória para haver saldo 

remanescente oriundo de venda extrajudicial de 
bem alienado fiduciariamente em garantia.
 

C) Nas demandas possessórias em face das 
pessoas jurídicas de direito públ
deferida a manu
independentemente da audiência dos respectivos 
representantes judiciais.

 
D) Na demanda de prestação de contas, tem 

apenas a legitimidade ativa aquele que tem o 
direito de exigi-la.
 

E) Nas demandas demarcatórias, o prazo comum 
para o réus apresentarem a contestação é de 15 
dias a contar da juntada do mandado de citação 
devidamente cumprido aos autos.

DDIIRR
DDOO  CCOONN

 
17.  A Lei 8.078/1990 define os elementos que compõem 

a relação jurídica de consumo, em seus artigos 2º e 
3º, elementos subjetivos, consumidor e fornecedor; 
elementos objetivos, produtos e serviços. 
Dado esse contexto, avalie as proposições a segui

 
I) Fornecedor é toda pessoa física ou jurídica, 

pública ou privada, nacional ou estrangeira, bem 
como os entes despersonalizados, que 
desenvolvem atividade de produção, montagem, 
criação, construção, transformação, importação, 
exportação, distribuição ou 
produtos ou prestação de serviços.
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Não se pode cogitar a formação, em nenhuma 
hipótese, de coisa julgada material no processo 

A matéria veiculada na defesa em uma demanda 
de homologação de penhor legal é restrita, 
podendo apenas alegar: nulidade do processo, 
extinção da obrigação e não estar a dívida 
compreendida entre as previstas em lei ou não 
estarem os bens sujeitos a penhor legal. 

Se por qualquer motivo cessar a medida cautelar, 
é permitido à parte repetir o pedido com os 
mesmos fundamentos. 

  
as assertivas abaixo. Assinale a única 

Opostos os embargos de terceiros, tem o 
embargado o prazo de 15 dias para apresentar a 

 

Cabe ação monitória para haver saldo 
remanescente oriundo de venda extrajudicial de 
bem alienado fiduciariamente em garantia. 

Nas demandas possessórias em face das 
pessoas jurídicas de direito público, poderá ser 
deferida a manutenção ou reintegração liminar 
independentemente da audiência dos respectivos 
representantes judiciais. 

Na demanda de prestação de contas, tem 
midade ativa aquele que tem o 
la. 

Nas demandas demarcatórias, o prazo comum 
para o réus apresentarem a contestação é de 15 
dias a contar da juntada do mandado de citação 
devidamente cumprido aos autos. 

 

  
RREEIITTOO  
NNSSUUMMIIDDOORR 

A Lei 8.078/1990 define os elementos que compõem 
a relação jurídica de consumo, em seus artigos 2º e 
3º, elementos subjetivos, consumidor e fornecedor; 
elementos objetivos, produtos e serviços.  

avalie as proposições a seguir: 

Fornecedor é toda pessoa física ou jurídica, 
pública ou privada, nacional ou estrangeira, bem 
como os entes despersonalizados, que 
desenvolvem atividade de produção, montagem, 
criação, construção, transformação, importação, 
exportação, distribuição ou comercialização de 
produtos ou prestação de serviços. 
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II) Serviço é qualquer atividade fornecida no 

mercado de consumo, mediante remuneração, 
inclusive as de natureza bancária, financeira, de 
crédito e securitária e as decorrentes das 
relações de caráter trabalhista. 

 
III) Consumidor é toda pessoa física ou jurídica que 

adquire ou utiliza produto ou serviço como 
destinatário final. Equipara-se a consumidor a 
coletividade de pessoas, ainda que 
indetermináveis, que haja intervindo nas relações 
de consumo. 

 
IV) Produto é qualquer bem, móvel ou imóvel, 

material ou imaterial. 
 

Está(ão) CORRETA(S): 
 

A) Apenas as proposições I, III e IV. 
B) Apenas as proposições II e III. 
C) Todas as proposições. 
D) Apenas a proposição I. 
E) Apenas a proposição III. 

  
18.  Os fornecedores de produtos de consumo duráveis 

ou não duráveis respondem solidariamente pelos 
vícios de qualidade ou quantidade que os tornem 
impróprios ou inadequados ao consumo a que se 
destinam ou lhes diminuam o valor, assim como por 
aqueles decorrentes da disparidade, com as 
indicações constantes do recipiente, da embalagem, 
rotulagem ou mensagem publicitária, respeitadas as 
variações decorrentes de sua natureza, podendo o 
consumidor exigir a substituição das partes viciadas. 
Dado esse contexto, avalie as alternativas.
 
I) O direito de reclamar pelos vícios aparentes ou 

de fácil constatação caduca em trinta dias, 
tratando de fornecimento de ser
produtos não duráveis. 
 

II) O direito de reclamar pelos vícios aparentes ou 
de fácil constatação caduca em noventa dias, 
se tratando de fornecimento de serviço e de 
produtos duráveis. 
 

III) Inicia-se a contagem do prazo decadencial a 
partir da compra do produto ou do início da 
execução dos serviços. 
 

IV) Obsta a decadência, entre outras situações, a 
reclamação comprovadamente formulada pelo 
consumidor perante o fornecedor de produtos e 
serviços até a resposta negativa correspondente, 
que deve ser transmitida de forma inequívoca.
 

V) Em se tratando de vício oculto, o prazo 
decadencial inicia-se no momento em que ficar 
evidenciado o defeito. 
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Serviço é qualquer atividade fornecida no 
mercado de consumo, mediante remuneração, 
inclusive as de natureza bancária, financeira, de 
crédito e securitária e as decorrentes das 

Consumidor é toda pessoa física ou jurídica que 
adquire ou utiliza produto ou serviço como 

se a consumidor a 
coletividade de pessoas, ainda que 
indetermináveis, que haja intervindo nas relações 

qualquer bem, móvel ou imóvel, 

Os fornecedores de produtos de consumo duráveis 
ou não duráveis respondem solidariamente pelos 
vícios de qualidade ou quantidade que os tornem 
impróprios ou inadequados ao consumo a que se 
destinam ou lhes diminuam o valor, assim como por 

es da disparidade, com as 
indicações constantes do recipiente, da embalagem, 
rotulagem ou mensagem publicitária, respeitadas as 
variações decorrentes de sua natureza, podendo o 
consumidor exigir a substituição das partes viciadas.  

ie as alternativas. 

O direito de reclamar pelos vícios aparentes ou 
rinta dias, em se 

tratando de fornecimento de serviço e de 

O direito de reclamar pelos vícios aparentes ou 
oventa dias, em 

tratando de fornecimento de serviço e de 

se a contagem do prazo decadencial a 
partir da compra do produto ou do início da 

Obsta a decadência, entre outras situações, a 
reclamação comprovadamente formulada pelo 
consumidor perante o fornecedor de produtos e 
serviços até a resposta negativa correspondente, 
que deve ser transmitida de forma inequívoca.  

de vício oculto, o prazo 
o em que ficar 

Marque a alternativa CORRETA
 

A) Somente as assertivas I, II,
verdadeiras. 

B) Somente as assertivas II, III e V são verdadeir
C) Somente as assertivas I, II, III e V s
D) Somente as assertivas I, IV e V 
E) Somente a assertiva III 

19.  O Código de Defesa do Consumidor (8.078/90)
expressa que os contratos que regulam as relações 
de consumo não obrigarão os consumidores, se não 
lhes for dada a oportunidade de tomar conhecimento 
prévio de seu conteúdo, ou se os respectivos 
instrumentos forem redigidos de modo a dificultar a 
compreensão de seu sentido e alcance.
A respeito de contratos de consumo
alternativa CORRETA
 
A) São nulas de pleno direito, entre outras, as 

cláusulas contratuais relativas ao fornecimento 
de produtos e serviços que estabeleçam inversão 
do ônus da prova a favor do consumidor.
 

B) Nos contratos de compra e venda de móveis ou 
imóveis mediante pagamento em prestações, 
bem como nas alienações fiduciárias em 
garantia, consideram
estabeleçam a perda total das prestações pagas 
em benefício do credor que, em razão do 
inadimplemento, pleitear a resolução do contrato 
e a retomada do produto alienado.

 
C) O consumidor pode desistir do contrato,

de sete dias, a contar de sua assinatura ou do 
ato de recebimento do produto ou serviço, 
sempre que a contratação de fornecimento de 
produtos e serviços ocorrer fora do 
estabelecimento comercial, espe
telefone ou em domicílio.

 
D) Nos contratos de adesão admite

resolutória, desde que alternativa, cabendo a 
escolha ao fornecedor.

 
E) Nos contratos do sistema de consórcio de 

produtos duráveis, a compensação
restituição das parcelas quitadas, não sofrerá 
qualquer desconto, se
integral devidamente corrigido e atualizado.

20.  O fabricante, o produtor, o construtor, nacional ou 
estrangeiro, e o importador respondem,
independentemente da existência de culpa 
(responsabilidade civil objetiva) pela reparação dos 
danos causados aos consumidores por defeitos 
decorrentes de projeto, fabricação, construção, 
montagem, fórmulas, manipulação, apresentação ou 
acondicionamento de
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CORRETA. 

Somente as assertivas I, II, IV e V são 

ertivas II, III e V são verdadeiras. 
assertivas I, II, III e V são falsas. 

s assertivas I, IV e V são falsas. 
omente a assertiva III é verdadeira. 

  
O Código de Defesa do Consumidor (8.078/90) 

os contratos que regulam as relações 
de consumo não obrigarão os consumidores, se não 
lhes for dada a oportunidade de tomar conhecimento 

u conteúdo, ou se os respectivos 
instrumentos forem redigidos de modo a dificultar a 
compreensão de seu sentido e alcance.  

respeito de contratos de consumo, assinale a única 
CORRETA. 

São nulas de pleno direito, entre outras, as 
contratuais relativas ao fornecimento 

de produtos e serviços que estabeleçam inversão 
do ônus da prova a favor do consumidor. 

Nos contratos de compra e venda de móveis ou 
imóveis mediante pagamento em prestações, 
bem como nas alienações fiduciárias em 

antia, consideram-se válidas as cláusulas que 
estabeleçam a perda total das prestações pagas 
em benefício do credor que, em razão do 
inadimplemento, pleitear a resolução do contrato 
e a retomada do produto alienado. 

O consumidor pode desistir do contrato, no prazo 
a contar de sua assinatura ou do 

ato de recebimento do produto ou serviço, 
sempre que a contratação de fornecimento de 
produtos e serviços ocorrer fora do 
estabelecimento comercial, especialmente por 

domicílio. 

ontratos de adesão admite-se cláusula 
resolutória, desde que alternativa, cabendo a 
escolha ao fornecedor. 

Nos contratos do sistema de consórcio de 
produtos duráveis, a compensação, ou a 
restituição das parcelas quitadas, não sofrerá 
qualquer desconto, sendo restituído o valor 
integral devidamente corrigido e atualizado. 

  
O fabricante, o produtor, o construtor, nacional ou 
estrangeiro, e o importador respondem, 
independentemente da existência de culpa 
(responsabilidade civil objetiva) pela reparação dos 
danos causados aos consumidores por defeitos 
decorrentes de projeto, fabricação, construção, 
montagem, fórmulas, manipulação, apresentação ou 
acondicionamento de seus produtos, bem como por 
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informações insuficientes ou inadequadas 
utilização e riscos.  
Dado esse contexto, assinale a única alternativa 
CORRETA. 
 
A) O produto é defeituoso quando não oferece a 

segurança que dele legitimamente se espera, 
levando-se em consideração as circunstâncias 
relevantes, entre as quais a sua apresentação; o 
uso e os riscos que razoavelmente dele se 
esperam e a época em que foi colocado em 
circulação. 
 

B) O produto é considerado defeituoso pelo fato de 
outro de melhor qualidade ter sido colocado no 
mercado. 
 

C) O fabricante, o construtor, o produtor ou 
importador só não será, cada um, 
responsabilizado quando provar que não colocou 
o produto no mercado ou por culpa exclusiva do 
consumidor, não havendo outras hipóteses de 
excludentes de responsabilidade. 
 

D) O comerciante não será responsabilizado em 
hipótese alguma, ainda que o fabricante, o 
construtor, o produtor ou o importador não 
puderem ser identificados, ou mesmo quando o 
produto for fornecido sem identificação clara do 
seu fabricante, produtor, construtor ou 
importador. 
  

EE))  O comerciante somente será responsabilizado 
por danos causados aos consumidores quando 
não conservar adequadamente os produtos 
perecíveis.  

  
21.  O Código de Defesa do Consumidor estabelece 

normas de proteção e defesa do consumidor, de 
ordem pública e interesse social, nos termos dos arts. 
5º, inciso XXXII, 170, inciso V, da Constituição 
Federal, e art. 48 de suas Disposições Transitórias. 
São direitos básicos do consumidor previstos
artigo 6º da Lei 8.078/1990. 
 
A) A efetiva prevenção e reparação de danos 

patrimoniais e morais, exclusivamente direitos 
individuais e coletivos. 
 

B) Os serviços públicos em geral não se enquadram 
na proteção do consumidor. 
 

C) O consumidor terá direito à revisão contratual 
somente em caso de constarem 
cláusulas abusivas. 
 

D) A facilitação da defesa de seus direitos, inclusive 
com a inversão do ônus da prova, a seu
processo civil, quando, a critério do juiz, for 
verossímil a alegação ou quando for ele 
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informações insuficientes ou inadequadas sobre sua 

ssinale a única alternativa 

O produto é defeituoso quando não oferece a 
segurança que dele legitimamente se espera, 

se em consideração as circunstâncias 
relevantes, entre as quais a sua apresentação; o 
uso e os riscos que razoavelmente dele se 
esperam e a época em que foi colocado em 

O produto é considerado defeituoso pelo fato de 
ter sido colocado no 

O fabricante, o construtor, o produtor ou 
, cada um, 
que não colocou 

o produto no mercado ou por culpa exclusiva do 
consumidor, não havendo outras hipóteses de 

 

O comerciante não será responsabilizado em 
hipótese alguma, ainda que o fabricante, o 
construtor, o produtor ou o importador não 
puderem ser identificados, ou mesmo quando o 
produto for fornecido sem identificação clara do 

ante, produtor, construtor ou 

O comerciante somente será responsabilizado 
por danos causados aos consumidores quando 
não conservar adequadamente os produtos 

O Código de Defesa do Consumidor estabelece 
o consumidor, de 

ordem pública e interesse social, nos termos dos arts. 
, inciso XXXII, 170, inciso V, da Constituição 

e art. 48 de suas Disposições Transitórias.  
São direitos básicos do consumidor previstos no 

efetiva prevenção e reparação de danos 
, exclusivamente direitos 

s serviços públicos em geral não se enquadram 

revisão contratual 
somente em caso de constarem em contrato 

facilitação da defesa de seus direitos, inclusive 
com a inversão do ônus da prova, a seu favor, no 
processo civil, quando, a critério do juiz, for 
verossímil a alegação ou quando for ele 

hipossuficiente, segundo as regras ordinárias de 
experiências.  
 

E) A proteção contra a publicidade enganosa e 
abusiva, métodos comerciais coercitivos ou 
desleais não são considerados direitos do 
consumidor, recebendo a tutela do Código Civil 
Brasileiro. 
  

22.  Dadas as assertivas abaixo,
CORRETA. 

 
A) As sociedades integrantes dos grupos societários 

e as sociedades controladas são solidariamente 
responsáveis pelas obrigações decorrentes do 
Código de Defesa do Consumidor.
 

B) As sociedades consorciadas são 
subsidiariamente responsáveis pelas obrigações 
decorrentes do Código de Defesa do 
Consumidor. 
 

C) As sociedades coligadas só responderão por 
dolo. 
 

D) É vedado expressamente desconsiderar a 
personalidade da pessoa jurídica  nos casos em 
que sua personalidade for obstáculo ao 
ressarcimento de prejuízos causados aos 
consumidores. 
 

E) Também poderá ser desconsiderada a pessoa 
jurídica sempre que sua personalidade for, 
alguma forma, obstáculo ao ressarcimento de 
prejuízos causados aos consumidores.

23.  O fornecedor, ao cobrar supostos débitos do 
consumidor, o faz mediante a cobrança via telefone 
ao trabalho do consumidor, exigindo que 
por uma dívida vencida e 
cobrada reiteradamente por dois meses 
consecutivos.  
Sobre a cobrança de dívidas, assinale a única 
alternativa CORRETA
 
A) Em todos os documentos de cobrança de débitos 

apresentados ao consumidor, deverão constar o 
nome, o endereço e o nú
Cadastro de Pessoas Físicas 
Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica 
do fornecedor do produto ou serviço 
correspondente. 
 

B) O consumidor cobrado em quantia indevida tem 
direito à repetição do indébito, por valor igual 
dobro do que pagou em excesso, acrescido de 
correção monetária e juros legais, ainda que o 
fornecedor demonstre o engano justificável.
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hipossuficiente, segundo as regras ordinárias de 

proteção contra a publicidade enganosa e 
abusiva, métodos comerciais coercitivos ou 

ais não são considerados direitos do 
consumidor, recebendo a tutela do Código Civil 

Dadas as assertivas abaixo, assinale a única 

As sociedades integrantes dos grupos societários 
e as sociedades controladas são solidariamente 

veis pelas obrigações decorrentes do 
Código de Defesa do Consumidor. 

As sociedades consorciadas são 
subsidiariamente responsáveis pelas obrigações 
decorrentes do Código de Defesa do 

As sociedades coligadas só responderão por 

expressamente desconsiderar a 
personalidade da pessoa jurídica  nos casos em 
que sua personalidade for obstáculo ao 
ressarcimento de prejuízos causados aos 

Também poderá ser desconsiderada a pessoa 
jurídica sempre que sua personalidade for, de 
alguma forma, obstáculo ao ressarcimento de 
prejuízos causados aos consumidores. 

  
ao cobrar supostos débitos do 

o faz mediante a cobrança via telefone 
ao trabalho do consumidor, exigindo que este pague 
por uma dívida vencida e paga, que vem sendo 
cobrada reiteradamente por dois meses 

Sobre a cobrança de dívidas, assinale a única 
CORRETA. 

Em todos os documentos de cobrança de débitos 
apresentados ao consumidor, deverão constar o 
nome, o endereço e o número de inscrição no 
Cadastro de Pessoas Físicas – CPF – ou no 
Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ – 
do fornecedor do produto ou serviço 

 

O consumidor cobrado em quantia indevida tem 
direito à repetição do indébito, por valor igual ao 
dobro do que pagou em excesso, acrescido de 
correção monetária e juros legais, ainda que o 
fornecedor demonstre o engano justificável. 
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C) Na cobrança de débitos, o consumidor 
inadimplente poderá ser cobrado em qualquer 
situação, inclusive em seu local de 
horário de descanso ou lazer. 
 

D) É permitido ao fornecedor utilizar, na cobrança de 
dívidas, qualquer procedimento inclusive de 
correspondências eletrônicas e telefonemas 
dirigidos ao empregador do consumidor, por meio 
do departamento de recursos humanos.
 

E) Os apontamentos negativos nos cadastros e 
bancos de dados referentes ao inadimplemento 
do consumidor são permitidos até o período 
três anos. 

  
24.  O artigo 30 do Código de Defesa do Consumidor 

define oferta como toda informação ou publicidade, 
suficientemente precisa, veiculada por qualquer 
forma ou meio de comunicação com relação a 
produtos e serviços oferecidos ou apresentados, 
obriga o fornecedor que a fizer veicular ou dela se 
utilizar e integra o contrato que vier a ser celebrado. 
Dado esse contexto, assinale a única alternativa 
CORRETA. 
 
A) É permitida a publicidade de bens e serviços por 

telefone, mesmo quando a chamada seja 
onerosa ao consumidor que a origina. 
 

B) As informações nos produtos refrigerados 
oferecidos ao consumidor serão
forma indelével. 

 
C) Se o fornecedor de produtos ou serviços recusar 

cumprimento à oferta, apresentação ou 
publicidade, o consumidor não poderá exigir o 
cumprimento forçado da obrigação, nos termos 
da oferta, apresentação ou publicidade.
 

D) O consumidor não poderá rescindir o contrato, 
em caso de o fornecedor de produtos ou serviços 
se recusar cumprimento à oferta, apresentação 
ou publicidade. 
 

E) Se o fornecedor de produtos ou serviços recusar 
cumprimento à oferta, apresentação ou 
publicidade, o consumidor terá direito somente à
rescisão contratual, com direito à
valores eventualmente pagos, devidamente 
atualizados, sem direito a perdas e danos.

  
  

DDIIRREEIITTOO  DDAA  CCRRIIAANN
  DDOO  AADDOOLLEESSCCEENN
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Na cobrança de débitos, o consumidor 
inadimplente poderá ser cobrado em qualquer 
situação, inclusive em seu local de trabalho, 

É permitido ao fornecedor utilizar, na cobrança de 
qualquer procedimento inclusive de 

correspondências eletrônicas e telefonemas 
dirigidos ao empregador do consumidor, por meio 

humanos. 

Os apontamentos negativos nos cadastros e 
bancos de dados referentes ao inadimplemento 
do consumidor são permitidos até o período de 

O artigo 30 do Código de Defesa do Consumidor 
define oferta como toda informação ou publicidade, 
suficientemente precisa, veiculada por qualquer 
forma ou meio de comunicação com relação a 
produtos e serviços oferecidos ou apresentados, 

que a fizer veicular ou dela se 
utilizar e integra o contrato que vier a ser celebrado. 

, assinale a única alternativa 

de bens e serviços por 
telefone, mesmo quando a chamada seja 

que a origina.  

As informações nos produtos refrigerados 
serão gravadas de 

Se o fornecedor de produtos ou serviços recusar 
cumprimento à oferta, apresentação ou 
publicidade, o consumidor não poderá exigir o 
cumprimento forçado da obrigação, nos termos 
da oferta, apresentação ou publicidade. 

O consumidor não poderá rescindir o contrato, 
em caso de o fornecedor de produtos ou serviços 
se recusar cumprimento à oferta, apresentação 

dor de produtos ou serviços recusar 
cumprimento à oferta, apresentação ou 

onsumidor terá direito somente à 
à restituição de 

valores eventualmente pagos, devidamente 
atualizados, sem direito a perdas e danos. 

NNÇÇAA  EE  
NNTTEE  

25.  Sobre os direitos da criança previstos no Estatuto da 
Criança e do Adolescente, 
seguir: 

 
I) É dever da família, da comunidade, da sociedade 

em geral e do poder público assegurar, com 
absoluta prioridade, a efetivação dos direitos 
referentes à vida, à saúde, à alimentação, à 
educação, ao esporte, ao lazer, à 
profissionalização, à cultura, à dignid
respeito, à liberdade e à convivência familiar e 
comunitária.  

 
II) A garantia de prioridade compreende: a) primazia 

de receber proteção e socorro em quaisquer 
circunstâncias; b) precedência de atendimento 
nos serviços públicos ou de relevância pública
preferência na formulação e na execução das 
políticas sociais públicas; d) destinação 
privilegiada de recursos públicos nas áreas 
relacionadas com a proteção à infância e à 
juventude.  

 
III) A criança e o adolescente gozam de todos os 

direitos fundamentais
humana, sem prejuízo da proteção integral de 
que trata o Estatuto da Criança e do Adolescente, 
assegurando-lhes todas as oportunidades e 
facilidades para lhes facultar o desenvolvimento 
físico, mental, moral, espiritual e social. 

 
IV) Considera-se criança, para os efeitos do Estatuto 

da Criança e do Adolescente, a pessoa até dez 
anos de idade incompletos, e adolescente aquela 
entre dez e dezoito anos de idade. 

 
V) O Estatuto da Criança e do Adolescente, nos 

casos expressos em lei, aplica
excepcionalmente às pessoas entre dezoito e 
vinte e um anos de idade. 

 
Estão CORRETAS

 
A) Apenas as proposições
B) Apenas as proposições
C) Apenas as proposições
D) Apenas as proposições
E) Todas as proposições

26.  Sobre os direitos da criança previstos no Estatuto da 
Criança e do Adolescente, 
seguem: 

 
I) Na interpretação do 

Adolescente serão levados
sociais a que ele se dirige, as exigênc
comum, os direitos e 
coletivos e a condição peculiar da criança e do 
adolescente como pessoas em desenvolvimento. 
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Sobre os direitos da criança previstos no Estatuto da 
Criança e do Adolescente, analise as proposições a 

É dever da família, da comunidade, da sociedade 
em geral e do poder público assegurar, com 
absoluta prioridade, a efetivação dos direitos 
referentes à vida, à saúde, à alimentação, à 
educação, ao esporte, ao lazer, à 
profissionalização, à cultura, à dignidade, ao 
respeito, à liberdade e à convivência familiar e 

A garantia de prioridade compreende: a) primazia 
de receber proteção e socorro em quaisquer 
circunstâncias; b) precedência de atendimento 
nos serviços públicos ou de relevância pública; c) 
preferência na formulação e na execução das 
políticas sociais públicas; d) destinação 
privilegiada de recursos públicos nas áreas 
relacionadas com a proteção à infância e à 

criança e o adolescente gozam de todos os 
direitos fundamentais inerentes à pessoa 
humana, sem prejuízo da proteção integral de 
que trata o Estatuto da Criança e do Adolescente, 

lhes todas as oportunidades e 
facilidades para lhes facultar o desenvolvimento 
físico, mental, moral, espiritual e social.  

se criança, para os efeitos do Estatuto 
da Criança e do Adolescente, a pessoa até dez 
anos de idade incompletos, e adolescente aquela 
entre dez e dezoito anos de idade.  

O Estatuto da Criança e do Adolescente, nos 
casos expressos em lei, aplica-se 
excepcionalmente às pessoas entre dezoito e 
vinte e um anos de idade.  

CORRETAS: 

as proposições I, II e IV. 
as proposições I, III, IV e V. 
as proposições I, II, III e V. 
as proposições I, II, III e IV. 

proposições. 
  

Sobre os direitos da criança previstos no Estatuto da 
Criança e do Adolescente, avalie as afirmativas que 

Na interpretação do Estatuto da Criança e do 
serão levados em conta os fins 

sociais a que ele se dirige, as exigências do bem 
comum, os direitos e deveres individuais e 

e a condição peculiar da criança e do 
adolescente como pessoas em desenvolvimento.  
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II) É assegurado atendimento integral à saúde da 
criança e do adolescente, por intermédio do 
Sistema Único de Saúde, garantido o acesso 
universal e igualitário às ações e serviços para 
promoção, proteção e recuperação da saúde.
criança e o adolescente portadores de deficiência 
receberão atendimento especializado. Incumbe 
ao poder público fornecer gratuitamente àq
que necessitarem os medicamentos, próteses e 
outros recursos relativos ao tratamento, 
habilitação ou reabilitação.  

 
III) A criança e o adolescente têm direito à

à vida e à saúde, mediante a efetivação de 
políticas sociais públicas que permitam o
nascimento e o desenvolvimento sadio e 
harmonioso, em condições dignas de existência. 

 
IV) Os estabelecimentos de atendimento à saúde 

deverão proporcionar condições para a 
permanência em tempo integral de um dos pais 
ou responsável, nos casos de internação 
criança ou adolescente; e, nos casos de suspeita 
ou confirmação de maus-tratos contra criança ou 
adolescente, serão obrigatoriamente 
comunicados ao Conselho Tutelar da respectiva 
localidade, sem prejuízo de outras providências 
legais.  

 
V) O poder público, as instituições e os 

empregadores propiciarão condições adequadas 
ao aleitamento materno, inclusive
mães submetidas à medida privativa de 
liberdade.  

 
Está(ão) CORRETA(S): 

 
A) Apenas as afirmativas I e II. 
B) Apenas as afirmativas I e III. 
C) Apenas as afirmativas III e V. 
D) Apenas a afirmativa IV. 
E) Todas as afirmativas. 

 
27.  Sobre a política de atendimento prevista no Estatuto 

da Criança e do Adolescente, avalie as proposições 
que seguem: 

 
I) São linhas de ação da política de atendimento, 

entre outras, as seguintes: políticas sociais 
básicas; políticas e programas de assistência 
social, em caráter supletivo, para aqueles que 
deles necessitem; serviços especiais de 
prevenção e atendimento médico 
às vítimas de negligência, maus
exploração, abuso, crueldade e opressão; serviço 
de identificação e localização de pais, 
responsável, crianças e adolescentes 
desaparecidos.  
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É assegurado atendimento integral à saúde da 
criança e do adolescente, por intermédio do 

aúde, garantido o acesso 
universal e igualitário às ações e serviços para 
promoção, proteção e recuperação da saúde. A 
criança e o adolescente portadores de deficiência 
receberão atendimento especializado. Incumbe 
ao poder público fornecer gratuitamente àqueles 
que necessitarem os medicamentos, próteses e 
outros recursos relativos ao tratamento, 

ça e o adolescente têm direito à proteção 
à vida e à saúde, mediante a efetivação de 
políticas sociais públicas que permitam o 
nascimento e o desenvolvimento sadio e 
harmonioso, em condições dignas de existência.  

Os estabelecimentos de atendimento à saúde 
deverão proporcionar condições para a 
permanência em tempo integral de um dos pais 
ou responsável, nos casos de internação de 

nos casos de suspeita 
tratos contra criança ou 

serão obrigatoriamente 
comunicados ao Conselho Tutelar da respectiva 
localidade, sem prejuízo de outras providências 

as instituições e os 
empregadores propiciarão condições adequadas 
ao aleitamento materno, inclusive aos filhos de 

medida privativa de 

Sobre a política de atendimento prevista no Estatuto 
avalie as proposições 

São linhas de ação da política de atendimento, 
políticas sociais 

básicas; políticas e programas de assistência 
social, em caráter supletivo, para aqueles que 
deles necessitem; serviços especiais de 

 e psicossocial 
às vítimas de negligência, maus-tratos, 
exploração, abuso, crueldade e opressão; serviço 
de identificação e localização de pais, 
responsável, crianças e adolescentes 

II) São diretrizes da política de atendimento, entre 
outras descritas na lei, as seguintes: 
municipalização do atendimento; criação de 
conselhos municipais, estaduais e nacional dos 
direitos da criança e do adolescente, órgãos 
deliberativos e controladores das
os níveis, assegurada a participação popular 
paritária por meio de organizações 
representativas, segundo leis federal, estaduais e 
municipais; criação e manutenção de programas 
específicos, observada a descentralização 
político-administrati
nacional, estaduais e municipais vinculados aos 
respectivos conselhos dos direitos da criança e 
do adolescente. 

 
III) A função de membro do conselho nacional e dos 

conselhos estaduais e municipais dos direitos da 
criança e do adolescent
interesse público relevante e será remunerada. 

 
IV) As entidades de atendimento são responsáveis 

pela manutenção das próprias unidades, assim 
como pelo planejamento e execução de 
programas de proteção e s
destinados a crianças
de orientação e apoio so
educativo em meio aberto; colocação 
familiar; acolhimento institucional;
assistida; semiliberdade; internação. 

 
V) As entidades que desenvolvam programas de 

acolhimento fam
adotar, entre outros, os seguintes 
princípios: preservação dos vínculos familiares e 
promoção da reintegração familiar;
família substituta, quando esgotados os recursos 
de manutenção na família natural ou 
extensa; atendimento personalizado e em 
pequenos grupos; desenvolvimento de a
em regime de co
desmembramento de grupos de irmãos. 

 
Estão CORRETAS

 
A) Todas as proposições
B) Apenas as proposições
C) Apenas as proposições
D) Apenas as proposições
E) Apenas as proposições

 
28.  Sobre a adoção prevista no Estatuto da Criança e do 

Adolescente, analise as assertivas abaixo
 

I) A adoção é medida excepcional e irrevogável, à 
qual se deve recorrer apenas quando esgotados 
os recursos de manutenção da criança ou 
adolescente na família natural ou extensa, sendo  
vedada a adoção por procuração. 
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São diretrizes da política de atendimento, entre 
outras descritas na lei, as seguintes: 
municipalização do atendimento; criação de 
conselhos municipais, estaduais e nacional dos 
direitos da criança e do adolescente, órgãos 
deliberativos e controladores das ações em todos 
os níveis, assegurada a participação popular 
paritária por meio de organizações 
representativas, segundo leis federal, estaduais e 
municipais; criação e manutenção de programas 
específicos, observada a descentralização 

administrativa; manutenção de fundos 
nacional, estaduais e municipais vinculados aos 
respectivos conselhos dos direitos da criança e 

A função de membro do conselho nacional e dos 
conselhos estaduais e municipais dos direitos da 
criança e do adolescente é considerada de 
interesse público relevante e será remunerada.  

As entidades de atendimento são responsáveis 
pela manutenção das próprias unidades, assim 
como pelo planejamento e execução de 
programas de proteção e socioeducativos 
destinados a crianças e adolescentes, em regime 
de orientação e apoio sociofamiliar; apoio socio-
educativo em meio aberto; colocação 

acolhimento institucional; liberdade 
assistida; semiliberdade; internação.  

As entidades que desenvolvam programas de 
acolhimento familiar ou institucional deverão 
adotar, entre outros, os seguintes 

preservação dos vínculos familiares e 
promoção da reintegração familiar; integração em 
família substituta, quando esgotados os recursos 
de manutenção na família natural ou 

atendimento personalizado e em 
pequenos grupos; desenvolvimento de atividades 
em regime de coeducação; e não 
desmembramento de grupos de irmãos.  

CORRETAS: 

proposições. 
proposições I, III, IV e V. 
proposições II, III e IV. 
proposições III, IV e V. 
proposições I, II, IV e V. 

Sobre a adoção prevista no Estatuto da Criança e do 
analise as assertivas abaixo: 

A adoção é medida excepcional e irrevogável, à 
recorrer apenas quando esgotados 

os recursos de manutenção da criança ou 
adolescente na família natural ou extensa, sendo  
vedada a adoção por procuração.  
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II) O adotando deve contar com, no máximo, doze 
anos à data do pedido, salvo se já estiver sob a 
guarda ou tutela dos adotantes e a adoção atribui 
a condição de filho ao adotado, com os mesmos 
direitos e deveres, inclusive sucessórios, 
desligando-o de qualquer vínculo com pais e 
parentes, salvo os impedimentos matrimoniais. 

 
III) A adoção será precedida de est

convivência com a criança ou adolescente, pelo 
prazo que a autoridade judiciária fixar, 
observadas as peculiaridades do caso
estágio poderá ser dispensado se o adotando já 
estiver sob a tutela ou guarda legal do adotante 
durante tempo suficiente para que seja possível 
avaliar a conveniência da constituição do vínculo. 

 
IV) O adotado tem direito de conhecer sua origem 

biológica, bem como de obter acesso irrestrito ao 
processo no qual a medida foi aplicada e seus 
eventuais incidentes, após completa
anos, e o acesso ao processo de adoção poderá 
ser também deferido ao adotado menor de 18 
(dezoito) anos, a seu pedido, assegurada 
orientação e assistência jurídica e psicológica.

 
V) O estágio de convivência será acompanhado 

pela equipe interprofissional a serviço da Justiça 
da Infância e da Juventude, preferencialmente 
com apoio dos técnicos responsáveis pela 
execução da política de garantia do direito à 
convivência familiar, que apresentarão relatório 
minucioso acerca da conveniência do 
deferimento da medida.  

 
Estão CORRETAS: 

 
A) Apenas as assertivas I, II, III e IV. 
B) Apenas as assertivas I, III, IV e V. 
C) Apenas as assertivas I, II e V. 
D) Apenas as assertivas II, III e V. 
E) Todas as assertivas. 

 
29.  Sobre a adoção internacional prevista no Estatuto da 

Criança e do Adolescente, analise 
abaixo:  

 
I) A pessoa ou casal estrangeiro, interessado em 

adotar criança ou adolescente brasileiro, deverá 
formular pedido de habilitação à adoção perante 
a Autoridade Central em matéria de adoção 
internacional no país de acolhida, assim 
entendido aquele onde está situada sua 
residência habitual.  

 
II) Se a Autoridade Central do país de acolhida 

considerar que os solicitantes estão habilitados e 
aptos para adotar, emitirá um relatório que 
contenha informações sobre a identidade, a 
capacidade jurídica e adequação dos solicitantes 
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O adotando deve contar com, no máximo, doze 
anos à data do pedido, salvo se já estiver sob a 

a ou tutela dos adotantes e a adoção atribui 
a condição de filho ao adotado, com os mesmos 
direitos e deveres, inclusive sucessórios, 

o de qualquer vínculo com pais e 
parentes, salvo os impedimentos matrimoniais.  

A adoção será precedida de estágio de 
convivência com a criança ou adolescente, pelo 
prazo que a autoridade judiciária fixar, 
observadas as peculiaridades do caso. Esse 
estágio poderá ser dispensado se o adotando já 
estiver sob a tutela ou guarda legal do adotante 

nte para que seja possível 
avaliar a conveniência da constituição do vínculo.  

O adotado tem direito de conhecer sua origem 
biológica, bem como de obter acesso irrestrito ao 
processo no qual a medida foi aplicada e seus 
eventuais incidentes, após completar 18 (dezoito) 

e o acesso ao processo de adoção poderá 
ser também deferido ao adotado menor de 18 

seu pedido, assegurada 
orientação e assistência jurídica e psicológica.   

O estágio de convivência será acompanhado 
profissional a serviço da Justiça 

da Infância e da Juventude, preferencialmente 
com apoio dos técnicos responsáveis pela 
execução da política de garantia do direito à 
convivência familiar, que apresentarão relatório 
minucioso acerca da conveniência do 

 
 

Sobre a adoção internacional prevista no Estatuto da 
 as afirmativas 

A pessoa ou casal estrangeiro, interessado em 
adotar criança ou adolescente brasileiro, deverá 
formular pedido de habilitação à adoção perante 
a Autoridade Central em matéria de adoção 

l no país de acolhida, assim 
entendido aquele onde está situada sua 

Se a Autoridade Central do país de acolhida 
considerar que os solicitantes estão habilitados e 
aptos para adotar, emitirá um relatório que 

e a identidade, a 
capacidade jurídica e adequação dos solicitantes 

para adotar, sua situação pessoal, familiar e 
médica, seu meio social, os motivos que os 
animam e sua aptidão para assumir uma adoção 
internacional.  

 
III) A Autoridade Central Estadual poderá f

exigências e solicitar complementação sobre o 
estudo psicossocial do postulante estrangeiro à 
adoção, já realizado no país de acolhida.

 
IV) Verificada, após estudo realizado pela Autoridade 

Central Estadual, a compatibilidade da legislação 
estrangeira com a nacional, além do 
preenchimento por parte dos postulantes à 
medida dos requisitos objetivos e subjetivos 
necessários ao seu deferimento, tanto à luz do 
que dispõe esta Lei como da legislação do país 
de acolhida, será expedido laudo de habilitação à 
adoção internacional, que terá validade por, no 
máximo, 2 (dois) anos.

 
V) Incumbe à Autoridade Central Federal Brasileira 

o credenciamento de organismos nacionais e 
estrangeiros encarregados de intermediar 
pedidos de habilitação à adoção internacional, 
com posterior comunicação às Autoridades 
Centrais Estaduais e publicação nos órgãos 
oficiais de imprensa e em sítio próprio da 
internet.  

 
Estão CORRETAS

 
A) Somente as afirmativas I e II
B) Somente as afirmativas I e IV
C) Somente as afirmativas I, II e III
D) Somente as afirmativas I, II, III e V
E) Somente as afirmativas II, IV e V

30.  Sobre as medidas de proteção à criança e ao 
adolescente, previstas no Estatuto da criança e do 
Adolescente, avalie as proposições que seguem:

 
I) As medidas de proteção à criança e ao 

adolescente são aplicáveis sempre que os 
direitos reconhecidos no 
Adolescente forem ameaçados ou violados
por ação ou omissão da sociedade ou do Estado, 
seja por falta, omissão ou abuso do
responsável; ou ainda

 
II) Na aplicação das medidas 

as necessidades pedagógicas, preferindo
aquelas que visem ao fortalecimento dos vínculos 
familiares e comunitários, sendo que um dos 
princípios que regem a aplicação das medidas é 
a proteção integral e prioritária
interpretação e aplicação de toda e qualquer 
norma contida no 
Adolescente deve ser voltada à proteção integral 
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para adotar, sua situação pessoal, familiar e 
médica, seu meio social, os motivos que os 
animam e sua aptidão para assumir uma adoção 

A Autoridade Central Estadual poderá fazer 
exigências e solicitar complementação sobre o 
estudo psicossocial do postulante estrangeiro à 
adoção, já realizado no país de acolhida.  

Verificada, após estudo realizado pela Autoridade 
Central Estadual, a compatibilidade da legislação 

om a nacional, além do 
preenchimento por parte dos postulantes à 
medida dos requisitos objetivos e subjetivos 
necessários ao seu deferimento, tanto à luz do 
que dispõe esta Lei como da legislação do país 
de acolhida, será expedido laudo de habilitação à 

oção internacional, que terá validade por, no 
máximo, 2 (dois) anos.  

Incumbe à Autoridade Central Federal Brasileira 
o credenciamento de organismos nacionais e 
estrangeiros encarregados de intermediar 
pedidos de habilitação à adoção internacional, 

sterior comunicação às Autoridades 
Centrais Estaduais e publicação nos órgãos 
oficiais de imprensa e em sítio próprio da 

CORRETAS: 

Somente as afirmativas I e II. 
Somente as afirmativas I e IV. 
Somente as afirmativas I, II e III. 

as afirmativas I, II, III e V. 
Somente as afirmativas II, IV e V. 

  
Sobre as medidas de proteção à criança e ao 
adolescente, previstas no Estatuto da criança e do 

avalie as proposições que seguem: 

As medidas de proteção à criança e ao 
adolescente são aplicáveis sempre que os 
direitos reconhecidos no Estatuto da Criança e do 

forem ameaçados ou violados seja 
issão da sociedade ou do Estado, 

por falta, omissão ou abuso dos pais ou 
; ou ainda em razão de sua conduta.  

Na aplicação das medidas levar-ser-ão em conta 
as necessidades pedagógicas, preferindo-se 
aquelas que visem ao fortalecimento dos vínculos 
familiares e comunitários, sendo que um dos 

regem a aplicação das medidas é 
a proteção integral e prioritária, ou seja, a 
interpretação e aplicação de toda e qualquer 
norma contida no Estatuto da Criança e do 

deve ser voltada à proteção integral 
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e prioritária dos direitos de que criança
adolescentes são titulares. 

 
III) O acolhimento institucional e o acolhimento 

familiar são medidas preferenciais, utilizáveis 
como forma de transição para reintegração 
familiar ou, não sendo esta possível, para 
colocação em família substituta, não implicand
privação de liberdade.  

 
IV) Sem prejuízo da tomada de medidas 

emergenciais para proteção de vítimas de 
violência ou abuso sexual e das providências a 
que alude o art. 130 do Estatuto da Criança e do 
Adolescente, o afastamento da criança ou 
adolescente do convívio familiar é de 
competência exclusiva da autoridade judiciária e 
importará na deflagração, a pedido do Ministério 
Público ou de quem tenha legítimo interesse, de 
procedimento judicial contencioso, no qual se 
garanta aos pais ou ao responsável legal o 
exercício do contraditório e da ampla defesa. 

 
V) Imediatamente após o acolhimento da criança ou 

do adolescente, a entidade responsável pelo 
programa de acolhimento institucional ou familiar 
elaborará um plano individual de atendimento, 
visando à reintegração familiar, ressalvada a 
existência de ordem escrita e fundamentada em 
contrário de autoridade judiciária competente, 
caso em que também deverá contemplar sua 
colocação em família substituta, observadas as 
regras e princípios do Estatuto da Criança e do 
Adolescente.   

 
Está(ao) CORRETA(S): 

 
A) Apenas as proposições I, II, IV e V.
B) Apenas as proposições I e V. 
C) Apenas as proposições I, II, III e V.
D) Apenas as proposições II, III e IV. 
E) Todas as proposições. 

 

  
BBLLOOCCOO  DDOOIISS  

  

DDIIRREEIITTOO  PPEENNAALL
  

31.  No que tange ao tempo do crime, assinale a única 
alternativa CORRETA. 

 
A) Considera-se praticado o ato criminoso no 

momento em que ocorre o seu resultado. 
 

B) Considera-se praticado o ato criminoso quando o 
agente dá início ao planejamento de sua 
execução.  
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e prioritária dos direitos de que crianças e 

O acolhimento institucional e o acolhimento 
familiar são medidas preferenciais, utilizáveis 
como forma de transição para reintegração 
familiar ou, não sendo esta possível, para 
colocação em família substituta, não implicando 

Sem prejuízo da tomada de medidas 
emergenciais para proteção de vítimas de 
violência ou abuso sexual e das providências a 

Estatuto da Criança e do 
, o afastamento da criança ou 

nvívio familiar é de 
competência exclusiva da autoridade judiciária e 
importará na deflagração, a pedido do Ministério 
Público ou de quem tenha legítimo interesse, de 
procedimento judicial contencioso, no qual se 
garanta aos pais ou ao responsável legal o 
exercício do contraditório e da ampla defesa.  

Imediatamente após o acolhimento da criança ou 
do adolescente, a entidade responsável pelo 
programa de acolhimento institucional ou familiar 
elaborará um plano individual de atendimento, 

o familiar, ressalvada a 
existência de ordem escrita e fundamentada em 
contrário de autoridade judiciária competente, 
caso em que também deverá contemplar sua 
colocação em família substituta, observadas as 

Estatuto da Criança e do 

. 

. 
 

LL  
No que tange ao tempo do crime, assinale a única 

se praticado o ato criminoso no 
momento em que ocorre o seu resultado.  

se praticado o ato criminoso quando o 
agente dá início ao planejamento de sua 

C) Considera-se praticado o ato criminoso no exato 
momento da ação ou omissão, desde que o 
resultado almejado ocorra concomitantemente. 

 
D) Considera-se praticado o ato criminoso no exato 

momento da ação ou omissão, ainda que o 
resultado lesivo ocorra em momento 

 
E) Considera-se praticado o ato criminoso

momento da ação ou omissão, 
independentemente da ocorrência ou não do 
resultado.  

32.  Ficam sujeitos à lei brasileira, ainda que praticados 
no estrangeiro, os crimes:

 
I) Praticados contra a vida ou liberdade 

Presidente e Vice
 

II) Contra a Administração Pública, por quem está a 
seu serviço. 

 
III) Que, por tratado ou convenção, o Brasil obrigou a 

reprimir. 
 

IV) Contra o patrimônio ou a fé pública da União, do 
Distrito Federal, de Estado, de Terri
Município, de empresa pública, sociedade de 
economia mista, autarquia ou fundação instituída 
pelo Poder Público, ou ainda contra a vida de 
seus representantes legais.

 
Está(ão) CORRETA

 
A) Todas as assertivas
B) Somente as asser
C) Somente as assert
D) Somente a assertiva II
E) Somente as asser

33.  A prática do crime e seu resultado lesivo exigem a 
relação de causalidade, tema de grande relevância 
para a questão da imputabilidade penal
enunciado, marque a única alternativa 
 
A) O resultado, de que depende a existência do 

crime, somente é imputável a quem lhe deu 
causa, sendo esta considerada como a ação ou 
omissão sem a qual o resultado não teria 
ocorrido.  

 
B) A superveniênc

independente não exclui a imputação quando 
esta, por si só, produziu o resultado; os fatos 
anteriores, entretanto, imputam
praticou.  

 
C) A omissão é penalmente irrelevante quando o 

omitente devia e podia agir para evita
resultado.  
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se praticado o ato criminoso no exato 
momento da ação ou omissão, desde que o 
resultado almejado ocorra concomitantemente.  

se praticado o ato criminoso no exato 
momento da ação ou omissão, ainda que o 
resultado lesivo ocorra em momento diverso.  

se praticado o ato criminoso no 
momento da ação ou omissão, 
independentemente da ocorrência ou não do 

  
Ficam sujeitos à lei brasileira, ainda que praticados 
no estrangeiro, os crimes: 

Praticados contra a vida ou liberdade do 
Presidente e Vice-Presidente da República. 

Contra a Administração Pública, por quem está a 

ue, por tratado ou convenção, o Brasil obrigou a 

Contra o patrimônio ou a fé pública da União, do 
Distrito Federal, de Estado, de Território, de 
Município, de empresa pública, sociedade de 
economia mista, autarquia ou fundação instituída 
pelo Poder Público, ou ainda contra a vida de 
seus representantes legais. 

CORRETA(S): 

ssertivas. 
ssertivas I e III. 
ssertivas II, III e IV. 

Somente a assertiva II. 
ssertivas II e III. 

  
prática do crime e seu resultado lesivo exigem a 

relação de causalidade, tema de grande relevância 
para a questão da imputabilidade penal. Dado o 
enunciado, marque a única alternativa CORRETA.  

resultado, de que depende a existência do 
crime, somente é imputável a quem lhe deu 
causa, sendo esta considerada como a ação ou 
omissão sem a qual o resultado não teria 

A superveniência de causa relativamente 
independente não exclui a imputação quando 
esta, por si só, produziu o resultado; os fatos 
anteriores, entretanto, imputam-se a quem os 

A omissão é penalmente irrelevante quando o 
omitente devia e podia agir para evitar o 
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D) A superveniência de causa relativamente 

independente exclui a imputação quando, por si 
só, produziu o resultado; no entanto, os fatos 
anteriormente praticados são desconsiderados 
pela legislação penal.  

 
E) Nenhuma das alternativas anteriores

correta.  
  

34.  Em relação às penas e medidas de segurança, a
se as assertivas a seguir são verdadeiras (V) ou 
falsas (F), e, na sequência, assinale a única 
alternativa cuja sequência, de cima para baixo, está 
CORRETA. 

 
(_) A pena de reclusão deve ser cumprida em regime 
fechado, semiaberto ou aberto, enquanto a pena de 
detenção deve ser cumprida em regime semiaberto 
ou aberto, sendo vedado seu cumprimento em 
regime fechado.  

 
(_) O condenado por crime contra a Administração 
Pública terá a sua progressão de regime 
condicionada à reparação do dano causado, ou 
então, à devolução do produto do ilícito praticado, 
com os acréscimos legais.  

 
(_) Ao condenado em regime fechado é vedada a 
realização de serviço externo ao estabelecimento 
penal.  

 
(_) O trabalho do preso não será remunerado, sendo
lhe, no entanto, garantidos os benefícios da 
Previdência Social.  

 
(_) Se o agente for inimputável, o juiz determinará 
sua internação. No entanto, se o fato previsto como 
crime for punível com detenção, poderá o juiz 
submetê-lo a tratamento ambulatorial, sendo em 
ambas as hipóteses, o prazo mínimo fixado de 01 
(um) a 03 (três) anos.  

 
A) F, F, V, V, F 
B) F, V, F, F, V 
C) F, V, V, V, F 
D) V, F, V, V, F 
E) V, V, F, F, V 

  
35.  Considera-se a vida humana como

fundamental garantido pela Constituição Federal
ainda objeto de proteção pela legislação penal 
vigente.  
Dado esse enunciado, assinale a única alternativa 
CORRETA. 

 
A) Se o agente comete o crime de homicídio 

(simples ou qualificado) impelido por motivo de 
relevante valor social ou moral, ou sob a 
influência de violenta emoção, logo em seguida a 
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A superveniência de causa relativamente 
independente exclui a imputação quando, por si 

no entanto, os fatos 
anteriormente praticados são desconsiderados 

Nenhuma das alternativas anteriores está 

Em relação às penas e medidas de segurança, avalie 
tivas a seguir são verdadeiras (V) ou 

falsas (F), e, na sequência, assinale a única 
cuja sequência, de cima para baixo, está 

A pena de reclusão deve ser cumprida em regime 
fechado, semiaberto ou aberto, enquanto a pena de 
detenção deve ser cumprida em regime semiaberto 
ou aberto, sendo vedado seu cumprimento em 

ntra a Administração 
a sua progressão de regime 

condicionada à reparação do dano causado, ou 
então, à devolução do produto do ilícito praticado, 

Ao condenado em regime fechado é vedada a 
terno ao estabelecimento 

O trabalho do preso não será remunerado, sendo-
lhe, no entanto, garantidos os benefícios da 

Se o agente for inimputável, o juiz determinará 
sua internação. No entanto, se o fato previsto como 
crime for punível com detenção, poderá o juiz 

lo a tratamento ambulatorial, sendo em 
ambas as hipóteses, o prazo mínimo fixado de 01 

como um direito 
ntido pela Constituição Federal e 

ainda objeto de proteção pela legislação penal 

, assinale a única alternativa 

Se o agente comete o crime de homicídio 
(simples ou qualificado) impelido por motivo de 
relevante valor social ou moral, ou sob a 
influência de violenta emoção, logo em seguida a 

injusta provocação da vítima, o juiz pode reduzir 
a pena de um sexto a um ter

 
B) Aumentam-se da metade (1/2) até dois terços 

(2/3) as penas aplicadas ao crime de aborto, se 
este resultar à gestante lesão corporal de 
natureza grave ou na hipótese de lhe sobrevi
morte.  

 
C) A legislação penal vigente não permite a redução 

de pena em crimes de lesão corporal na hipótese 
de o agente ter cometido o crime impelido por 
motivo de relevante valor social ou moral ou sob 
o domínio de violenta emoção, logo em seguida à
injusta provocação da vítima. 

 
D) Aquele que expõe a perigo a vida ou a 

pessoa sob sua autoridade, guarda ou vigilância, 
para fim de educação, ensino, tratamento ou 
custódia, quer privando
cuidados indispensáveis, quer sujeitando
trabalho excessivo ou inadequado, quer 
abusando de meios de corre
responde pelo delito de homicídio na forma 
omissiva.  

 
E) O crime de perigo de contágio venéreo previst

no artigo 130 do Código Penal 
pública condicionada à representação do 
ofendido.  

36.  O legislador pátrio editou uma lei pen
proteção das mulheres, assegurando a criação de 
mecanismos voltados a coibir a violência doméstica e 
familiar contra elas –
Dado esse contexto, avalie 
a única CORRETA. 

 
A) Não haverá o au

pratica lesões corporais contra ascendente, 
descendente, irmão, cônjuge ou companheiro, ou 
com quem conviva ou tenha convivido, ou, ainda, 
prevalecendo-se o agente das relações 
domésticas, de coabitação ou de hospitalidade, 
se qualquer um desses acima citados seja 
portador de deficiência. 

 
B) Nos casos de violência doméstica contra a 

mulher, em sede de execução de pena, o juiz 
deverá determinar o comparecimento obrigatório 
do agressor a programas de recuperação e 
reeducação.  

 
C) Por alteração no dispositivo correspondente, 

passou a ser considerada como circunstância 
agravante de pena, se o agente cometer o crime 
com abuso de autoridade ou prevalecendo
relações domésticas, de coabitação ou de 
hospitalidade, ou com violência contra 
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injusta provocação da vítima, o juiz pode reduzir 
a pena de um sexto a um terço.  

se da metade (1/2) até dois terços 
(2/3) as penas aplicadas ao crime de aborto, se 
este resultar à gestante lesão corporal de 

e ou na hipótese de lhe sobrevir a 

A legislação penal vigente não permite a redução 
m crimes de lesão corporal na hipótese 

de o agente ter cometido o crime impelido por 
motivo de relevante valor social ou moral ou sob 

olenta emoção, logo em seguida à 
injusta provocação da vítima.  

Aquele que expõe a perigo a vida ou a saúde de 
pessoa sob sua autoridade, guarda ou vigilância, 
para fim de educação, ensino, tratamento ou 
custódia, quer privando-a de alimentação ou 
cuidados indispensáveis, quer sujeitando-a a 
trabalho excessivo ou inadequado, quer 
abusando de meios de correção ou disciplina 
responde pelo delito de homicídio na forma 

O crime de perigo de contágio venéreo previsto 
no artigo 130 do Código Penal é de ação penal 
pública condicionada à representação do 

  
O legislador pátrio editou uma lei penal específica à 
proteção das mulheres, assegurando a criação de 
mecanismos voltados a coibir a violência doméstica e 

– Lei Ordinária nº. 11.340/2006. 
o esse contexto, avalie as alternativas e marque 

Não haverá o aumento de pena se o agente 
pratica lesões corporais contra ascendente, 
descendente, irmão, cônjuge ou companheiro, ou 
com quem conviva ou tenha convivido, ou, ainda, 

se o agente das relações 
domésticas, de coabitação ou de hospitalidade, 

lquer um desses acima citados seja 
portador de deficiência.  

Nos casos de violência doméstica contra a 
mulher, em sede de execução de pena, o juiz 
deverá determinar o comparecimento obrigatório 
do agressor a programas de recuperação e 

teração no dispositivo correspondente, 
passou a ser considerada como circunstância 
agravante de pena, se o agente cometer o crime 
com abuso de autoridade ou prevalecendo-se de 
relações domésticas, de coabitação ou de 
hospitalidade, ou com violência contra a mulher.  
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D) De acordo com a sistemática adotada pela Lei nº. 
11.340/2006 é facultado ao juiz nos casos de 
violência doméstica e familiar contra a mulher, a 
aplicação de penas de cesta básica ou outras de 
prestação pecuniária, bem como a substituição 
de pena que implique o pagamento isolado de 
multa.  

 
E) Nas ações penais públicas condicionadas à 

representação da ofendida disciplinadas pela Lei 
nº. 11.340/2006, em sendo formulada a 
representação, é vedada a retratação da vítima. 

  
37.  Além das disposições expressas no Código Penal, 

existem inúmeras legislações penais extravagantes, 
as quais disciplinam uma série de condutas 
delituosas e suas respectivas sanções. 
A esse respeito, assinale a única alternativa 
CORRETA. 

 
A) No crime de tráfico ilícito de substância 

entorpecente, previsto no artigo 33, 
nº. 11.343/2006, as penas poderão ser reduzidas 
de um sexto a dois terços, desde que o agente 
seja primário, de bons antecedentes, não se 
dedique às atividades criminosas nem integre
organização criminosa.  

 
B) A pena por crime previsto na Lei nº. 8.072/1990 

será cumprida inicialmente em regime fechado, 
sendo permitida a progressão de regime aos 
condenados reincidentes após o cumprimento de 
2/5 da pena aplicada.  

 
C) Ao agente condenado com sentença transitada 

em julgado pela prática de crime de 
responsabilidade de Prefeito Municipal não 
acarreta a perda de cargo e a inabilitação, pelo 
prazo de 5 (cinco) anos, para o exercício de 
cargo ou função pública, eletivo ou de nomeação. 

 
D) Comete o crime de disparo de arma de fogo 

(artigo 15 da Lei nº. 10.826/2003), o agente que 
disparar arma de fogo ou aciona munição em 
lugar habitado ou em suas adjacências, em via 
pública ou em direção a ela, independentemente 
dessa conduta ter como finalidade a pr
outro crime.  

 
E) A conduta de omitir sinais ostensivos sobre a 

nocividade ou periculosidade de produtos, nas 
embalagens, nos invólucros, recipientes ou 
publicidades não constitui crime segundo 
disciplina a Lei nº. 8.078/1990.  

  
38.  Recentemente, o legislador pátrio alterou o enfoque 

dado aos chamados Crimes Contra os Costumes, 
passando a denominá-los de Crimes Contra a 
Dignidade Sexual, através da edição da Lei Ordinária 
nº. 12.015/2009.  
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De acordo com a sistemática adotada pela Lei nº. 
11.340/2006 é facultado ao juiz nos casos de 
violência doméstica e familiar contra a mulher, a 
aplicação de penas de cesta básica ou outras de 
prestação pecuniária, bem como a substituição 

a que implique o pagamento isolado de 

Nas ações penais públicas condicionadas à 
representação da ofendida disciplinadas pela Lei 
nº. 11.340/2006, em sendo formulada a 
representação, é vedada a retratação da vítima.  

Além das disposições expressas no Código Penal, 
existem inúmeras legislações penais extravagantes, 
as quais disciplinam uma série de condutas 
delituosas e suas respectivas sanções.  

respeito, assinale a única alternativa 

o ilícito de substância 
entorpecente, previsto no artigo 33, caput da Lei 
nº. 11.343/2006, as penas poderão ser reduzidas 
de um sexto a dois terços, desde que o agente 
seja primário, de bons antecedentes, não se 
dedique às atividades criminosas nem integre 

A pena por crime previsto na Lei nº. 8.072/1990 
será cumprida inicialmente em regime fechado, 
sendo permitida a progressão de regime aos 
condenados reincidentes após o cumprimento de 

sentença transitada 
em julgado pela prática de crime de 
responsabilidade de Prefeito Municipal não 
acarreta a perda de cargo e a inabilitação, pelo 

anos, para o exercício de 
cargo ou função pública, eletivo ou de nomeação.  

crime de disparo de arma de fogo 
(artigo 15 da Lei nº. 10.826/2003), o agente que 
disparar arma de fogo ou aciona munição em 
lugar habitado ou em suas adjacências, em via 
pública ou em direção a ela, independentemente 
dessa conduta ter como finalidade a prática de 

A conduta de omitir sinais ostensivos sobre a 
nocividade ou periculosidade de produtos, nas 
embalagens, nos invólucros, recipientes ou 
publicidades não constitui crime segundo 

Recentemente, o legislador pátrio alterou o enfoque 
dado aos chamados Crimes Contra os Costumes, 

los de Crimes Contra a 
Dignidade Sexual, através da edição da Lei Ordinária 

A respeito do assunto, assinale a única alter
CORRETA. 

 
I) A conduta de constranger alguém, mediante 

violência ou grave ameaça, a ter conjunção 
carnal ou a praticar ou permitir que com ele se 
pratique outro ato libidinoso, configura o delito de 
estupro.  

 
II) O tipo penal denominado “estupro de 

exige como condição do sujeito passivo do delito 
a idade inferior a 14 anos de idade ou ser 
possuidor de enfermidade ou doença mental 
capaz de reduzir sua capacidade de 
discernimento para a prática do ato, ou ainda
qualquer outra causa, nã
resistência.  

 
III) Pratica o delito de corrupção de menores (artigo 

218 do Código Penal) o agente que induz alguém 
menor de 14 (catorze) anos a satisfazer a lascívia 
de outrem.  

 
IV) O delito de estupro previsto no artigo 213 do 

Código Penal, com 
nº. 12.015/2009 é de ação penal pública 
incondicionada, independentemente da condição 
pessoal da ofendida. 

 
A) Somente as proposições 
B) Somente a proposição IV é falsa
C) Somente as proposições
D) Todas as proposições são falsas
E) Todas as proposições

DDIIRR
PPRROOCCEESSSS

39.  Em relação ao habeas corpus
CORRETA: 

 
A) Será concedido sempre que alguém sofrer ou se 

achar ameaçado de sofrer violência ou 
em sua liberdade de locomoção, por ilegalidade 
ou abuso de poder.

B) Não será concedido em favor de quem já se 
encontra preso. 

C) Não será concedido em favor de quem já foi 
condenado por sentença transitada em julgado.

D) Não será concedido a pessoa estrange
passagem pelo Brasil.

E) Será concedido desde que respeitado seu prazo 
para a propositura.
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A respeito do assunto, assinale a única alternativa 

A conduta de constranger alguém, mediante 
violência ou grave ameaça, a ter conjunção 
carnal ou a praticar ou permitir que com ele se 
pratique outro ato libidinoso, configura o delito de 

O tipo penal denominado “estupro de vulnerável” 
exige como condição do sujeito passivo do delito 
a idade inferior a 14 anos de idade ou ser 
possuidor de enfermidade ou doença mental 
capaz de reduzir sua capacidade de 
discernimento para a prática do ato, ou ainda, por 
qualquer outra causa, não possa oferecer 

Pratica o delito de corrupção de menores (artigo 
218 do Código Penal) o agente que induz alguém 
menor de 14 (catorze) anos a satisfazer a lascívia 

O delito de estupro previsto no artigo 213 do 
Código Penal, com a nova redação dada pela Lei 
nº. 12.015/2009 é de ação penal pública 
incondicionada, independentemente da condição 
pessoal da ofendida.  

proposições I e III são verdadeiras. 
Somente a proposição IV é falsa. 

proposições I e II são verdadeiras. 
as proposições são falsas. 

proposições são verdadeiras. 
  
  

  
RREEIITTOO    
SSUUAALL  PPEENNAALL  

  
habeas corpus, assinale a opção 

Será concedido sempre que alguém sofrer ou se 
achar ameaçado de sofrer violência ou coação 
em sua liberdade de locomoção, por ilegalidade 
ou abuso de poder. 
Não será concedido em favor de quem já se 

Não será concedido em favor de quem já foi 
condenado por sentença transitada em julgado. 
Não será concedido a pessoa estrangeira de 
passagem pelo Brasil. 
Será concedido desde que respeitado seu prazo 
para a propositura. 
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40.  O prazo previsto no Código de Processo Penal, como 
regra geral, para interposição do recurso de apelação 
é de: 

 
A) 3 (três) dias. 
B) 5 ( cinco ) dias. 
C) 10 (dez) dias. 
D) 15 (quinze) dias. 
E) 20 (vinte) dias. 

  
41.  Da decisão que rejeitar a denúncia oferecida nos 

termos do artigo 77 da Lei 9.099/1995, caberá:
 

A) Apelação, no prazo de 10 dias. 
B) Apelação no prazo de 5 dias. 
C) Recurso em sentido estrito, no prazo de 15 dias.
D) Recurso em sentido estrito, no prazo de 5 dias.
E) Correição parcial. 

 
42.  A respeito dos ritos no Processo Penal, indique a 

única alternativa CORRETA: 
 

A) Para se identificar o rito processual basta verificar 
a pena mínima referente a cada delito
no próprio tipo penal. 

 
B) O rito Ordinário é destinado aos crimes punidos 

com reclusão, com pena igual ou superior a 8 
anos. 

 
C) Será aplicado rito Sumário quando a pena 

máxima do delito imputado ao réu em abstrato
igual ou superior a 4 anos. 

 
D) Será aplicado rito Sumaríssimo quando a pena 

máxima for inferior a 4 anos e superior a 2 anos.
 

E) Será aplicado rito Ordinário aos crimes que 
tenham pena máxima em abstrato igual ou 
superior a 4 anos de pena privativa de liberdade.

  
43.  No procedimento relativo aos processo

competência do Tribunal do Júri, a decisão que 
impronunciar o acusado pode ser impugnada, na 
esfera recursal, por meio de: 
 
A) Habeas Corpus. 
B) Recurso em Sentido Estrito. 
C) Agravo. 
D) Apelação. 
E) Embargos de Declaração. 

  
44.  Se o querelante, nos crimes de ação penal privada, 

deixar de formular o pedido de condenação nas 
alegações finais, o juiz deverá: 

 
A) Extinguir desde logo o processo, em face da 

renúncia tácita. 
B) Extinguir desde logo o processo, em face do 

perdão tácito. 
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O prazo previsto no Código de Processo Penal, como 
regra geral, para interposição do recurso de apelação 

Da decisão que rejeitar a denúncia oferecida nos 
termos do artigo 77 da Lei 9.099/1995, caberá: 

do estrito, no prazo de 15 dias. 
do estrito, no prazo de 5 dias. 

A respeito dos ritos no Processo Penal, indique a 

ara se identificar o rito processual basta verificar 
a pena mínima referente a cada delito presente 

rito Ordinário é destinado aos crimes punidos 
pena igual ou superior a 8 

erá aplicado rito Sumário quando a pena 
máxima do delito imputado ao réu em abstrato for 

á aplicado rito Sumaríssimo quando a pena 
or a 4 anos e superior a 2 anos. 

aos crimes que 
tenham pena máxima em abstrato igual ou 
superior a 4 anos de pena privativa de liberdade. 

aos processos de 
competência do Tribunal do Júri, a decisão que 
impronunciar o acusado pode ser impugnada, na 

de ação penal privada, 
deixar de formular o pedido de condenação nas 

xtinguir desde logo o processo, em face da 

cesso, em face do 

C) Absolver desde logo o querelado.
D) Julgar extinta a punibilidade pela decadência.
E) Julgar extinta a punibilidade pela perempção.   

45.  Em relação às hipóteses de cabimento do recurso em 
sentido estrito, avalie as afirmativas abaixo:

 
I) Caberá recurso em sentido estrito, da decisão, 

despacho ou sentença, que não receber a 
denúncia ou queixa.

 
II) Caberá recurso em sentido estrito, da decisão, 

despacho ou sentença que pronunciar o réu.
 

III) Caberá recurso em sentido estrito, da decisão, 
despacho ou sentença, que concl
incompetência do juízo.

 
IV) Caberá recurso em sentido estrito, da decisão, 

despacho ou sentença, que julgar procedente as
exceções, salvo a de suspeição.

 
V) Caberá recurso em sentido estrito, da decisão, 

despacho ou sentença definitivas de condenação 
ou absolvição proferidas por juiz singu

 
Está(ão) CORRETA(S)

 
A) Somente a afirma
B) Somente as afirm
C) Somente as afirm
D) Somente as afirma
E) Todas as afirmativas

46.  O flagrante presumido consiste na prisão do agente 
que: 

 
A) É encontrado logo depois do fato, com 

instrumentos, armas ou objetos que estejam 
relacionados com o fato

B) É surpreendido na prática efetiva do crime
C) É surpreendido logo depois do fato
D) É perseguido e encontrado logo depois do fato
E) É preso logo após 

testemunhas. 

DDIIRR
CCOONNSSTTII

47.  Em relação ao controle de constitucionalidade no 
Brasil, analise as assertivas que seguem:
 
I) O modelo difuso, criação jurisprudencial 

americana, é adotado no Brasil e permite que 
quaisquer magistrados se manifestem acerca
constitucionalidade de leis.
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Absolver desde logo o querelado. 
a punibilidade pela decadência. 

ulgar extinta a punibilidade pela perempção.    
  

s hipóteses de cabimento do recurso em 
avalie as afirmativas abaixo: 

aberá recurso em sentido estrito, da decisão, 
sentença, que não receber a 

ueixa. 

aberá recurso em sentido estrito, da decisão, 
u sentença que pronunciar o réu. 

aberá recurso em sentido estrito, da decisão, 
despacho ou sentença, que concluir pela 
incompetência do juízo. 

rá recurso em sentido estrito, da decisão, 
despacho ou sentença, que julgar procedente as 
exceções, salvo a de suspeição. 

aberá recurso em sentido estrito, da decisão, 
despacho ou sentença definitivas de condenação 

ão proferidas por juiz singular. 

CORRETA(S): 

firmativa I. 
firmativas I, II, III e IV. 
firmativas III e IV. 
firmativas II e III. 
ativas. 

  
O flagrante presumido consiste na prisão do agente 

encontrado logo depois do fato, com 
instrumentos, armas ou objetos que estejam 
relacionados com o fato. 

surpreendido na prática efetiva do crime. 
surpreendido logo depois do fato. 
perseguido e encontrado logo depois do fato. 

após o fato e reconhecido por 

  
  

RREEIITTOO    
IITTUUCCIIOONNAALL  

  
Em relação ao controle de constitucionalidade no 

analise as assertivas que seguem: 

O modelo difuso, criação jurisprudencial 
americana, é adotado no Brasil e permite que 

magistrados se manifestem acerca da 
constitucionalidade de leis. 
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II) Na ação direta de inconstitucionalidade não se 
permite a desistência, e os Ministros do STF não 
estão vinculados à causa de pedir.
 

III) A ação declaratória de constitucionalidade
competência originária do STF, e 
admite a desistência, tem eficácia contra todos e 
efeito vinculante relativamente aos demais 
órgãos do Poder Judiciário, ao Poder Legislativo 
e à administração pública direta e indireta, nas 
esferas federal, estadual e municipal.

 
IV) Na ação direta de inconstitucionalidade por 

omissão, o julgamento de procedência levará a 
ser dada ciência ao Poder competente para a 
adoção das providências necessárias e, em se 
tratando de órgão administrativo, para fazê
trinta dias.  

 
Está(ão) CORRETA(S): 

 
A) Todas as assertivas. 
B) Somente a assertiva I. 
C) Somente as assertivas III e IV. 
D) Somente as assertivas I, II e IV. 
E) Somente a assertiva II. 

  
48.  Identifique se as assertivas a seguir são verdadeiras 

(V) ou falsas (F) e, em seguida, assinale a única 
alternativa cuja sequência, de cima para baixo, está 
CORRETA. 

 
(_) Cabe ao STF o julgamento originariamente das 
causas e dos conflitos entre a União e os Estados,
entre a União e o Distrito Federal, ou entre uns e 
outros, inclusive entre as respectivas entidades da 
administração indireta. 

 
(_) Compete ao STF processar e julgar, 
originariamente, nos crimes comuns, os 
Governadores dos Estados e do Distrito Federal, e, 
nestes e nos de responsabilidade, os 
desembargadores dos Tribunais de J
Estados e do Distrito Federal, os membros dos 
Tribunais de Contas dos Estados e do Distrito 
Federal, os dos Tribunais Regionais Federais, dos 
Tribunais Regionais Eleitorais e do Trabalho, os 
membros dos Conselhos ou Tribunais de Contas dos 
Municípios e os do Ministério Público da União que 
oficiem perante tribunais. 

 
(_) Em relação à promoção de magistrados por 
antiguidade, é correto afirmar que ela é obrigatória se 
o juiz figura por três vezes consecutivas ou cinco 
alternadas em lista de antiguidade e ela pressupõe 
dois anos de exercício na respectiva entrância e 
integrar o juiz a primeira quinta parte da lista de 
merecimento desta, salvo se não houver com tais 
requisitos quem aceite o lugar vago. 
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Na ação direta de inconstitucionalidade não se 
e os Ministros do STF não 

estão vinculados à causa de pedir. 

A ação declaratória de constitucionalidade, de 
e dela não se 

eficácia contra todos e 
relativamente aos demais 

órgãos do Poder Judiciário, ao Poder Legislativo 
e à administração pública direta e indireta, nas 

estadual e municipal. 

Na ação direta de inconstitucionalidade por 
omissão, o julgamento de procedência levará a 
ser dada ciência ao Poder competente para a 
adoção das providências necessárias e, em se 
tratando de órgão administrativo, para fazê-lo em 

Identifique se as assertivas a seguir são verdadeiras 
assinale a única 

cuja sequência, de cima para baixo, está 

Cabe ao STF o julgamento originariamente das 
os conflitos entre a União e os Estados, 

a União e o Distrito Federal, ou entre uns e 
as respectivas entidades da 

Compete ao STF processar e julgar, 
originariamente, nos crimes comuns, os 
Governadores dos Estados e do Distrito Federal, e, 
nestes e nos de responsabilidade, os 
desembargadores dos Tribunais de Justiça dos 
Estados e do Distrito Federal, os membros dos 
Tribunais de Contas dos Estados e do Distrito 
Federal, os dos Tribunais Regionais Federais, dos 
Tribunais Regionais Eleitorais e do Trabalho, os 
membros dos Conselhos ou Tribunais de Contas dos 

ípios e os do Ministério Público da União que 

Em relação à promoção de magistrados por 
antiguidade, é correto afirmar que ela é obrigatória se 
o juiz figura por três vezes consecutivas ou cinco 

idade e ela pressupõe 
dois anos de exercício na respectiva entrância e 
integrar o juiz a primeira quinta parte da lista de 
merecimento desta, salvo se não houver com tais 

(_) Todos os julgamentos dos órgãos do Poder 
Judiciário serão públicos, e fundamentadas todas as 
decisões, sob pena de nulidade, podendo a lei limitar 
a presença, em determinados atos, às próprias 
partes e a seus advogados, ou somente a estes, em 
casos nos quais a preservação do direito à intimidade 
do interessado no sigilo não prejudique o interesse 
público à informação.
 
(_) No recurso extraordinário
demonstrar a repercussão geral das questões 
constitucionais discutidas no caso, nos termo
a fim de que o Tribunal examine a admissão do 
recurso, somente podendo recusá
manifestação de dois terços de seus membros.

 
A) V, V, F, V, F 
B) F, F, F, V, F 
C) V, F, F, V, V 
D) V, F, V, V, V 
E) V, V, F, F, V 

49.  Avalie as assertivas a seguir:
  
I) Para dirimir conflitos fundiários, o Tribunal de 

Justiça proporá a criação de varas 
especializadas, com competência exclusiva para 
questões agrárias

 
II) Na execução da dívida ativa de natureza 

tributária, a representação da União cabe à 
Procuradoria-Geral da Faze
observado o disposto em lei

 
III) O Ministério Público da União tem por chefe o 

Procurador-Geral da República, nomead
Presidente da República 
carreira, maiores de trinta e cinco anos, após a 
aprovação de seu nome pela m
dos membros do Senado Federal, para mandato 
de três anos, permitida uma recondução.

 
IV) Lei complementar organizará a Defensoria 

Pública da União e do Distrito Federal e dos 
Territórios e prescreverá normas gerais para sua 
organização nos Esta
providos, na classe inicial, mediante concurso 
público de provas e títulos, assegurada a seus 
integrantes a garantia da inamovibilidade e 
vedado o exercício da advocacia fora das 
atribuições institucionais.

 
Estão CORRETAS

 
A) Apenas assertivas I e II.
B) Todas as assertiv
C) Apenas as assertivas I, III e IV
D) Apenas as assertivas 
E) Apenas as assertivas I, II e IV
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odos os julgamentos dos órgãos do Poder 
Judiciário serão públicos, e fundamentadas todas as 
decisões, sob pena de nulidade, podendo a lei limitar 
a presença, em determinados atos, às próprias 
partes e a seus advogados, ou somente a estes, em 

preservação do direito à intimidade 
do interessado no sigilo não prejudique o interesse 

. 

) No recurso extraordinário, o recorrente deverá 
demonstrar a repercussão geral das questões 
constitucionais discutidas no caso, nos termos da lei, 
a fim de que o Tribunal examine a admissão do 
recurso, somente podendo recusá-lo pela 
manifestação de dois terços de seus membros. 

  
Avalie as assertivas a seguir: 

dirimir conflitos fundiários, o Tribunal de 
Justiça proporá a criação de varas 
especializadas, com competência exclusiva para 
questões agrárias. 

Na execução da dívida ativa de natureza 
tributária, a representação da União cabe à 

Geral da Fazenda Nacional, 
observado o disposto em lei. 

O Ministério Público da União tem por chefe o 
Geral da República, nomeado pelo 

Presidente da República entre integrantes da 
carreira, maiores de trinta e cinco anos, após a 
aprovação de seu nome pela maioria absoluta 
dos membros do Senado Federal, para mandato 
de três anos, permitida uma recondução. 

Lei complementar organizará a Defensoria 
Pública da União e do Distrito Federal e dos 
Territórios e prescreverá normas gerais para sua 
organização nos Estados, em cargos de carreira, 
providos, na classe inicial, mediante concurso 
público de provas e títulos, assegurada a seus 
integrantes a garantia da inamovibilidade e 
vedado o exercício da advocacia fora das 
atribuições institucionais. 

CORRETAS: 

Apenas assertivas I e II. 
assertivas. 

Apenas as assertivas I, III e IV. 
Apenas as assertivas II, III, e IV. 
Apenas as assertivas I, II e IV. 
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50.  Em relação às regras constitucionais sobre 
nacionalidade, afirma-se: 
 
I) Será declarada a perda da nacionalidade do 

brasileiro que tiver cancelada sua naturalização, 
por sentença judicial, em virtude de ativida
nociva ao interesse nacional. 

 
II) São considerados brasileiros naturalizados os 

estrangeiros de qualquer nacionalidade, 
residentes na República Federativa do Brasil há 
mais de quinze anos ininterruptos e sem 
condenação penal, desde que reque
nacionalidade brasileira. 

 
III) São considerados brasileiros natos os nascidos 

na República Federativa do Brasil, ainda que de 
pais estrangeiros, desde que estes não estejam
serviço de seu país. 

 
IV) São considerados brasileiros natos os nascidos 

no estrangeiro, de pai brasileiro ou mãe 
brasileira, desde que qualquer deles esteja a 
serviço da República Federativa do Brasil.

 
Estão CORRETAS: 

 
A) Todas as afirmativas. 
B) Somente as afirmativas I, II e III. 
C) Somente as afirmativas II, III e IV. 
D) Somente as afirmativas I, III e IV. 
E) Somente as afirmativas II e IV. 

  
51.  Em relação aos direitos políticos, 

proposições a seguir: 
 

I) O alistamento eleitoral e o voto são
para os maiores de dezoito anos e facultativos 
para os analfabetos, os maiores de sessenta 
anos e os maiores de dezesseis e menores de 
dezoito anos. 
 

II) A soberania popular será exercida pelo sufrágio 
universal e pelo voto direto e secreto, com valor 
igual para todos, e, nos termos da lei, mediante 
plebiscito, referendo e iniciativa popular.

 
III) São condições de alistabilidade, na forma da lei a 

nacionalidade brasileira, o pleno exercício dos 
direitos políticos, o domicílio eleitoral na 
circunscrição e a filiação partidária.

 
IV) São inelegíveis, no território de jurisdição do 

titular, o cônjuge e os parentes consang
afins, até o segundo grau ou por adoç
Presidente da República, de Governador de 
Estado ou Território, do Distrito Federal, de 
Prefeito ou de quem os haja substituído dentro 
dos nove meses anteriores ao pleito, mesmo se 
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Em relação às regras constitucionais sobre 

nacionalidade do 
tiver cancelada sua naturalização, 

por sentença judicial, em virtude de atividade 

São considerados brasileiros naturalizados os 
estrangeiros de qualquer nacionalidade, 

ederativa do Brasil há 
mais de quinze anos ininterruptos e sem 
condenação penal, desde que requeiram a 

São considerados brasileiros natos os nascidos 
na República Federativa do Brasil, ainda que de 

tes não estejam a 

São considerados brasileiros natos os nascidos 
no estrangeiro, de pai brasileiro ou mãe 
brasileira, desde que qualquer deles esteja a 
serviço da República Federativa do Brasil. 

 

Em relação aos direitos políticos, avalie as 

O alistamento eleitoral e o voto são obrigatórios 
para os maiores de dezoito anos e facultativos 
para os analfabetos, os maiores de sessenta 
anos e os maiores de dezesseis e menores de 

A soberania popular será exercida pelo sufrágio 
universal e pelo voto direto e secreto, com valor 
igual para todos, e, nos termos da lei, mediante 

referendo e iniciativa popular. 

São condições de alistabilidade, na forma da lei a 
brasileira, o pleno exercício dos 

direitos políticos, o domicílio eleitoral na 
circunscrição e a filiação partidária. 

São inelegíveis, no território de jurisdição do 
titular, o cônjuge e os parentes consanguíneos ou 
afins, até o segundo grau ou por adoção, do 
Presidente da República, de Governador de 
Estado ou Território, do Distrito Federal, de 
Prefeito ou de quem os haja substituído dentro 
dos nove meses anteriores ao pleito, mesmo se 

já titular de mandato eletivo e candidato à 
reeleição. 

 
Está(ão) CORRETA(S)
 

A) Somente as proposições
B) Somente as proposições
C) Somente as proposições
D) Somente a proposição
E) Somente a proposição

 
52.  Em relação ao Poder Legislativo e ao processo 

legislativo, afirma-se: 
 

I) É vedada a edição de medidas provisórias sobre 
matéria relativa 
direitos políticos, partidos políticos e direito 
eleitoral. 

 
II) A iniciativa popular pode ser exercida pela 

apresentação à Câmara dos Deputados de 
projeto de lei subsc
cento do eleitorado nacional, distribuído pelo 
menos por cinco Estados, com não menos de 
três décimos por cento dos eleitores de cada um 
deles. 

 
III) Os Deputados e Senadores não poderão desde a 

posse firmar ou manter contrato com pe
jurídica de direito público, autarquia, empresa 
pública, sociedade de economia mista ou 
empresa concessionária de serviço público, salvo 
quando o contrato obedecer a cláusulas 
uniformes. 

 
IV) Desde a posse, os membros do Senado Federal 

não poderão ser pre
crime inafiançável. Nesse caso, os autos serão 
remetidos dentro de quarenta e oito horas ao 
Senado Federal, para que, pelo voto de três 
quintos de seus membros, resolva sobre a prisão.

 
Está(ão) CORRETA(S)

 
A) Todas as afirmativas
B) Somente as afirm
C) Somente as afirm
D) Somente as afirm
E) Somente as afirm

53.  Dadas as assertivas abaixo, assinale a única 
CORRETA: 

 
A) Para efeito de aposentadoria, é assegurada a 

contagem recíproca
administração pública e na atividade privada, 
rural e urbana, hipótese em que os diversos 
regimes de previdência social se compensarão 
financeiramente, segundo critérios estabelecidos 
em lei. 
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já titular de mandato eletivo e candidato à 

CORRETA(S): 

proposições I, II e III. 
proposições I, III e IV. 
proposições II e III. 

proposição II. 
proposição IV. 

Em relação ao Poder Legislativo e ao processo 
 

É vedada a edição de medidas provisórias sobre 
matéria relativa à nacionalidade, cidadania, 
direitos políticos, partidos políticos e direito 

A iniciativa popular pode ser exercida pela 
apresentação à Câmara dos Deputados de 
projeto de lei subscrito por, no mínimo, um por 
cento do eleitorado nacional, distribuído pelo 
menos por cinco Estados, com não menos de 
três décimos por cento dos eleitores de cada um 

Os Deputados e Senadores não poderão desde a 
posse firmar ou manter contrato com pessoa 
jurídica de direito público, autarquia, empresa 
pública, sociedade de economia mista ou 
empresa concessionária de serviço público, salvo 
quando o contrato obedecer a cláusulas 

Desde a posse, os membros do Senado Federal 
não poderão ser presos, salvo em flagrante de 
crime inafiançável. Nesse caso, os autos serão 
remetidos dentro de quarenta e oito horas ao 
Senado Federal, para que, pelo voto de três 
quintos de seus membros, resolva sobre a prisão. 

CORRETA(S): 

tivas. 
Somente as afirmativas I e II. 

firmativas II, III e IV. 
firmativas III e IV. 
firmativas I, II e IV. 

  
Dadas as assertivas abaixo, assinale a única 

Para efeito de aposentadoria, é assegurada a 
contagem recíproca do tempo de contribuição na 
administração pública e na atividade privada, 
rural e urbana, hipótese em que os diversos 
regimes de previdência social se compensarão 
financeiramente, segundo critérios estabelecidos 
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B) A assistência à saúde é livre às i
privadas que poderão participar de forma 
complementar do Sistema Único de S
segundo diretrizes deste, mediante contrato de 
direito público ou convênio, mesmo não sendo 
entidades filantrópicas e sem fins lucrativos, sem 
qualquer ordem de preferência em relação a 
estas. 

 
C) É vedada a remoção dos grupos indígenas de 

suas terras, salvo com autorização do Congresso 
Nacional, em caso de catástrofe ou epidemia que 
ponha em risco sua população, ou no interesse 
da soberania do País, após deliberação d
Congresso Nacional, garantido, em qualquer 
hipótese, o retorno imediato logo que cesse o 
risco. 

 
D) A família, a sociedade e o Estado têm o dever de 

amparar as pessoas idosas, assegurando sua 
participação na comunidade, defendendo sua 
dignidade e bem-estar e garantindo
à vida. Para tanto, a Constituição prevê que os 
programas de amparo aos idosos serão 
executados preferencialmente em casas 
assistenciais de atendimento de idosos e 
garante, aos maiores de sessenta anos, 
descontos nos transportes coletivos urbanos.

 
E) As condutas e atividades consideradas lesivas ao 

meio ambiente sujeitarão os infratores, pessoas 
físicas ou jurídicas, a sanções penais e 
administrativas, podendo as pessoas jurídicas
somente se sujeitarem à obrigação de reparar os 
danos causados. 

  
54.  Em relação às ações constitucionais, 

assertivas abaixo: 
 

I) O mandado de segurança coletivo pode ser 
impetrado por partido político, com maioria no 
Congresso Nacional; organização sindical;
entidade de classe; ou associação legalmente 
constituída e em funcionamento há pelo menos 
dois anos, em defesa dos interesses de seus 
membros ou associados. 

 
II) Será concedido mandado de injunção sempre 

que a falta de norma regulamentadora torne 
inviável o exercício dos direitos e liberdades 
constitucionais e das prerrogativas inerentes à 
nacionalidade, à soberania e à cidadania.

 
III) Será concedido habeas corpus

alguém sofrer ou se achar ameaçado de sofrer 
violência ou coação em sua liberdade de 
informação, por ilegalidade ou abuso de poder.

 
IV) Será concedido habeas data para assegurar o 

conhecimento de informações relativas à pessoa 
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A assistência à saúde é livre às instituições 
privadas que poderão participar de forma 

Sistema Único de Saúde, 
segundo diretrizes deste, mediante contrato de 
direito público ou convênio, mesmo não sendo 
entidades filantrópicas e sem fins lucrativos, sem 

eferência em relação a 

É vedada a remoção dos grupos indígenas de 
suas terras, salvo com autorização do Congresso 
Nacional, em caso de catástrofe ou epidemia que 
ponha em risco sua população, ou no interesse 
da soberania do País, após deliberação do 
Congresso Nacional, garantido, em qualquer 
hipótese, o retorno imediato logo que cesse o 

A família, a sociedade e o Estado têm o dever de 
amparar as pessoas idosas, assegurando sua 
participação na comunidade, defendendo sua 

e garantindo-lhes o direito 
à vida. Para tanto, a Constituição prevê que os 
programas de amparo aos idosos serão 
executados preferencialmente em casas 
assistenciais de atendimento de idosos e 
garante, aos maiores de sessenta anos, 

coletivos urbanos. 

As condutas e atividades consideradas lesivas ao 
meio ambiente sujeitarão os infratores, pessoas 
físicas ou jurídicas, a sanções penais e 
administrativas, podendo as pessoas jurídicas 
somente se sujeitarem à obrigação de reparar os 

Em relação às ações constitucionais, avalie as 

mandado de segurança coletivo pode ser 
com maioria no 

organização sindical; 
ou associação legalmente 

constituída e em funcionamento há pelo menos 
dois anos, em defesa dos interesses de seus 

Será concedido mandado de injunção sempre 
que a falta de norma regulamentadora torne 

s e liberdades 
constitucionais e das prerrogativas inerentes à 

dade, à soberania e à cidadania. 

orpus sempre que 
alguém sofrer ou se achar ameaçado de sofrer 
violência ou coação em sua liberdade de 

de ou abuso de poder. 

para assegurar o 
conhecimento de informações relativas à pessoa 

do impetrante, constantes de registros ou bancos 
de dados de entidades governamentais ou de 
caráter público ou para a retificação de dados, 
quando não se prefira fazê
sigiloso, judicial ou administrativo.

 
Está(ão) CORRETA(S)

 
A) Somente as asser
B) Somente as asser
C) Somente as asser
D) Somente as assertivas I e IV.
E) Somente a assertiva II

 
 

DDIIRREEIITTOO 
55.  Avalie as assertivas abaixo

 
I) O Ministério Público Estadual tem legitimação 

para propor, perante o juízo competente, as 
ações para declarar ou decretar a nulidade de 
negócios jurídicos ou atos da administração 
pública, infringentes de 
destinadas a proteger a normalidade e a 
legitimidade das eleições, contra a influência do 
poder econômico ou o abuso do poder político ou 
administrativo. 

 
II) O sufrágio é um direito público subjetivo, adotado 

pela Constituição Federal de 1988 
universal, excetuando
outras previsões legais, os conscritos durante o 
período do serviço militar obrigatório.

 
III) Sem a prova de que votou na última eleição, 

pagou a respectiva multa ou de que se justificou 
devidamente, não poderá 
situações previstas em lei, obter empréstimos 
nas autarquias, sociedades de economia mista, 
caixas econômicas federais ou estaduais, nos 
institutos e caixas de previdência social, bem 
como em qualquer estabelecimento de crédito 
mantido pelo governo, ou de cuja administração 
este participe. Do mesmo modo, não poderá o 
eleitor, em tal condição, celebrar contratos com 
essas entidades. 

 
IV) O sistema eleitoral proporcional, também adotado 

no Brasil, aplica-
Câmara dos Deputados.

 
V) São órgãos da Justiça Eleitoral o Tribunal 

Superior Eleitoral, os Tribunais Regionais 
Eleitorais, os Juízes Eleitorais e as Juntas 
Eleitorais, sendo que os membros dos tribunais, 
os juízes de direito e os integrantes das juntas 
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do impetrante, constantes de registros ou bancos 
de dados de entidades governamentais ou de 
caráter público ou para a retificação de dados, 
quando não se prefira fazê-lo por processo 
sigiloso, judicial ou administrativo. 

CORRETA(S): 

ssertivas I, II e III. 
ssertivas I e III. 
ssertivas II e IV. 
ssertivas I e IV. 

tiva II. 

  
  
  
  

O  EELLEEIITTOORRAALL  
  

as assertivas abaixo:  

O Ministério Público Estadual tem legitimação 
para propor, perante o juízo competente, as 
ações para declarar ou decretar a nulidade de 
negócios jurídicos ou atos da administração 
pública, infringentes de vedações legais 
destinadas a proteger a normalidade e a 
legitimidade das eleições, contra a influência do 
poder econômico ou o abuso do poder político ou 

O sufrágio é um direito público subjetivo, adotado 
pela Constituição Federal de 1988 como 

al, excetuando-se desta regra, entre 
outras previsões legais, os conscritos durante o 
período do serviço militar obrigatório. 

Sem a prova de que votou na última eleição, 
pagou a respectiva multa ou de que se justificou 
devidamente, não poderá o eleitor, dentre outras 
situações previstas em lei, obter empréstimos 
nas autarquias, sociedades de economia mista, 
caixas econômicas federais ou estaduais, nos 
institutos e caixas de previdência social, bem 
como em qualquer estabelecimento de crédito 

tido pelo governo, ou de cuja administração 
este participe. Do mesmo modo, não poderá o 
eleitor, em tal condição, celebrar contratos com 

 

O sistema eleitoral proporcional, também adotado 
-se, inclusive, à eleição para a 

mara dos Deputados. 

São órgãos da Justiça Eleitoral o Tribunal 
Superior Eleitoral, os Tribunais Regionais 
Eleitorais, os Juízes Eleitorais e as Juntas 
Eleitorais, sendo que os membros dos tribunais, 
os juízes de direito e os integrantes das juntas 
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eleitorais, no exercício de suas funções e no que 
lhes for aplicável, gozarão de plenas garantias e 
serão inamovíveis. 

 
Está(ão) CORRETA(S): 

 
A) Somente as assertivas II, III, IV e V
B) Somente as assertivas I e III. 
C) Somente as assertivas I, II e V. 
D) Somente as assertivas II, IV e V. 
E) Todas as assertivas. 

 
56.  Analise as assertivas a seguir: 
 

I) Da decisão do Juiz Eleitoral que determinar a 
exclusão de um eleitor caberá recurso no prazo 
de 3 (três) dias, para o Tribunal Regional, sendo 
parte legítima para interpor o ato, apenas o 
excluendo. 

 
II) Em caso de mudança de domicílio, cabe ao 

eleitor requerer ao Juiz do novo domicílio sua 
transferência, juntando o título anterior, sendo 
que a admissão do pedido está condicionada ao 
cumprimento de determinadas exigências legais 
e, entre elas, que tenha transcorrido pelo menos 
1 (um) ano da inscrição primitiva, salvo quando 
se tratar de transferência de título eleitoral de 
servidor público civil, militar, autárquico, ou de 
membro de sua família, por motivo de remoção 
ou transferência.  

 
III) A idade mínina constitucionalmente estabelecida 

como condição de elegibilidade é verificada tendo 
por referência a data do requerimento de registro 
do candidato. 

 
IV) São inelegíveis, para qualquer cargo, os que 

forem condenados, em decisão transitada em 
julgado ou proferida por órgão judicial colegiado, 
desde a condenação até o transcurso do prazo 
de 8 (oito) anos após o cumprimento da pena, 
pelos crimes, dentre outros, contra o meio 
ambiente e a saúde pública.  

 
V) Caberá a qualquer eleitor, a partido político, 

coligação ou ao Ministério Público, no prazo de 
10 (dez) dias, contados da publicação do pedido 
de registro de candidato, impugná
fundamentada.  

 
Estão CORRETAS: 

 
A) Somente as assertivas I e III. 
B) Somente as assertivas I, II e V. 
C) Somente as assertivas II e IV. 
D) Somente as assertivas III, IV e V. 
E) Todas as assertivas. 
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ais, no exercício de suas funções e no que 
hes for aplicável, gozarão de plenas garantias e 

omente as assertivas II, III, IV e V. 

Da decisão do Juiz Eleitoral que determinar a 
exclusão de um eleitor caberá recurso no prazo 

(três) dias, para o Tribunal Regional, sendo 
parte legítima para interpor o ato, apenas o 

Em caso de mudança de domicílio, cabe ao 
eleitor requerer ao Juiz do novo domicílio sua 
transferência, juntando o título anterior, sendo 

o pedido está condicionada ao 
cumprimento de determinadas exigências legais 
e, entre elas, que tenha transcorrido pelo menos 
1 (um) ano da inscrição primitiva, salvo quando 
se tratar de transferência de título eleitoral de 

autárquico, ou de 
membro de sua família, por motivo de remoção 

A idade mínina constitucionalmente estabelecida 
como condição de elegibilidade é verificada tendo 
por referência a data do requerimento de registro 

São inelegíveis, para qualquer cargo, os que 
forem condenados, em decisão transitada em 
julgado ou proferida por órgão judicial colegiado, 
desde a condenação até o transcurso do prazo 
de 8 (oito) anos após o cumprimento da pena, 

contra o meio 

Caberá a qualquer eleitor, a partido político, 
coligação ou ao Ministério Público, no prazo de 
10 (dez) dias, contados da publicação do pedido 
de registro de candidato, impugná-lo em petição 

57.  Aponte se as assertivas a seguir são verdadeiras (V) 
ou falsas (F) e, em seguida
alternativa cuja sequência
CORRETA: 

 
(_) A força armada deverá se conservar a 100 (cem) 

metros da Seção Eleitoral e não poderá se 
aproximar do lugar da votação, ou nele penetrar, 
sem ordem do Presidente da Mesa.

 
(_) Os membros das Mesas Receptoras e os Fiscais 

de partido, durante o exercício d
não poderão ser 
de flagrante delito; da mesma garantia gozarão 
os candidatos desde 15 (quinze) dias antes da 
eleição. 

 
(_) O requerimento do registro de partido político, 

dirigido ao cartório competente do Registro Civil 
das Pessoas Jurídicas, da Capital Federal, deve 
ser subscrito pelos seus fundadores, em número 
nunca inferior a cento e um, com domicílio 
eleitoral em, no mínim
acompanhado dos documentos exigidos por lei.

 
(_) É facultado aos partidos políticos receber 

recursos financeiros de procedência estrangeira, 
desde que autorizados pelo Tribunal Superior 
Eleitoral. 

 
(_) Os recursos oriundos do 

sujeitos ao regime da Lei n.º 8.666, de 21 de 
junho de 1993. 

 
A) F, V, F, V, F 
B) V, V, V, F, F 
C) F, V, V, F, F 
D) V, F, F, V, V 
E) F, F, F, V, V 

58.  Assinale a única alternativa 
 

A) O pedido de resposta relativo à ofensa veiculada 
em órgão da imprensa escrita, uma vez deferido, 
a divulgação da resposta dar
veículo, espaço, local, página, tamanho, 
caracteres e outros elementos de realce usados 
na ofensa, em até quarenta e o
decisão ou, em se 
periodicidade de circulação maior que quarenta e 
oito horas, na primeira vez em que circular.

 
B) A denominação da coligação poderá incluir ou 

fazer referência a nome de candidato, salvo se 
contiver pedido de voto para o partido político.

 
C) Qualquer propaganda política mediante 

radiodifusão, televisão, comícios ou reuniões 
públicas é vedada desde quarenta e oito horas 
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Aponte se as assertivas a seguir são verdadeiras (V) 
em seguida, assinale a única 

cuja sequência, de cima para baixo, está 

) A força armada deverá se conservar a 100 (cem) 
metros da Seção Eleitoral e não poderá se 
aproximar do lugar da votação, ou nele penetrar, 
sem ordem do Presidente da Mesa. 

) Os membros das Mesas Receptoras e os Fiscais 
de partido, durante o exercício de suas funções, 

 detidos ou presos salvo o caso 
de flagrante delito; da mesma garantia gozarão 
os candidatos desde 15 (quinze) dias antes da 

requerimento do registro de partido político, 
dirigido ao cartório competente do Registro Civil 
das Pessoas Jurídicas, da Capital Federal, deve 
ser subscrito pelos seus fundadores, em número 
nunca inferior a cento e um, com domicílio 
eleitoral em, no mínimo, um terço dos Estados, 
acompanhado dos documentos exigidos por lei. 

É facultado aos partidos políticos receber 
recursos financeiros de procedência estrangeira, 
desde que autorizados pelo Tribunal Superior 

) Os recursos oriundos do Fundo Partidário estão 
sujeitos ao regime da Lei n.º 8.666, de 21 de 

  
Assinale a única alternativa CORRETA: 

pedido de resposta relativo à ofensa veiculada 
em órgão da imprensa escrita, uma vez deferido, 
a divulgação da resposta dar-se-á no mesmo 
veículo, espaço, local, página, tamanho, 
caracteres e outros elementos de realce usados 
na ofensa, em até quarenta e oito horas após a 

em se tratando de veículo com 
periodicidade de circulação maior que quarenta e 

na primeira vez em que circular. 

A denominação da coligação poderá incluir ou 
fazer referência a nome de candidato, salvo se 

edido de voto para o partido político. 

Qualquer propaganda política mediante 
radiodifusão, televisão, comícios ou reuniões 

blicas é vedada desde quarenta e oito horas 
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antes até quarenta e oito horas depois da 
eleição. 

 
D) Apenas o ofendido poderá pedir o e

direito de resposta à Justiça Eleitoral, observados 
os prazos estabelecidos na Lei n° 9.504/97, 
contados a partir do conhecimento da ofensa.

 
E) De acordo com a legislação eleitoral, é

competência dos Secretários da Mesa Receptora 
fiscalizar a distribuição das senhas e, verificando 
que não estão sendo distribuídas segundo a sua 
ordem numérica, recolher as de numeração 
intercalada, acaso retidas, as quais não se 
poderão mais distribuir. 

  
59.  Analise as assertivas a seguir: 
 

I) Qualquer partido poderá reclamar ao Juiz 
Eleitoral da designação do lugar de 
funcionamento das Mesas Receptoras, dentro de 
três dias a contar da publicação da designação, 
devendo a decisão ser proferida no prazo de 
quarenta e oito horas. 

 
II) No dia marcado para a eleição e no horári

seu início, o Presidente da mesa receptora
declarará iniciados os trabalhos, procedendo
em seguida à votação, que começará pelos 
membros da Mesa e Fiscais de partido, passando 
depois para os candidatos e eleitores presentes.

 
III) De acordo com o estabelecido na legislação 

eleitoral, o eleitor somente poderá votar na Seção 
Eleitoral em que estiver incluído o seu nome, 
inclusive quando a Seção adotar a urna 
eletrônica, ficando a exigência dispensada 
somente nos casos previstos no art. 145 e seus 
parágrafos do Código Eleitoral. 

 
IV) No sistema eletrônico de votação considera

voto de legenda quando o eleitor assinala o 
número do partido no momento de votar para 
determinado cargo e somente para este é 
computado. 

 
V) As impugnações dos votos que forem sendo

apurados serão decididas de plano pela Junta, 
por maioria de votos, de cuja decisão cabe 
recurso imediato, interposto apenas verbalmente 
e que deve ser devidamente fundamentado neste 
ato. 

 
Está(ão) CORRETA(S): 

 
A) Apenas a assertiva I. 
B) Apenas as assertivas I, II, III e IV. 
C) Apenas as assertivas IV e V. 
D) Apenas as assertivas I, III e IV. 
E) Apenas as assertivas I e IV. 
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antes até quarenta e oito horas depois da 

ofendido poderá pedir o exercício do 
direito de resposta à Justiça Eleitoral, observados 
os prazos estabelecidos na Lei n° 9.504/97, 
contados a partir do conhecimento da ofensa. 

De acordo com a legislação eleitoral, é de 
competência dos Secretários da Mesa Receptora 

distribuição das senhas e, verificando 
que não estão sendo distribuídas segundo a sua 
ordem numérica, recolher as de numeração 
intercalada, acaso retidas, as quais não se 

reclamar ao Juiz 
Eleitoral da designação do lugar de 
funcionamento das Mesas Receptoras, dentro de 
três dias a contar da publicação da designação, 
devendo a decisão ser proferida no prazo de 

No dia marcado para a eleição e no horário de 
da mesa receptora 

declarará iniciados os trabalhos, procedendo-se 
em seguida à votação, que começará pelos 
membros da Mesa e Fiscais de partido, passando 
depois para os candidatos e eleitores presentes. 

estabelecido na legislação 
eleitor somente poderá votar na Seção 

Eleitoral em que estiver incluído o seu nome, 
inclusive quando a Seção adotar a urna 
eletrônica, ficando a exigência dispensada 

art. 145 e seus 

No sistema eletrônico de votação considera-se 
voto de legenda quando o eleitor assinala o 
número do partido no momento de votar para 
determinado cargo e somente para este é 

As impugnações dos votos que forem sendo 
apurados serão decididas de plano pela Junta, 
por maioria de votos, de cuja decisão cabe 
recurso imediato, interposto apenas verbalmente 
e que deve ser devidamente fundamentado neste 

 

60.  Marque se as frases a seguir são falsas (F) ou 
verdadeiras (V) e, 
alternativa cuja sequência
CORRETA. 

 
(_) Não sendo decretada de ofício pela Junta a 

nulidade de qualquer ato, esta só poderá ser 
arguida quando de sua prática, não mais 
podendo ser alegada sob hipótese alguma.

 
(_) Somente caberá recurso d

Tribunais Regionais 
(três) dias, quando: forem proferidas contra 
disposição expressa de lei; ocorrer divergência 
na interpretação de lei entre dois ou mais 
Tribunais Eleitorais; versarem sobre a expedição 
de diplomas nas eleições fed
denegarem habeas 

  
(_) Enquanto pende de julgamento, no Tribunal 

Superior Eleitoral, recurso interposto contra a 
expedição do diploma, poderá o diplomado 
exercer o mandato em toda a sua plenitude.

 
(_) No julgamento de recurso interposto contra 

sentença condenatória ou absolutória de crimes 
eleitorais, sendo condenatória a decisão d
Tribunal Regional, os autos deverão baixar 
imediatamente a instâ
execução da sentença, que será feit
5 (cinco) dias, contados da data da vista ao 
Ministério Público.

 
(_) Nos termos da legislação eleitoral, a votação é 

nula quando preterida formalidade essencial do 
sigilo dos sufrágios e quando houver extravio de 
documento reputado essencial

 
A) F, V, V, V, F 
B) V, V, F, F, V 
C) F, V, V, F, V 
D) F, F, V, V, F 
E) V, F, F, V, V 

BBLLOOCC

DDIIRREEIITTOO  EE
61.  Dadas as assertivas abai

CORRETA: 
 

A) Segundo a Lei (Código Civil), é considerado 
empresário todo aquele que exerce, de forma 
profissional, atividade econômica organizada 
para a produção ou cir
serviços. 
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Marque se as frases a seguir são falsas (F) ou 

 em seguida, assinale a única 
cuja sequência, de cima para baixo, está 

) Não sendo decretada de ofício pela Junta a 
nulidade de qualquer ato, esta só poderá ser 

ida quando de sua prática, não mais 
podendo ser alegada sob hipótese alguma. 

) Somente caberá recurso das decisões dos 
Tribunais Regionais Eleitorais, no prazo de 03 
(três) dias, quando: forem proferidas contra 
disposição expressa de lei; ocorrer divergência 
na interpretação de lei entre dois ou mais 
Tribunais Eleitorais; versarem sobre a expedição 
de diplomas nas eleições federais ou estaduais; e 

abeas corpus. 

) Enquanto pende de julgamento, no Tribunal 
Superior Eleitoral, recurso interposto contra a 
expedição do diploma, poderá o diplomado 
exercer o mandato em toda a sua plenitude. 

) No julgamento de recurso interposto contra 
sentença condenatória ou absolutória de crimes 
eleitorais, sendo condenatória a decisão do 
Tribunal Regional, os autos deverão baixar 

mente a instância inferior para a 
execução da sentença, que será feita no prazo de 
5 (cinco) dias, contados da data da vista ao 
Ministério Público. 

) Nos termos da legislação eleitoral, a votação é 
nula quando preterida formalidade essencial do 
sigilo dos sufrágios e quando houver extravio de 
documento reputado essencial. 

  
  

CCOO  TTRRÊÊSS  
  

EEMMPPRREESSAARRIIAALL  
  

Dadas as assertivas abaixo, assinale a única 

Segundo a Lei (Código Civil), é considerado 
empresário todo aquele que exerce, de forma 
profissional, atividade econômica organizada 
para a produção ou circulação de bens ou de 
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B) Quem exerce profissão intelectual, de natureza 
científica, literária ou artística, também é sempre 
considerado empresário, sem exceção. 
 

C) A atividade empresária não pode ser exercida por 
pessoas jurídicas.   
 

D) O menor de 18 anos e maior de 16 anos, ainda 
que tenha economias próprias, jamais pode se 
estabelecer como empresário, pois não atingiu a 
maioridade e, portanto, é incapaz para a prática 
de atos.  
 

E) O estabelecimento empresarial é composto 
unicamente de bens móveis e imóveis, que são 
reunidos pelo empresário ou sociedade 
empresária para o exercício da atividade 
empresarial.  

 
62.  Dadas as assertivas abaixo, assinale a única 

CORRETA: 
 

A) Na omissão de contrato de trespasse de 
estabelecimento empresarial, pode ser aberto 
pelo vendedor estabelecimento empresarial 
idêntico ao vendido no mesmo ramo e local, 
desde que observado o prazo de não 
concorrência/restabelecimento de 4 (quatro) anos 
previsto em lei. 

 
B) Em contrato de trespasse de estabelecimento 

empresarial, a cláusula que prevê que a 
responsabilidade por débitos tributários 
anteriores à data da compra e venda é exclusiva 
do vendedor é ineficaz perante o Fisco, pois, de 
acordo com a lei (CTN), pode haver 
responsabilidade solidária (direta ou subsidiária) 
do comprador, por sucessão, pelos tributos 
relativos ao estabelecimento adquirido, ainda que 
decorrentes de fatos geradores anteriores 
trespasse do estabelecimento. 

 
C) A clientela integra o conceito de estabelecimento 

empresarial. É um de seus elementos, fazendo 
parte do patrimônio empresarial. 

 
D) Considerando o disposto na lei, tendo um 

empresário A celebrado contrato de trespasse de 
estabelecimento empresarial com um empresário 
B, referente a uma farmácia, é correto afirmar 
que o primeiro ficará impedido de abrir qualquer 
outra espécie de estabelecimento, ainda que em 
ramo de atividade diverso, na mesma área de 
atuação do estabelecimento objeto do trespasse.

 
E) O contrato pelo qual uma pessoa adquire de 

outra quotas ou ações de uma sociedade 
empresária chama-se contrato de trespasse de 
estabelecimento empresarial.  
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Quem exerce profissão intelectual, de natureza 
também é sempre 

considerado empresário, sem exceção.  

ária não pode ser exercida por 

O menor de 18 anos e maior de 16 anos, ainda 
que tenha economias próprias, jamais pode se 
estabelecer como empresário, pois não atingiu a 
maioridade e, portanto, é incapaz para a prática 

O estabelecimento empresarial é composto 
unicamente de bens móveis e imóveis, que são 
reunidos pelo empresário ou sociedade 
empresária para o exercício da atividade 

Dadas as assertivas abaixo, assinale a única 

o de trespasse de 
estabelecimento empresarial, pode ser aberto 
pelo vendedor estabelecimento empresarial 
idêntico ao vendido no mesmo ramo e local, 
desde que observado o prazo de não 

4 (quatro) anos 

ntrato de trespasse de estabelecimento 
empresarial, a cláusula que prevê que a 
responsabilidade por débitos tributários 
anteriores à data da compra e venda é exclusiva 
do vendedor é ineficaz perante o Fisco, pois, de 
acordo com a lei (CTN), pode haver 

solidária (direta ou subsidiária) 
do comprador, por sucessão, pelos tributos 
relativos ao estabelecimento adquirido, ainda que 
decorrentes de fatos geradores anteriores ao 

estabelecimento 
empresarial. É um de seus elementos, fazendo 

Considerando o disposto na lei, tendo um 
empresário A celebrado contrato de trespasse de 
estabelecimento empresarial com um empresário 

a, é correto afirmar 
ficará impedido de abrir qualquer 

outra espécie de estabelecimento, ainda que em 
ramo de atividade diverso, na mesma área de 

belecimento objeto do trespasse. 

O contrato pelo qual uma pessoa adquire de 
ra quotas ou ações de uma sociedade 

se contrato de trespasse de 

63.  Dadas as assertivas abaixo, assinale a única 
CORRETA: 

 
A) Todas as sociedades no direito brasileiro 

possuem personalidade jurídica. 
 

B) Após totalmente integralizado o capital social em 
uma sociedade limitada, a regra é de que seus 
sócios respondem, de forma direta e pessoal, 
pelas obrigações da sociedade. 

 
C) Em caso de abuso da personalidade jurídica, 

caracterizado pelo desvio de finalidad
confusão patrimonial, pode o juiz decidir, a 
requerimento da parte ou do Ministério Público 
(quando lhe couber intervir no processo), que os 
efeitos de certas e determinadas relações de 
obrigações sejam estendidos aos bens 
particulares dos admini
pessoas jurídicas. Uma decisão desta natureza 
implica na chamada “desconsideração da 
personalidade jurídica”. 

 
D) O ato pelo qual o sócio se obriga a entregar para 

a sociedade bens ou direitos de sua propriedade, 
suscetíveis de aprecia
formação do capital social, é chamado de 
integralização, enquanto que a subscrição de 
capital é a efetiva transferência, pelo sócio para a 
sociedade, do bem ou direito mencionado na 
integralização.  

 
E) O capital social das sociedades limitadas é 

dividido em ações, que podem ser ordinárias ou 
preferenciais, estas sem direito de voto. 

 
64.  Um sócio de uma sociedade limitada foi

extrajudicialmente por deliberação da maioria 
absoluta do capital so
para a exclusão extrajudicial e todo o procedimento 
legal para o ato foi observado, tendo sido arquivada a 
alteração de contrato social retratando a exclusão do 
sócio no órgão de registro competente. Diante diss
ele lhe pergunta como serão calculados e pagos os 
seus haveres. Considerando o contido no Código 
Civil a respeito da resolução da sociedade em 
relação a um sócio, sua resposta à referida 
indagação deveria ser uma das alternativas abaixo. 
Assinale a única alternativ

 
A) Os haveres do sócio excluído serão calculados e 

pagos de acordo com o contido no contrato 
social. Caso o contrato social seja omisso, os 
haveres do sócio excluído deverão ser calculados 
com base na situação patrimonial da sociedade, 
à data da exclusão, ver
especialmente levantado. Neste último caso 
(omissão do contrato social acerca de regras 
sobre o pagamento dos haveres), a quota 
liquidada deverá ser paga em dinheiro, no prazo 
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Dadas as assertivas abaixo, assinale a única 

Todas as sociedades no direito brasileiro 
possuem personalidade jurídica.  

Após totalmente integralizado o capital social em 
uma sociedade limitada, a regra é de que seus 
sócios respondem, de forma direta e pessoal, 
pelas obrigações da sociedade.  

Em caso de abuso da personalidade jurídica, 
caracterizado pelo desvio de finalidade ou pela 
confusão patrimonial, pode o juiz decidir, a 
requerimento da parte ou do Ministério Público 
(quando lhe couber intervir no processo), que os 
efeitos de certas e determinadas relações de 
obrigações sejam estendidos aos bens 
particulares dos administradores ou sócios de 
pessoas jurídicas. Uma decisão desta natureza 
implica na chamada “desconsideração da 
personalidade jurídica”.  

O ato pelo qual o sócio se obriga a entregar para 
a sociedade bens ou direitos de sua propriedade, 
suscetíveis de apreciação econômica, para a 
formação do capital social, é chamado de 
integralização, enquanto que a subscrição de 
capital é a efetiva transferência, pelo sócio para a 
sociedade, do bem ou direito mencionado na 

O capital social das sociedades limitadas é 
dividido em ações, que podem ser ordinárias ou 
preferenciais, estas sem direito de voto.  

Um sócio de uma sociedade limitada foi dela excluído 
extrajudicialmente por deliberação da maioria 
absoluta do capital social. Havia previsão contratual 
para a exclusão extrajudicial e todo o procedimento 
legal para o ato foi observado, tendo sido arquivada a 
alteração de contrato social retratando a exclusão do 

registro competente. Diante disso, 
rgunta como serão calculados e pagos os 

seus haveres. Considerando o contido no Código 
Civil a respeito da resolução da sociedade em 
relação a um sócio, sua resposta à referida 
indagação deveria ser uma das alternativas abaixo.  
Assinale a única alternativa CORRETA: 

Os haveres do sócio excluído serão calculados e 
pagos de acordo com o contido no contrato 
social. Caso o contrato social seja omisso, os 
haveres do sócio excluído deverão ser calculados 
com base na situação patrimonial da sociedade, 
à data da exclusão, verificada em balanço 
especialmente levantado. Neste último caso 
(omissão do contrato social acerca de regras 
sobre o pagamento dos haveres), a quota 
liquidada deverá ser paga em dinheiro, no prazo 
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de 90 (noventa) dias, a partir da apuração de seu 
valor em balanço especial. 
 

B) Os haveres do sócio excluído devem sempre ser 
calculados por perícia judicial, não valendo 
eventuais regras do contrato social a respeito do 
assunto; eis que o contrato social não pode 
contrariar a lei. 
 

C) Os haveres do sócio excluído serão 
com base na situação patrimonial da sociedade, 
à data da exclusão, verificada em balanço 
especialmente levantado. A quota liquidada será 
paga em dinheiro, no prazo de noventa dias, a 
partir da liquidação, independentemente de 
previsão contratual em contrário. 

D) Para o cálculo dos seu haveres, o sócio deverá 
obrigatoriamente promover uma ação de 
dissolução total da sociedade. 

 
E) Todas as alternativas anteriores são 

 
65.  Considerando a disciplina legal das sociedades, 

assinale a única alternativa CORRETA
 

A) O quorum para alteração do contrato social em 
uma sociedade limitada é de maioria absoluta do 
capital social. 

 
B) As sociedades limitadas devem ser 

administradas por sócios, não se admitindo a 
figura do administrador não sócio. 

 
C) O contrato social das sociedades empresárias 

deve ser levado a registro perante o Cartório do 
Registro Civil das Pessoas Jurídicas. Já o 
contrato social das sociedades simples deve ser 
registrado perante a Junta Comercial.

 
D) Sócios representando a maioria do capital social 

podem destituir sócio nomeado administrador de 
uma sociedade limitada no contrato social.

 
E) Em uma sociedade limitada, o 

alteração do contrato social é de 3/4 (três 
quartos) do capital social. Já o quorum 
destituição de administrador sócio nomeado no 
contrato social é de 2/3 (dois terços) do capital 
social.    

 
66.  Considerando a disciplina legal das sociedades, 

assinale a única alternativa CORRETA
 

A) Independentemente de seu objeto, considera
simples a sociedade por ações e empresária a 
sociedade cooperativa. 

 
B) Na sociedade em conta de participação, a 

atividade constitutiva do objeto social é exercida 
unicamente pelo sócio oculto/participante, em 
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dias, a partir da apuração de seu 

Os haveres do sócio excluído devem sempre ser 
calculados por perícia judicial, não valendo 

to social a respeito do 
eis que o contrato social não pode 

Os haveres do sócio excluído serão calculados 
com base na situação patrimonial da sociedade, 
à data da exclusão, verificada em balanço 
especialmente levantado. A quota liquidada será 
paga em dinheiro, no prazo de noventa dias, a 
partir da liquidação, independentemente de 

Para o cálculo dos seu haveres, o sócio deverá 
obrigatoriamente promover uma ação de 

Todas as alternativas anteriores são falsas. 

onsiderando a disciplina legal das sociedades, 
CORRETA. 

para alteração do contrato social em 
oria absoluta do 

As sociedades limitadas devem ser 
administradas por sócios, não se admitindo a 

 

as sociedades empresárias 
deve ser levado a registro perante o Cartório do 
Registro Civil das Pessoas Jurídicas. Já o 
contrato social das sociedades simples deve ser 

trado perante a Junta Comercial. 

Sócios representando a maioria do capital social 
dem destituir sócio nomeado administrador de 

limitada no contrato social. 

Em uma sociedade limitada, o quorum para 
alteração do contrato social é de 3/4 (três 

quorum para a 
destituição de administrador sócio nomeado no 
contrato social é de 2/3 (dois terços) do capital 

onsiderando a disciplina legal das sociedades, 
CORRETA. 

Independentemente de seu objeto, considera-se 
a sociedade por ações e empresária a 

Na sociedade em conta de participação, a 
atividade constitutiva do objeto social é exercida 
unicamente pelo sócio oculto/participante, em 

seu nome individual e sob sua própria e exclusiva 
responsabilidade. 

 
C) Nas sociedades simples, havendo empate e uma 

deliberação social, prevalece a decisão 
sufragada por maior número de sócios. Caso 
mesmo assim o empate persista, decidirá a 
questão o juiz, levando em conta o interesse da 
sociedade. 

 
D) O credor particular de sócio, na insuficiência de 

outros bens do devedor, não pode fazer recair a 
execução sobre o que ao sócio couber nos lucros 
da sociedade, nem na parte que couber ao sócio 
devedor em liquidação.

 
E) Todas as alternativas anteriores estão 

 
67.  Acerca das Sociedades Anônimas, assinale a única 

alternativa CORRETA
 

A) A Assembleia Geral Ordinária (AGO) pode ser 
realizada várias vezes no ano e tem competência 
para tratar de quaisquer assu
companhia. 

 
B) O capital social de uma Sociedade Anônima 

pode ser composto por ações ordinárias e 
preferenciais. As ações ordinárias sempre dão a 
seu titular o direito de voto. Já as preferenciais 
nunca conferem aos seus titulares o direito de 
voto, mas sim vantagens de 
econômica em relação às ações ordinárias.

 
C) O agente fiduciário é o legitimado para a 

propositura de medidas judiciais em caso de 
inadimplemento, pela companhia emissora, de 
debêntures emitidas em subscrição pública por 
Sociedade Anônim

 
D) A competência para a eleição e destituição dos 

Diretores, em uma Sociedade Anônima de capital 
aberto, é da Assembl

 
E) O Conselho Fiscal, caso detecte alguma 

irregularidade nas operações da Diretoria de uma 
Sociedade Anônima, n
convocar Assembleia Geral Extraordinária. Para 
tanto, precisa fazer pedido formal para que a 
Diretoria da Companhia convoque uma 
Assembleia Geral Extraordinária. 

 
68.  Sobre as Sociedades Anônimas, assinale única 

alternativa CORRETA
 

A) Quando uma sociedade anônima detém 100% 
das quotas de uma sociedade limitada, diz
que esta é uma s
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seu nome individual e sob sua própria e exclusiva 
abilidade.  

Nas sociedades simples, havendo empate e uma 
deliberação social, prevalece a decisão 
sufragada por maior número de sócios. Caso 
mesmo assim o empate persista, decidirá a 
questão o juiz, levando em conta o interesse da 

icular de sócio, na insuficiência de 
outros bens do devedor, não pode fazer recair a 
execução sobre o que ao sócio couber nos lucros 
da sociedade, nem na parte que couber ao sócio 
devedor em liquidação. 

Todas as alternativas anteriores estão incorretas. 

Acerca das Sociedades Anônimas, assinale a única 
CORRETA: 

Geral Ordinária (AGO) pode ser 
realizada várias vezes no ano e tem competência 
para tratar de quaisquer assuntos do interesse da 

O capital social de uma Sociedade Anônima 
pode ser composto por ações ordinárias e 
preferenciais. As ações ordinárias sempre dão a 
seu titular o direito de voto. Já as preferenciais 
nunca conferem aos seus titulares o direito de 
voto, mas sim vantagens de natureza política ou 

em relação às ações ordinárias. 

O agente fiduciário é o legitimado para a 
propositura de medidas judiciais em caso de 
inadimplemento, pela companhia emissora, de 
debêntures emitidas em subscrição pública por 

dade Anônima de capital aberto. 

A competência para a eleição e destituição dos 
Diretores, em uma Sociedade Anônima de capital 

Assembleia Geral. 

O Conselho Fiscal, caso detecte alguma 
irregularidade nas operações da Diretoria de uma 
Sociedade Anônima, não tem competência para 
convocar Assembleia Geral Extraordinária. Para 
tanto, precisa fazer pedido formal para que a 
Diretoria da Companhia convoque uma 
Assembleia Geral Extraordinária.  

as Sociedades Anônimas, assinale única 
CORRETA. 

Quando uma sociedade anônima detém 100% 
das quotas de uma sociedade limitada, diz-se 
que esta é uma subsidiária integral da primeira. 
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B) Em uma Companhia com o capital dividido em 
1000 ações, sendo 500 ordinárias e 500 
preferenciais sem direito a voto, o
detém 251 ações ordinárias e 100 preferenciais, 
totalizando 351 ações. O acionista B detém 249 
ordinárias e 400 preferenciais, totalizando 649 
ações. Diante disso, é correto afirmar que o 
acionista A é o acionista controlador. 

 
C) Os acionistas em Assembleia não podem 

destituir, sem motivo justificado, os integrantes 
dos órgãos de administração. 

 
D) Caso a sociedade A detenha a maioria do capital 

social da sociedade B, é correto dizer que a 
sociedade B é controladora da sociedade A.

 
E) Não existe previsão legal para a constituição, por 

sociedades anônimas e outras sociedades, de 
consórcio para executar determinado 
empreendimento. 

 
69.  Relativamente aos títulos de crédito, 

proposições a seguir:  
 

I) Pelo princípio da abstração, o credor do título de 
crédito deve provar que se encontra na posse do 
documento para exercer o direito nele 
mencionado. 

 
II) Atos consubstanciados em documentos 

apartados não influenciam no conteúdo das 
obrigações retratadas no título, pois dele não são 
considerados parte. 

 
III) Pelo princípio da autonomia das obrigações 

cambiais, os vícios que comprometem a validade 
de uma relação jurídica, documentada em título 
de crédito, não se estendem às demais relações 
abrangidas no mesmo documento.

 
IV) Quando o título de crédito é posto em ci

pelo endosso, diz-se que se opera a abstração, 
isto é, a desvinculação do título em relação ao 
ato ou negócio jurídico que deu ensejo à sua 
criação. 

 
V) O devedor pode opor a quem recebeu o título por 

endosso exceções fundadas sobre as relações 
pessoais com o credor primitivo (endossante), em 
virtude do negócio jurídico que deu causa à 
emissão do título. 

 
Está(ão) CORRETA(S): 

 
A) Somente as proposições III e IV. 
B) Somente as proposições II, III e IV.
C) Somente as proposições II e III. 
D) Somente a proposição IV. 
E) Todas as proposições. 
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capital dividido em 
1000 ações, sendo 500 ordinárias e 500 

, o acionista A 
detém 251 ações ordinárias e 100 preferenciais, 
totalizando 351 ações. O acionista B detém 249 
ordinárias e 400 preferenciais, totalizando 649 

, é correto afirmar que o 
acionista A é o acionista controlador.  

Assembleia não podem 
destituir, sem motivo justificado, os integrantes 

Caso a sociedade A detenha a maioria do capital 
social da sociedade B, é correto dizer que a 

B é controladora da sociedade A. 

o legal para a constituição, por 
sociedades anônimas e outras sociedades, de 
consórcio para executar determinado 

Relativamente aos títulos de crédito, analise as 

Pelo princípio da abstração, o credor do título de 
crédito deve provar que se encontra na posse do 
documento para exercer o direito nele 

Atos consubstanciados em documentos 
apartados não influenciam no conteúdo das 
obrigações retratadas no título, pois dele não são 

Pelo princípio da autonomia das obrigações 
cambiais, os vícios que comprometem a validade 
de uma relação jurídica, documentada em título 
de crédito, não se estendem às demais relações 
abrangidas no mesmo documento. 

Quando o título de crédito é posto em circulação 
se que se opera a abstração, 

isto é, a desvinculação do título em relação ao 
ato ou negócio jurídico que deu ensejo à sua 

O devedor pode opor a quem recebeu o título por 
endosso exceções fundadas sobre as relações 

ais com o credor primitivo (endossante), em 
virtude do negócio jurídico que deu causa à 

. 

70.  Segundo as normas vigentes 
prazo de sua apresentação, 
alternativa CORRETA

 
A) Seis meses a partir da data de emissão.

 
B) Seis meses, contados da expiração do prazo de 

apresentação, que é de 30 
emissão, quando emitido n
de ser pago. 

 
C) 60 dias da data da emissão, independ

do lugar de pagamento.
 

D) 30 (trinta) dias da data da emissão, quando 
emitido na mesma praça de pagamento, e 60 
(sessenta) dias contados 
quando emitido em 
pagamento. 

 
E) Sete meses, a partir da data da emissão, 

independente do lugar da emissão.  
 
71.  Sobre as cédulas de 

rural, avalie as assertivas 
 

I) Não são consideradas títulos de crédito.
 

II) São ordens de pagament
pagamento. 

 
III) Não admitem aval nem garan

hipotecária. 
 

IV) Admitem o pacto de capital
remuneratórios. 

 
V) O credor endossatário fica coobrigado perante o 

devedor endossante. 
 

Está(ão) CORRETA(S)
 

A) Somente as assertivas 
B) Somente as assertivas II e IV
C) Somente a assertiva IV
D) Somente as assertivas IV e V
E) Todas as assertivas

 
72.  Em relação à falência do empresário e sociedades 

empresárias, assinale a única alternativa 
 

A) A defesa daquele que é citado em um pedido de 
falência é denominada de contestação
em que deve ser apresentada é de 15 dias, 
contados da juntada aos autos d
citação. 

 
B) O recurso cabível contra a decisão que decreta a 

falência é o recurso de apelação. Já contra a 
decisão que julga a improcedência de pedido de 
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Segundo as normas vigentes quanto ao cheque e 
prazo de sua apresentação, assinale a única 

CORRETA. 

ses a partir da data de emissão.  

eis meses, contados da expiração do prazo de 
apresentação, que é de 30 dias da data da 
emissão, quando emitido no lugar onde houver 

60 dias da data da emissão, independentemente 
do lugar de pagamento. 

30 (trinta) dias da data da emissão, quando 
emitido na mesma praça de pagamento, e 60 
(sessenta) dias contados da data da emissão, 
quando emitido em praça distinta da do 

ete meses, a partir da data da emissão, 
independente do lugar da emissão.   

édulas de crédito comercial, industrial e 
as assertivas abaixo: 

consideradas títulos de crédito. 

São ordens de pagamento, e não promessas de 

Não admitem aval nem garantia pignoratícia ou 

Admitem o pacto de capitalização dos juros 

O credor endossatário fica coobrigado perante o 
devedor endossante.  

CORRETA(S): 

as assertivas I e III. 
Somente as assertivas II e IV. 
Somente a assertiva IV. 
Somente as assertivas IV e V. 
Todas as assertivas. 

falência do empresário e sociedades 
assinale a única alternativa CORRETA. 

A defesa daquele que é citado em um pedido de 
falência é denominada de contestação, e o prazo 
em que deve ser apresentada é de 15 dias, 
contados da juntada aos autos do mandado de 

O recurso cabível contra a decisão que decreta a 
falência é o recurso de apelação. Já contra a 
decisão que julga a improcedência de pedido de 



                Pontifícia Universidade Católica do Paraná 

 
 

falência, o recurso cabível é o de agravo de 
instrumento.  

 
C) O recurso cabível da decisão qu

impugnação de crédito é o de apelação, que 
deve ser interposta no prazo de 15 (quinze) dias.

 
D) É competente para decretar a falência o juízo do 

local do principal estabelecimento do devedor 
que tem estabelecimentos em várias localidades 
do país. 

 
E) A sociedade empresária ou empresário 

irregulares não podem requerer falência. Es
uma sanção legal pelo descumprimento aos 
deveres inerentes aos empresários/sociedades 
empresárias, e um benefício aos empresários e 
sociedades empresárias em situação regu

  
  

DDIIRREEIITTOO  TTRRIIBBUUTTÁÁ
  

73.  Considere as assertivas abaixo:  
 

I) A dívida tributária prescrita que ainda assim seja 
paga poderá ser devolvida.  

 
II) Após a inscrição em dívida ativa, a prescrição do 

crédito tributário sempre ficará suspensa por 180 
dias.  

 
III) A contagem do prazo decadencial para a 

Fazenda Pública lançar o crédito tributário 
depende, em regra, do tipo de lançamento 
previsto em lei para a sua liquidação. 

 
IV) Entre a constituição definitiva do crédito e 

qualquer despacho do juiz na execução fiscal, 
não pode haver mais de 5 anos de prazo 
prescricional.  

 
V) Prazo para pedir a devolução dos tributos 

sujeitos a lançamento por homologação se conta 
do pagamento antecipado e não mais da extinção 
efetiva do crédito tributário.  

 
Está(ão) CORRETA(S): 

 
A) Somente as assertivas I, II, III e IV. 
B) Somente as assertivas III e V. 
C) Somente a assertiva IV. 
D) Somente as assertivas I, II e V. 
E) Somente as assertivas I, III e V. 
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falência, o recurso cabível é o de agravo de 

O recurso cabível da decisão que julga a 
impugnação de crédito é o de apelação, que 

ta no prazo de 15 (quinze) dias. 

É competente para decretar a falência o juízo do 
local do principal estabelecimento do devedor 

m estabelecimentos em várias localidades 

A sociedade empresária ou empresário 
irregulares não podem requerer falência. Essa é 
uma sanção legal pelo descumprimento aos 
deveres inerentes aos empresários/sociedades 
empresárias, e um benefício aos empresários e 
sociedades empresárias em situação regular.  

ÁÁRRIIOO  

A dívida tributária prescrita que ainda assim seja 

a prescrição do 
crédito tributário sempre ficará suspensa por 180 

A contagem do prazo decadencial para a 
Fazenda Pública lançar o crédito tributário 
depende, em regra, do tipo de lançamento 
previsto em lei para a sua liquidação.  

Entre a constituição definitiva do crédito e 
qualquer despacho do juiz na execução fiscal, 
não pode haver mais de 5 anos de prazo 

Prazo para pedir a devolução dos tributos 
sujeitos a lançamento por homologação se conta 

ado e não mais da extinção 

.  

74.  Avalie as assertivas abaixo:
 
I) Segundo jurisprudência recente do Supremo 

Tribunal Federal, as imunidades subjetivas 
abrangem também os impostos indiretos, desde 
que a pessoa jurídica de direito público interno 
seja contribuinte de fato. 

 
II) Os frutos da atividade de locação de espaço para 

estacionamento dos fiéis pela entidade religiosa 
estão abrangidos pela imunidade tributária, 
desde que esses valores sejam revertidos para 
as atividades essenciais da entidade.  

 
III) Segundo jurisprudência atua

cartórios extrajudiciais estão imunes à incidência 
de impostos, já que são equiparados a órgãos 
públicos e, portanto, gozariam de imunidade 
recíproca.  

 
IV) Em razão da imunidade, não haverá incidência 

de imposto sobre serviços de qualquer naturez
sobre locação de qualquer natureza de bens 
móveis pelo município. 
 
Assinale a única alternativa 
 

A) Somente as assertivas 
B) Somente as assertivas I e IV são verdadeiras
C) Somente as assertivas 
D) Somente as assertivas 
E) Somente as assertivas 

75.  Dadas as assertivas abaixo, assinale a única 
CORRETA: 

 
A) As receitas de exportação estão imunes às 

contribuições especiais.  
 

B) As contribuições de intervenção no domínio 
econômico poderão ter alíquotas 
tendo por base o valor da operação, e
de importação, o valor aduaneiro. 

 
C) As alíquotas específicas das contribuições 

sociais não poderão ter por base a unidade 
medida adotada. 

 
D) A pessoa natural importadora não é contribuinte 

da contribuição social sobre a importação, pois 
não foi equiparada à pessoa jurídica pela 
Constituição, a despeito do que determina a lei. 

 
E) As contribuições sociais não poderão incidir 

sobre serviços importados, apenas sobre os 
produtos, visando
desleal com os produtores nacionais. 
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assertivas abaixo: 

Segundo jurisprudência recente do Supremo 
Tribunal Federal, as imunidades subjetivas 
abrangem também os impostos indiretos, desde 
que a pessoa jurídica de direito público interno 
seja contribuinte de fato.  

Os frutos da atividade de locação de espaço para 
estacionamento dos fiéis pela entidade religiosa 
estão abrangidos pela imunidade tributária, 
desde que esses valores sejam revertidos para 
as atividades essenciais da entidade.   

Segundo jurisprudência atual do STF, os 
cartórios extrajudiciais estão imunes à incidência 
de impostos, já que são equiparados a órgãos 
públicos e, portanto, gozariam de imunidade 

Em razão da imunidade, não haverá incidência 
de imposto sobre serviços de qualquer natureza 
sobre locação de qualquer natureza de bens 
móveis pelo município.  

Assinale a única alternativa CORRETA: 

Somente as assertivas I, II e IV são verdadeiras.  
Somente as assertivas I e IV são verdadeiras.  
Somente as assertivas II e III são verdadeiras.  
Somente as assertivas I, III e IV são falsas. 
Somente as assertivas I e III são verdadeiras.  

  
Dadas as assertivas abaixo, assinale a única 

As receitas de exportação estão imunes às 
contribuições especiais.   

As contribuições de intervenção no domínio 
econômico poderão ter alíquotas ad valorem, 
tendo por base o valor da operação, e, no caso 
de importação, o valor aduaneiro.  

As alíquotas específicas das contribuições 
sociais não poderão ter por base a unidade de 
medida adotada.  

A pessoa natural importadora não é contribuinte 
da contribuição social sobre a importação, pois 
não foi equiparada à pessoa jurídica pela 
Constituição, a despeito do que determina a lei.  

As contribuições sociais não poderão incidir 
obre serviços importados, apenas sobre os 

produtos, visando a não gerar concorrência 
desleal com os produtores nacionais.  
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76.  Dadas as assertivas abaixo, assinale a única 
CORRETA. 

 
A) A imunidade dos ICMS sobre combustíveis e 

lubrificantes, quando em operação interestadual
pode ser afastada por determinação expressa em 
lei complementar, que também fixará incidência 
única desse imposto sobre esses produtos, 
independentemente de sua finalidade. 

 
B) A imunidade de ICMS sobre operações de 

combustível interestadual abrange também o 
álcool combustível.  

 
C) A energia elétrica é serviço, por isso sobre ela 

poderia incidir ICMS sobre operação 
interestadual se não fosse a previsão imunizante.

 
D) Sobre energia elétrica e combustível não poderá 

incidir qualquer outro imposto, salvo ICMS. 
 

E) A União não pode estabelecer nenhuma 
desoneração de ICMS estadual, já que não se 
trata de tributo inserido na sua competência.  

  
77.  Sobre a repartição das receitas tributárias, 

assertivas abaixo: 
 

I) Os recursos arrecadados na fonte pelas 
autarquias municipais a título de imposto de 
renda sobre o pagamento feito a seus serv
a qualquer título, não são repassado
União.  

 
II) Os recursos arrecadados pelas Fundações 

Distritais a título de imposto de renda sobre os 
rendimentos pagos aos seus servidores, 
diretamente na fonte, ficam nos cofres do Distrito 
Federal.  

 
III) 25% do produto da arrecadação do ICMS sobre 

serviço de comunicação é repassado 
integralmente com o Município que o arrecadou.  

 
IV) Todo o valor arrecadado pelo exercício da 

competência residual permanece com a União. 
 

V) 48% do produto da arrecadação do IPI e 
imposto de renda serão repassados diretamente 
aos Fundos de Participação dos Estados e dos 
Municípios.  

 
Estão CORRETAS: 

 
A) Somente as assertivas I e III. 
B) Somente as assertivas II e IV . 
C) Somente as assertivas III e IV. 
D) Somente as assertivas II e V. 
E) Somente as assertivas I e II. 
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Dadas as assertivas abaixo, assinale a única 

sobre combustíveis e 
quando em operação interestadual, 

pode ser afastada por determinação expressa em 
lei complementar, que também fixará incidência 
única desse imposto sobre esses produtos, 
independentemente de sua finalidade.  

A imunidade de ICMS sobre operações de 
ível interestadual abrange também o 

A energia elétrica é serviço, por isso sobre ela 
poderia incidir ICMS sobre operação 
interestadual se não fosse a previsão imunizante. 

Sobre energia elétrica e combustível não poderá 
incidir qualquer outro imposto, salvo ICMS.  

A União não pode estabelecer nenhuma 
desoneração de ICMS estadual, já que não se 
trata de tributo inserido na sua competência.   

tributárias, avalie as 

Os recursos arrecadados na fonte pelas 
autarquias municipais a título de imposto de 
renda sobre o pagamento feito a seus servidores, 

repassados para a 

elas Fundações 
Distritais a título de imposto de renda sobre os 
rendimentos pagos aos seus servidores, 
diretamente na fonte, ficam nos cofres do Distrito 

25% do produto da arrecadação do ICMS sobre 
serviço de comunicação é repassado 
integralmente com o Município que o arrecadou.   

Todo o valor arrecadado pelo exercício da 
competência residual permanece com a União.  

48% do produto da arrecadação do IPI e do 
imposto de renda serão repassados diretamente 
aos Fundos de Participação dos Estados e dos 

78.  Dadas as assertivas abaixo, assinale a única 
CORRETA. 

 
A) O IPI é exceção ao princípio da noventena.  

 
B) A contribuição de intervenção no domínio 

econômico sobre álcool combustível é exceção 
ao princípio da anualidade. 

 
C) O ICMS poderá ser aumentado no mesmo 

exercício financeiro em que foi publicada a lei 
que o instituiu ou aumentou, quando se tratar de 
combustíveis e lubrificantes sobre os quais o 
imposto incidirá uma única vez. 

 
D) As contribuições de interesse das categori

profissionais são exceções à noventena, mas não 
da anterioridade clássica. 

 
E) As três hipóteses de empréstimos compulsórios 

previstas na Constituição produzem efeitos 
imediatamente com a sua publicação. 

79.  Dadas as assertivas abaixo, assinale a única 
CORRETA:  

 
A) A base de cálculo tem como uma de suas 

funções confirmar a hipótese de incidência dos 
tributos, daí porque as taxas não podem ter base 
de cálculo idêntica dos impostos.

 
B) É constitucional a adoção, no cálculo do valor da 

taxa, de um ou mais eleme
cálculo própria de determinado imposto, desde 
que não haja integral identidade entre uma base 
e outra.    

 
C) As taxas de polícia só podem ser cobradas se 

resultarem em benefício ao contribuinte. 
 

D) As taxas devem observar apenas o princípio da
remuneração ou retributividade. 

 
E) O valor da taxa será exatamente o valor gasto 

pela movimentação do ente estatal em favor do 
contribuinte, devendo recompor esses gastos.  

 
80.  Dadas as assertivas abaixo, assinale a única 

CORRETA. 
 

A) Porque as dívidas 
não são, em regra, ajuizadas enquanto 
mantiverem-se dentro do limite legal, terão sua 
prescrição suspensa até que superem esse 
limite. 

 
B) É inconstitucional a incidência de imposto sobre 

serviços de qualquer natureza sobre operaç
de locações de veículos.
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Dadas as assertivas abaixo, assinale a única 

O IPI é exceção ao princípio da noventena.   

A contribuição de intervenção no domínio 
econômico sobre álcool combustível é exceção 
ao princípio da anualidade.  

O ICMS poderá ser aumentado no mesmo 
exercício financeiro em que foi publicada a lei 
que o instituiu ou aumentou, quando se tratar de 
combustíveis e lubrificantes sobre os quais o 
imposto incidirá uma única vez.  

As contribuições de interesse das categorias 
profissionais são exceções à noventena, mas não 
da anterioridade clássica.  

As três hipóteses de empréstimos compulsórios 
na Constituição produzem efeitos 

imediatamente com a sua publicação.  
  
  

Dadas as assertivas abaixo, assinale a única 

A base de cálculo tem como uma de suas 
funções confirmar a hipótese de incidência dos 
tributos, daí porque as taxas não podem ter base 
de cálculo idêntica dos impostos. 

É constitucional a adoção, no cálculo do valor da 
taxa, de um ou mais elementos da base de 
cálculo própria de determinado imposto, desde 
que não haja integral identidade entre uma base 

As taxas de polícia só podem ser cobradas se 
resultarem em benefício ao contribuinte.  

As taxas devem observar apenas o princípio da 
remuneração ou retributividade.  

O valor da taxa será exatamente o valor gasto 
pela movimentação do ente estatal em favor do 
contribuinte, devendo recompor esses gastos.   

Dadas as assertivas abaixo, assinale a única 

Porque as dívidas tributárias de pequeno valor 
não são, em regra, ajuizadas enquanto 

se dentro do limite legal, terão sua 
prescrição suspensa até que superem esse 

É inconstitucional a incidência de imposto sobre 
serviços de qualquer natureza sobre operações 
de locações de veículos. 
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C) As taxas cobradas exclusivamente em razão dos 
serviços públicos de coleta, remoção e 
tratamento ou destinação de lixo ou resíduos 
provenientes de imóveis, viola o artigo 145, II da 
Constituição Federal. 

 
D) A incidência de imposto municipal sobre as 

operações de leasing foi integralmente julgada 
inconstitucional pelo STF.  

 
E) Segundo entendimento sumular do STF, as taxas 

e os preços públicos se diferenciam pelo regime 
jurídico aplicável a elas.         

  
81.  Considere as assertivas abaixo: 
 

I) A não cumulatividade dos ICMS é regra e se 
mantém mesmo nos casos de isenção no meio 
da cadeia produtiva.  

 
II) A não incidência do ICMS nunca implicará crédito 

para compensação do montante devido nas 
operações seguintes, já que não houve nela
qualquer pagamento.  

 
III) Salvo determinação legal em contrário, a isenção 

do ICMS acarretará a anulação do crédito relativo 
às operações anteriores.  

 
IV) A isenção do IPI não tem disciplina expressa e 

explícita sobre seu crédito no texto constitucional. 
 

V) O IPI terá reduzido seu impacto sobre a 
aquisição de bens de capital pelo contribuinte do 
imposto.  
 
Estão CORRETAS: 
 

A) Somente as assertivas I, II e III. 
B) Somente as assertivas I, II e V. 
C) Somente as assertivas II e V. 
D) Somente as assertivas III, IV e V. 
E) Somente as assertivas II, IV e V. 

  
82.  Avalie as assertivas abaixo: 

 
I) Os produtos que sejam objetos de pautas fiscais 

que lhe prevejam base de cálculo adredemente 
fixada, podem gerar, pela sua sistemática, 
prejuízos ou benefícios ao Estado
sendo considerado pelo STF apenas modelo de 
facilitar a tributação.  

 
II) Para realizar transação tributária, é necessário 

que haja lei prévia autorizando expressamente 
esse modo de extinção do crédito tributário, o 
que já acontece em algumas cidades brasileiras, 
mas não no âmbito federal, e a lei deverá prever 
a autoridade administrativa competente para 
autorizá-la.  
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As taxas cobradas exclusivamente em razão dos 
serviços públicos de coleta, remoção e 
tratamento ou destinação de lixo ou resíduos 
provenientes de imóveis, viola o artigo 145, II da 

o municipal sobre as 
foi integralmente julgada 

Segundo entendimento sumular do STF, as taxas 
públicos se diferenciam pelo regime 

cumulatividade dos ICMS é regra e se 
mantém mesmo nos casos de isenção no meio 

A não incidência do ICMS nunca implicará crédito 
para compensação do montante devido nas 
operações seguintes, já que não houve nelas 

Salvo determinação legal em contrário, a isenção 
do ICMS acarretará a anulação do crédito relativo 

A isenção do IPI não tem disciplina expressa e 
explícita sobre seu crédito no texto constitucional.  

O IPI terá reduzido seu impacto sobre a 
aquisição de bens de capital pelo contribuinte do 

Os produtos que sejam objetos de pautas fiscais 
que lhe prevejam base de cálculo adredemente 
fixada, podem gerar, pela sua sistemática, 
prejuízos ou benefícios ao Estado-membro, 

rado pelo STF apenas modelo de 

Para realizar transação tributária, é necessário 
que haja lei prévia autorizando expressamente 
esse modo de extinção do crédito tributário, o 
que já acontece em algumas cidades brasileiras, 
mas não no âmbito federal, e a lei deverá prever 

nistrativa competente para 

III) A constitucionalidade da substituição tributária 
regressiva ou “para trás” não foi questionada 
como ocorreu com a substituição progressiva ou 
“para frente”, já que naquela o próprio Estado 
deixa de receber o tributo no momento da 
ocorrência do fato gerador
conveniência, postergar o seu recebimento, 
enquanto nesta presume antes a ocorrência do 
fato gerador que ainda, de fato, não ocorreu.  

 
IV) O mínimo existencial é princípio constitucional 

que pode ser retirado essencialmente do 
princípio da capaci
proteger a exação desproporcional e conta com 
alguns indícios de proteção no direito positivo 
brasileiro, como no imposto de renda da pessoa 
física ou mesmo em alguns produtos da cesta 
básica, que foram desonerados, e que contam
com o princípio da seletividade como instrumento 
importante para sua defesa. 

 
V) A presunção de fraude do crédito tributário pode 

ocorrer por começo de oneração de renda, por 
sujeito passivo com dívida regularmente inscrita 
em dívida ativa.  

 
VI) Como providência para gerar transparência fiscal, 

como também segurança jurídica aos 
contribuintes diante do cipoal de normas 
tributárias existentes, o Poder Executivo 
municipal, estadual e federal devem expedir, por 
decreto, até o final de janeiro de todo ano, a 
consolidação, em texto único, da legislação 
vigente relativa a cada um dos tributos.  

 
Estão CORRETAS

 
A) Somente as assertivas I, V e VI
B) Somente as assertivas II e III
C) Somente as assertivas II e VI
D) Somente as assertivas IV e V
E) Todas as assertivas

83.  Considere as assertivas abaixo
 

I) O prazo de 10 anos para o lançamento das 
contribuições previdenciárias foi objeto da 
primeira súmula vinculante do STF sobre questão 
tributária.   

 
II) O prazo prescricional previsto para a autoridade 

fiscal constituir o crédit
impostos lançáveis por declaração começa no 
primeiro dia útil do exercício seguinte à 
ocorrência do fato gerador do tributo. 

 
III) Na repetição do indébito tributário, deve

observar o prazo de 5 anos do efetivo 
pagamento; e os juros só 
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A constitucionalidade da substituição tributária 
regressiva ou “para trás” não foi questionada 
como ocorreu com a substituição progressiva ou 
“para frente”, já que naquela o próprio Estado 
deixa de receber o tributo no momento da 
ocorrência do fato gerador, para, por 
conveniência, postergar o seu recebimento, 
enquanto nesta presume antes a ocorrência do 
fato gerador que ainda, de fato, não ocorreu.   

O mínimo existencial é princípio constitucional 
que pode ser retirado essencialmente do 
princípio da capacidade contributiva, que visa 
proteger a exação desproporcional e conta com 
alguns indícios de proteção no direito positivo 
brasileiro, como no imposto de renda da pessoa 
física ou mesmo em alguns produtos da cesta 
básica, que foram desonerados, e que contam 
com o princípio da seletividade como instrumento 
importante para sua defesa.  

A presunção de fraude do crédito tributário pode 
ocorrer por começo de oneração de renda, por 
sujeito passivo com dívida regularmente inscrita 

 

ia para gerar transparência fiscal, 
como também segurança jurídica aos 
contribuintes diante do cipoal de normas 
tributárias existentes, o Poder Executivo 
municipal, estadual e federal devem expedir, por 
decreto, até o final de janeiro de todo ano, a 

idação, em texto único, da legislação 
vigente relativa a cada um dos tributos.   

CORRETAS: 

Somente as assertivas I, V e VI. 
Somente as assertivas II e III. 
Somente as assertivas II e VI. 
Somente as assertivas IV e V. 

tivas. 
  

as assertivas abaixo: 

prazo de 10 anos para o lançamento das 
contribuições previdenciárias foi objeto da 
primeira súmula vinculante do STF sobre questão 

prazo prescricional previsto para a autoridade 
fiscal constituir o crédito tributário para os 
impostos lançáveis por declaração começa no 
primeiro dia útil do exercício seguinte à 
ocorrência do fato gerador do tributo.  

a repetição do indébito tributário, deve-se 
observar o prazo de 5 anos do efetivo 

e os juros só se contam a partir do 
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trânsito em julgado da decisão e a correção 
monetária, a partir do pagamento efetuado.

 
IV) A prescrição intercorrente tem como termo inicial 

de contagem de seu quinquídio um ano após o 
arquivamento do processo fiscal por não terem 
sido encontrados bens passíveis de penhora, ou 
mesmo o devedor, e poderá ser decretada de 
ofício pelo magistrado, depois de ouvida a 
Fazenda Pública.    

 
V) Suspende-se o prazo prescricional da Fazenda 

Pública por mera confissão da dívida tributária. 
 

Estão CORRETAS: 
 

A) Somente as assertivas I, III e V. 
B) Somente as assertivas II e IV. 
C) Somente as assertivas III e IV. 
D) Somente as assertivas IV e V. 
E) Somente as assertivas I, III e IV. 

  
84.  Dadas as assertivas abaixo, assinale a única 

CORRETA. 
 
A) O Código Tributário Nacional foi recepcionado 

pela Constituição Federal de 1988 como lei 
complementar, porque sua natureza era
dela, de lei ordinária.  

 
B) O Código Tributário Nacional denomina de 

“normas complementares” as leis 
complementares do artigo 146 da Constituição 
Federal em vigor.  

 
C) A observância das práticas, reiteradamente 

observadas pelas autoridades administrativas, 
livra o contribuinte da imposição de penalidades, 
da cobrança de juros de mora e da atualização 
do valor monetário da base de cálculo do tributo. 

 

D) Medidas provisórias podem ser utilizadas, 
atualmente, para criar tributos, desde que ela 
tenha-se convertido em lei no ano de sua 
publicação e, nesse caso, só produzirá efeitos no 
exercício financeiro seguinte. 

 
E) Os princípios de direito privado são 

determinantes para a definição do conteúdo e 
efeitos tributários dos institutos privados 
empregados pela legislação tributária. 

  
  
  

DDIIRREEIITTOO  AAMMBBIIEENNTT
 
85.  A Constituição Federal de 1988 incluiu em seu texto 

diversos dispositivos voltados à garantia e
do meio ambiente ecologicamente equilibrado. Diante 
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trânsito em julgado da decisão e a correção 
a partir do pagamento efetuado. 

prescrição intercorrente tem como termo inicial 
um ano após o 

arquivamento do processo fiscal por não terem 
ncontrados bens passíveis de penhora, ou 

mesmo o devedor, e poderá ser decretada de 
ofício pelo magistrado, depois de ouvida a 

se o prazo prescricional da Fazenda 
Pública por mera confissão da dívida tributária.  

Dadas as assertivas abaixo, assinale a única 

Código Tributário Nacional foi recepcionado 
pela Constituição Federal de 1988 como lei 
complementar, porque sua natureza era, antes 

O Código Tributário Nacional denomina de 
“normas complementares” as leis 

146 da Constituição 

A observância das práticas, reiteradamente 
observadas pelas autoridades administrativas, 
livra o contribuinte da imposição de penalidades, 
da cobrança de juros de mora e da atualização 

cálculo do tributo.  

Medidas provisórias podem ser utilizadas, 
atualmente, para criar tributos, desde que ela 

convertido em lei no ano de sua 
nesse caso, só produzirá efeitos no 

to privado são 
determinantes para a definição do conteúdo e 
efeitos tributários dos institutos privados 
empregados pela legislação tributária.  

TTAALL  
A Constituição Federal de 1988 incluiu em seu texto 

garantia e à proteção 
do meio ambiente ecologicamente equilibrado. Diante 

disso, é tido como 
mundo no quesito ambiental. 
Considerando o texto constitucional
assertivas abaixo são
Marque em seguida a al
sequência CORRETA

 
(_) A Constituição Federal refere

expressamente ao instrumento de Licenciamento 
Ambiental em suas três modalidades: Licença Prévia; 
Licença de Instalação; Licença de 

 
(_) A Constituição Federal expressamente eleva a 

condição de patrimônio nacional 
Amazônica brasileira, a Mata Atlântica, a Serra do 
Mar, o Pantanal Mato
Caatinga e a Zona Costeira, vinculando sua utilização 
à forma da lei, dentro de condições que assegurem a 
preservação do meio ambiente, inclusive quanto ao 
uso dos recursos naturais.

 
(_) A Constituição Federal prevê expressamente em seu 

texto a necessidade do Poder Público exigir, na 
forma da lei, estudo prévio
a instalação de obra ou atividade potencialmente 
causadora de significativo impacto ambiental.

 
(_) A Constituição Federal dispõe expressamente que 

são indisponíveis as terras devolutas ou arrecadadas 
pelos Estados, por ações dis
necessárias à proteção dos ecossistemas naturais.

 
A) F, F, V, V  
B) V, F, V, F 
C) F, V, V, V 
D) V, V, F, V  
E) V, V, V, F  

 
86.  A Constituição Federal prevê

dispositivos, a defesa do meio ambiente, inclusive 
mediante possibilidade de tratamento
atividades econômicas conforme o impacto ambiental 
dos produtos e serviços
processos de elaboração e prestação. 
proposição, é CORRETO

 
A) Não há previsão constitucional nes

 
B) A Constituição F

seu artigo 225. 
 

C) A Constituição Federal prevê es
seu artigo 186. 
 

D) A Constituição Federal prevê es
seu artigo 170. 
 

E) A Lei 6.938/81 é o dispositivo legal que prevê 
expressamente es
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 uma das mais avançadas do 
ambiental.  

Considerando o texto constitucional, analise quais as 
assertivas abaixo são verdadeiras e quais são falsas. 

em seguida a alternativa que corresponde à 
CORRETA. 

) A Constituição Federal refere-se em seu texto 
expressamente ao instrumento de Licenciamento 
Ambiental em suas três modalidades: Licença Prévia; 
Licença de Instalação; Licença de Operação. 

) A Constituição Federal expressamente eleva a 
condição de patrimônio nacional a Floresta 
Amazônica brasileira, a Mata Atlântica, a Serra do 
Mar, o Pantanal Mato-Grossense, o Cerrado, a 
Caatinga e a Zona Costeira, vinculando sua utilização 

orma da lei, dentro de condições que assegurem a 
preservação do meio ambiente, inclusive quanto ao 
uso dos recursos naturais. 

) A Constituição Federal prevê expressamente em seu 
texto a necessidade do Poder Público exigir, na 
forma da lei, estudo prévio de impacto ambiental para 
a instalação de obra ou atividade potencialmente 
causadora de significativo impacto ambiental. 

) A Constituição Federal dispõe expressamente que 
são indisponíveis as terras devolutas ou arrecadadas 
pelos Estados, por ações discriminatórias, 
necessárias à proteção dos ecossistemas naturais. 

A Constituição Federal prevê, em um de seus 
defesa do meio ambiente, inclusive 

mediante possibilidade de tratamento diferenciado de 
atividades econômicas conforme o impacto ambiental 
dos produtos e serviços, bem como de seus 
processos de elaboração e prestação. Dado essa 

CORRETO afirmar que: 

Não há previsão constitucional nesse sentido. 

A Constituição Federal prevê essa hipótese em 

A Constituição Federal prevê essa hipótese em 

A Constituição Federal prevê essa hipótese em 

A Lei 6.938/81 é o dispositivo legal que prevê 
expressamente essa hipótese. 
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87.  A Lei 7.347/1985 disciplina a Ação Civil Pública de 
responsabilidade por danos ao meio ambiente, a 
bens e direitos de valor artístico, estético, histór
turístico e paisagístico, entre outros. Tem sido 
amplamente utilizada na tutela ambiental tanto para a 
reparação do meio ambiente quanto para a 
prevenção de danos.   
 
Analise quais as assertivas abaixo são verdadeiras e 
quais são falsas, de acordo com as disposições da 
Lei 7.347/1985. Marque, em seguida, 
alternativa cuja sequência, de baixo para cima
CORRETA: 

 
(_) A ação civil poderá ter por objeto a condenação 

em dinheiro ou o cumprimento de obrigação de 
fazer ou não fazer. 

 
(_) São competentes para propor Ação Civil Pública 

em matéria ambiental, entre outros, as 
associações que tenham concomitantemente a 
proteção do meio ambiente 
finalidades institucionais e mais de um ano de 
constituição formal. Em hipótese alguma qualquer 
desses dois requisitos poderá ser dispensado 
pelo juízo.  

 
(_) Em Ação Civil Pública poderá o juiz conceder 

mandado liminar, com ou sem justificação prévia, 
em decisão sujeita a agravo. 

 
(_) Em Ação Civil Pública, poderá o Presidente do 

Tribunal a que competir o con
respectivo recurso, a requerimento de Pessoa 
Jurídica de Direito Público e, para evitar grave 
lesão à ordem, à saúde, à segurança e à 
economia pública, suspender a execução da 
liminar, em decisão fundamentada.
 
A) F, V, V, F 
B) V, F, F, V 
C) V, F, V, V  
D) F, F, V, V 
E) F, V, F, V 

 
88.  A Lei 6.938/81, que dispõe sobre a Política Nacional 

de Meio Ambiente, constituiu um marco na legislação 
pátria criando as bases para o Direito Ambiental 
Brasileiro nos moldes que conhecemos atualmente. 
Representa verdadeira mudança de paradigmas na 
proteção ambiental antes focada em recursos 
naturais isolados, para uma proteção integrada 
baseada em uma tutela focada nos ecossistemas.  
Considerando os dispositivos e previsões expressas 
no texto da referida Lei, marque a alternativa 
CORRETA: 

 
A) A Lei 6.938/81 cria a responsabilidade civil 

objetiva em matéria de dano ambiental di
Resta, entretanto, subjetiva a responsabilidade 
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7.347/1985 disciplina a Ação Civil Pública de 
responsabilidade por danos ao meio ambiente, a 
bens e direitos de valor artístico, estético, histórico, 

entre outros. Tem sido 
amplamente utilizada na tutela ambiental tanto para a 

aração do meio ambiente quanto para a 

quais as assertivas abaixo são verdadeiras e 
s disposições da 

em seguida, a única 
de baixo para cima, está 

A ação civil poderá ter por objeto a condenação 
em dinheiro ou o cumprimento de obrigação de 

para propor Ação Civil Pública 
em matéria ambiental, entre outros, as 
associações que tenham concomitantemente a 
proteção do meio ambiente como suas 
finalidades institucionais e mais de um ano de 
constituição formal. Em hipótese alguma qualquer 

s requisitos poderá ser dispensado 

) Em Ação Civil Pública poderá o juiz conceder 
mandado liminar, com ou sem justificação prévia, 

) Em Ação Civil Pública, poderá o Presidente do 
Tribunal a que competir o conhecimento do 
respectivo recurso, a requerimento de Pessoa 

para evitar grave 
lesão à ordem, à saúde, à segurança e à 
economia pública, suspender a execução da 
liminar, em decisão fundamentada. 

que dispõe sobre a Política Nacional 
constituiu um marco na legislação 

pátria criando as bases para o Direito Ambiental 
Brasileiro nos moldes que conhecemos atualmente. 
Representa verdadeira mudança de paradigmas na 
proteção ambiental antes focada em recursos 

eção integrada 
baseada em uma tutela focada nos ecossistemas.  
Considerando os dispositivos e previsões expressas 

marque a alternativa 

A Lei 6.938/81 cria a responsabilidade civil 
objetiva em matéria de dano ambiental difuso. 
Resta, entretanto, subjetiva a responsabilidade 

pelos danos individuais reflexos causados a 
terceiros, ainda que em matéria ambiental.   

 
B) A Lei 6.938/81 cria um conjunto de instrumentos 

voltados à proteção da qualidade ambiental tais 
como: o zoneam
estabelecimento de padrões de qualidade 
ambiental; a criação de espaços territoriais 
especialmente protegidos; a avaliação de 
impactos ambientais; entre outros.  

 
C) A Lei 6.938/81 cria o Sistema Nacional de Meio 

Ambiente - SISNAMA, que é c
exclusivamente pelos órgãos Federais e 
Estaduais responsáveis pela melhoria e proteção 
da qualidade ambiental, com finalidade de 
garantir a cooperação e integração entre 

 
D) A Lei 6.938/81 prevê expressamente o 

instrumento do licenciamento
estabelecendo que 
obrigatoriamente para a instalação e 
funcionamento de toda e qualquer atividade 
econômica.      

 
E) A Lei 6.938/81 estabelece expressamente que: 

cabe aos órgãos municipais competentes o 
licenciamento ambien
cujo impacto seja local; cabe aos órgãos 
estaduais o licenciamento ambiental daquelas 
cujo impacto ambiental seja regional; e cabe ao 
IBAMA o licenciamento ambiental quando o 
impacto for interestadual.

 
89.  A Lei 9.605/98, conhecida como Lei de Crimes 

Ambientais, representou grande avanço na proteção 
do meio ambiente ecologicamente equilibrado. 
Consolidou conceitos e as tipificações antes 
dispersas em outras normas, além de criar 
dispositivos e sistematização específicos pa
crimes contra o meio ambiente. 
Com base no texto da referida lei
assertivas que seguem

 
I) Nos crimes ambientais, são circunstâncias que 

atenuam a pena: o baixo grau de instrução ou 
escolaridade do agente; o arrependimento do 
infrator, manifestado pela espontânea reparação 
do dano, ou limitação significativa da
ambiental causada; 

 
II) Nos crimes ambientais as penas aplicáveis 

isolada, cumulativa ou alternativamente às 
pessoas jurídicas, são: multa; restritivas de 
direitos; e prestação de serviços à comunidade.  

 
III) A pessoa jurídica constituída ou utilizada, 

preponderantemente, com o fim de permitir, 
facilitar ou ocultar a prática de crime definido na 
Lei 9.605/98 terá decretada sua liquidação 
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pelos danos individuais reflexos causados a 
terceiros, ainda que em matéria ambiental.    

A Lei 6.938/81 cria um conjunto de instrumentos 
voltados à proteção da qualidade ambiental tais 
como: o zoneamento ambiental; o 
estabelecimento de padrões de qualidade 
ambiental; a criação de espaços territoriais 
especialmente protegidos; a avaliação de 
impactos ambientais; entre outros.   

A Lei 6.938/81 cria o Sistema Nacional de Meio 
SISNAMA, que é constituído 

exclusivamente pelos órgãos Federais e 
Estaduais responsáveis pela melhoria e proteção 
da qualidade ambiental, com finalidade de 
garantir a cooperação e integração entre eles.    

A Lei 6.938/81 prevê expressamente o 
instrumento do licenciamento ambiental 
estabelecendo que este deverá ser exigido 
obrigatoriamente para a instalação e 
funcionamento de toda e qualquer atividade 

A Lei 6.938/81 estabelece expressamente que: 
cabe aos órgãos municipais competentes o 
licenciamento ambiental de obras ou atividades 
cujo impacto seja local; cabe aos órgãos 
estaduais o licenciamento ambiental daquelas 
cujo impacto ambiental seja regional; e cabe ao 
IBAMA o licenciamento ambiental quando o 
impacto for interestadual. 

conhecida como Lei de Crimes 
representou grande avanço na proteção 

do meio ambiente ecologicamente equilibrado. 
Consolidou conceitos e as tipificações antes 
dispersas em outras normas, além de criar 
dispositivos e sistematização específicos para os 
crimes contra o meio ambiente.  
Com base no texto da referida lei, avalie as 
assertivas que seguem: 

Nos crimes ambientais, são circunstâncias que 
atenuam a pena: o baixo grau de instrução ou 
escolaridade do agente; o arrependimento do 

festado pela espontânea reparação 
do dano, ou limitação significativa da degradação 
ambiental causada; entre outros.  

Nos crimes ambientais as penas aplicáveis 
isolada, cumulativa ou alternativamente às 
pessoas jurídicas, são: multa; restritivas de 

os; e prestação de serviços à comunidade.   

A pessoa jurídica constituída ou utilizada, 
preponderantemente, com o fim de permitir, 
facilitar ou ocultar a prática de crime definido na 
Lei 9.605/98 terá decretada sua liquidação 
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forçada, seu patrimônio será 
instrumento do crime e como tal perdido em favor 
do Fundo Penitenciário Nacional.  

 
IV) As pessoas jurídicas serão responsabilizadas 

administrativa, civil e penalmente conforme o 
disposto na Lei 9.605/98, nos casos em que a 
infração seja cometida por decisão de seu 
representante legal ou contratual, ou de seu 
órgão colegiado, no interesse ou benefício da sua 
entidade.   

 
Estão CORRETAS: 

 
A) Somente as assertivas I e IV. 
B) Somente as assertivas II e III e IV. 
C) Somente as assertivas I e III. 
D) Somente as assertivas I, II e IV. 
E) Todas as assertivas. 

 
90.  No que concerne aos crimes ambientais 

expressamente tipificados na Lei 9.605/98, assinale a 
alternativa CORRETA:  
 
A) Constitui conduta expressamente tipificada como 

crime na Lei 9.605/98 reciclar resíduo perigoso
de forma diversa da estabelecida em lei ou 
regulamento. 
 

B) Conduzir, permitir ou autorizar a condução de 
veículo automotor em desacordo com os limites e 
exigências ambientais previstos na legislação, 
corresponde à tipificação expressa da Lei 
9.605/98. 
 

C) Nos crimes culposos de poluição, as penas serão 
aumentadas de um sexto a um terço, se resulta 
dano irreversível à flora ou ao meio ambiente em 
geral, conforme previsão expressa na Lei.
 

D) Elaborar ou apresentar, no licenciamento, 
concessão florestal ou qualquer 
procedimento administrativo, estudo, laudo ou 
relatório ambiental total ou parcialmente falso ou 
enganoso, ressalvados os casos de omissão.
 

E) Nenhuma das alternativas é verdadeira
 
91.  A Lei 9.605/98, em que pese ser comumente 

denominada de Lei de Crimes Ambientais, também 
estabelece a base para as Infrações Administrativas 
Ambientais em seu artigo 70 e seguintes. Nestes 
trata do Poder de Polícia e fixa a competência para 
fiscalização em matéria administrativa ambiental.  
Considerando tais dispositivos, analise quais das 
assertivas abaixo são verdadeiras e quais são falsas.
Marque, em seguida, a alternativa cuja
cima para baixo, está CORRETA: 
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forçada, seu patrimônio será considerado 
instrumento do crime e como tal perdido em favor 

 

As pessoas jurídicas serão responsabilizadas 
administrativa, civil e penalmente conforme o 
disposto na Lei 9.605/98, nos casos em que a 

or decisão de seu 
representante legal ou contratual, ou de seu 
órgão colegiado, no interesse ou benefício da sua 

 

No que concerne aos crimes ambientais 
expressamente tipificados na Lei 9.605/98, assinale a 

Constitui conduta expressamente tipificada como 
crime na Lei 9.605/98 reciclar resíduo perigoso 

belecida em lei ou 

Conduzir, permitir ou autorizar a condução de 
veículo automotor em desacordo com os limites e 
exigências ambientais previstos na legislação, 

ção expressa da Lei 

as penas serão 
aumentadas de um sexto a um terço, se resulta 
dano irreversível à flora ou ao meio ambiente em 

previsão expressa na Lei. 

Elaborar ou apresentar, no licenciamento, 
concessão florestal ou qualquer outro 
procedimento administrativo, estudo, laudo ou 
relatório ambiental total ou parcialmente falso ou 

ssalvados os casos de omissão. 

é verdadeira. 

A Lei 9.605/98, em que pese ser comumente 
denominada de Lei de Crimes Ambientais, também 
estabelece a base para as Infrações Administrativas 
Ambientais em seu artigo 70 e seguintes. Nestes 
trata do Poder de Polícia e fixa a competência para 

matéria administrativa ambiental.  
Considerando tais dispositivos, analise quais das 

verdadeiras e quais são falsas. 
cuja sequência, de 

(_) Qualquer pessoa, constatando infração ambiental, 
poderá dirigir representação às autoridades 
competentes, para efeito do exercício do seu poder 
de polícia.  

 
(_) São autoridades competentes para lavrar auto de 

infração ambiental e instaurar processo 
administrativo exclusivamente os funcionários de 
órgãos ambientais integrantes do Sistema Nacional 
de Meio Ambiente - 
atividades de fiscalização. 

 
(_) A autoridade ambiental que tiver conhecimento de 

infração ambiental é obrigada a
apuração imediata, mediante processo administrativo 
próprio, sob pena de corresponsabilidade.

 
(_) No processo administrativo ambiental o prazo máximo 

para o infrator oferecer defesa ou impugnação contra 
o auto de infração é de 15 dias, con
ciência da autuação. 

 
(_) O pagamento de multa imposta pelos Estados, 

Municípios, Distrito Federal ou Territórios substitui a 
multa federal na mesma hipótese de incidência.  

 
A) V, V, F, V, V 
B) V, F, V, F, V  
C) F, F, V, V, F 
D) F, V, F, F, V 
E) V, F, F, V, F 

 
92.  De acordo com a Lei 9.605/98
 

I) Não é crime o abate de animal, quando realizado 
em estado de necessidade, para saciar a fome 
do agente ou de sua família.
 

II) Não é crime o abate de animal, quando realizado 
para proteger lavouras, pomares e rebanhos da 
ação predatória ou destruidora de animais, 
independentemente de autorização.   
 

III) Não é crime o abate de animal, quando realizado 
por ser este nocivo, desde que as
caracterizado pelo órgão competente. 
 

IV) Constitui crime destruir, danificar, lesar ou 
maltratar, por qualquer modo ou meio, plantas de 
ornamentação de logradouros públicos ou em 
propriedade privada alheia.

 
V) Nos crimes contra a flora a pena é aumentada d

um sexto a um terço se o crime for cometido no 
período de queda das sementes. 
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Qualquer pessoa, constatando infração ambiental, 
poderá dirigir representação às autoridades 
competentes, para efeito do exercício do seu poder 

São autoridades competentes para lavrar auto de 
infração ambiental e instaurar processo 

nistrativo exclusivamente os funcionários de 
órgãos ambientais integrantes do Sistema Nacional 

 SISNAMA, designados para as 
atividades de fiscalização.  

A autoridade ambiental que tiver conhecimento de 
infração ambiental é obrigada a promover a sua 
apuração imediata, mediante processo administrativo 

b pena de corresponsabilidade. 

) No processo administrativo ambiental o prazo máximo 
para o infrator oferecer defesa ou impugnação contra 
o auto de infração é de 15 dias, contados da data da 

 

) O pagamento de multa imposta pelos Estados, 
Municípios, Distrito Federal ou Territórios substitui a 
multa federal na mesma hipótese de incidência.   

De acordo com a Lei 9.605/98, afirma-se: 

Não é crime o abate de animal, quando realizado 
em estado de necessidade, para saciar a fome 
do agente ou de sua família.    

Não é crime o abate de animal, quando realizado 
para proteger lavouras, pomares e rebanhos da 
ação predatória ou destruidora de animais, 
independentemente de autorização.    

Não é crime o abate de animal, quando realizado 
por ser este nocivo, desde que assim 
caracterizado pelo órgão competente.  

Constitui crime destruir, danificar, lesar ou 
maltratar, por qualquer modo ou meio, plantas de 
ornamentação de logradouros públicos ou em 
propriedade privada alheia. 

Nos crimes contra a flora a pena é aumentada de 
um sexto a um terço se o crime for cometido no 
período de queda das sementes.  
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Estão CORRETAS: 
 

A) Somente as afirmativas I e II. 
B) Somente as afirmativas I, II, IV e V.
C) Somente as afirmativas II, III e IV. 
D) Somente as afirmativas I, III, IV e V
E) Todas as afirmativas. 

  
  
  

DDIIRREEIITTOO  
AADDMMIINNIISSTTRRAATTIIVV

 
93.  Dadas as assertivas abaixo, assinale a única 

CORRETA. 
 

A) De acordo com o regime jurídico dos servidores 
públicos, os proventos de aposentadoria, por 
ocasião de sua concessão, serão fixados 
segundo o valor da remuneração no cargo efetivo 
que serviu de referência para a concessão, 
incluindo-se neles as demais remu
percebidas pelo servidor, a qualquer título, ainda 
que exceda o valor total da remuneração do 
servidor no cargo efetivo.  
 

B) De acordo com a Lei 8.666/93, não poderá 
participar, direta ou indiretamente, da licitação ou 
da execução de obra ou serviço
fornecimento de bens a eles necessários 
a empresa, isoladamente ou em consórcio, 
responsável pela elaboração do projeto básico ou 
executivo ou da qual o autor do projeto seja 
dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais 
de 5% (cinco por cento) do capital com direito a 
voto ou controlador, responsável técnico ou 
subcontratado. 

 
C) O prazo de validade do concurso público será de 

até dois anos, prorrogável por igual período até 
três vezes, devendo a segunda prorrogação e 
seguinte serem justificadas 
interessado.  

 
D) Nos termos da Lei de Licitações, a execução do 

contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada 
por um representante da Administração 
especialmente designado, não sendo permitida a 
contratação de terceiros para assisti
subsidiá-lo de informações pertinentes a essa 
atribuição.  

 
E) São modalidades de licitação a

tomada de preços, convite, concurso, leilão, 
pregão administrativo e pregão aberto.
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I, III, IV e V. 

VVOO 

Dadas as assertivas abaixo, assinale a única 

De acordo com o regime jurídico dos servidores 
públicos, os proventos de aposentadoria, por 
ocasião de sua concessão, serão fixados 
segundo o valor da remuneração no cargo efetivo 
que serviu de referência para a concessão, 

se neles as demais remunerações 
qualquer título, ainda 

que exceda o valor total da remuneração do 

De acordo com a Lei 8.666/93, não poderá 
participar, direta ou indiretamente, da licitação ou 
da execução de obra ou serviço e do 
fornecimento de bens a eles necessários 

empresa, isoladamente ou em consórcio, 
responsável pela elaboração do projeto básico ou 
executivo ou da qual o autor do projeto seja 
dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais 

o capital com direito a 
sável técnico ou 

O prazo de validade do concurso público será de 
até dois anos, prorrogável por igual período até 
três vezes, devendo a segunda prorrogação e a 

 pelo órgão 

Nos termos da Lei de Licitações, a execução do 
contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada 
por um representante da Administração 
especialmente designado, não sendo permitida a 
contratação de terceiros para assisti-lo e 

lo de informações pertinentes a essa 

São modalidades de licitação a concorrência, 
tomada de preços, convite, concurso, leilão, 
pregão administrativo e pregão aberto. 

94.  Analise as assertivas abaixo
 

I) Os princípios constitucionais da Administração 
pública Previstos no 
legalidade, impessoalidade, moralidade, 
publicidade, eficiência e probidade. 

 
II) A investidura em cargo ou emprego público 

depende de prévia aprovação em concurs
público de provas e título, ressalvadas as 
nomeações para cargo em comissão em 
percentual não excedente a 35% do total de 
cargos previstos em lei.

 
III) Em razão da natureza da atividade e do 

reconhecido interesse público, embora garantido 
o direito de greve,
civil associar-se a associações sindicais.

 
IV) Os vencimentos dos cargos do Poder Legislativo 

e do Poder Executivo não poderão ser 
superiores aos pagos pelo Poder Judiciário.

 
V) Equipara-se a funcionário público quem exerce 

cargo, emprego ou função em entidade 
paraestatal, e quem trabalha para empresa 
prestadora de serviço contratada ou conveniada 
para a execução de atividade típica da 
Administração Pública

 
Está(ão) CORRETA(S)

 
A) Apenas as assertivas I e V
B) Apenas as assertivas II,
C) Apenas as assertivas I, II e III
D) Apenas a assertiva V
E) Todas as assertivas

95.  Dadas as assertivas abaixo, assinale a única 
CORRETA. 

 
A) Os servidores abrangidos pelo regime de 

previdência de que trata o 
Constituição Federal serão aposentados 
compulsoriamente, aos setenta e dois anos de 
idade, com proventos proporcionais ao tempo de 
contribuição. 

 
B) A União, os Estados e o Distrito Federal 

manterão escolas de governo para a formação e 
o aperfeiçoamento dos servidores públicos, 
constituindo-se a participação nos cursos um dos 
requisitos para a promoção na carreira, 
facultada, para isso, a celebração de convênios 
ou contratos entre os entes federados.

 
C) Os proventos de aposentadoria e as pensões

por ocasião de sua concessão, não poderão 
exceder a remuneração global do respectivo 
servidor, consistente na soma da remuneração 
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as assertivas abaixo: 

Os princípios constitucionais da Administração 
pública Previstos no caput do artigo 37 são o da 
legalidade, impessoalidade, moralidade, 
publicidade, eficiência e probidade.  

A investidura em cargo ou emprego público 
depende de prévia aprovação em concurso 
público de provas e título, ressalvadas as 
nomeações para cargo em comissão em 
percentual não excedente a 35% do total de 
cargos previstos em lei. 

Em razão da natureza da atividade e do 
reconhecido interesse público, embora garantido 
o direito de greve, é vedado ao servidor público 

se a associações sindicais. 

Os vencimentos dos cargos do Poder Legislativo 
e do Poder Executivo não poderão ser 
superiores aos pagos pelo Poder Judiciário. 

se a funcionário público quem exerce 
emprego ou função em entidade 

paraestatal, e quem trabalha para empresa 
prestadora de serviço contratada ou conveniada 
para a execução de atividade típica da 
Administração Pública. 

CORRETA(S): 

Apenas as assertivas I e V. 
Apenas as assertivas II, III e IV. 
Apenas as assertivas I, II e III. 
Apenas a assertiva V. 
Todas as assertivas. 

 
Dadas as assertivas abaixo, assinale a única 

Os servidores abrangidos pelo regime de 
previdência de que trata o caput do artigo 40 da 
Constituição Federal serão aposentados 
compulsoriamente, aos setenta e dois anos de 
idade, com proventos proporcionais ao tempo de 

A União, os Estados e o Distrito Federal 
manterão escolas de governo para a formação e 

feiçoamento dos servidores públicos, 
se a participação nos cursos um dos 

requisitos para a promoção na carreira, 
facultada, para isso, a celebração de convênios 
ou contratos entre os entes federados. 

proventos de aposentadoria e as pensões, 
por ocasião de sua concessão, não poderão 
exceder a remuneração global do respectivo 
servidor, consistente na soma da remuneração 
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do cargo efetivo em que se deu a aposentadoria 
ou que serviu de referência para a concessão da 
pensão, com a remuneração de até outro cargo 
público, desde que efetivo. 

 
D) A lei poderá estabelecer formas de contagem de 

tempo de contribuição fictício para ajustes de 
casos especiais, observadas as 
justificáveis. 

 
E) São estáveis, após três anos de efetivo 

exercício, os servidores nomeados para cargo de 
provimento efetivo em virtude de concurso 
público. Uma vez adquirida a estabilidade, o 
servidor público só perderá o cargo em duas 
hipóteses ou circunstâncias: em virtude de 
sentença judicial transitada em julgado e 
mediante processo administrativo em que lhe 
seja assegurada ampla defesa. 

 
96.  Dadas as assertivas abaixo, assinale a única 

CORRETA. 
 

A) As obras, serviços, inclusive de publicidade, 
compras, alienações, concessões, permissões e 
locações da Administração Pública, 
contratadas com terceiros, serão 
necessariamente precedidas de licitação, 
ressalvadas as hipóteses previstas
8.666/93. A licitação não será sigilosa, sendo 
públicos e acessíveis ao público os atos de seu 
procedimento, inclusive do conteúdo da
propostas até a respectiva abertura.

 
B) O procedimento licitatório previsto na Lei 

8.666/93 caracteriza ato administrativo formal, 
seja ele praticado em qualquer esfera da 
Administração Pública. 

 
C) Para os fins da Lei de Licitações, considera

Serviço toda construção, reforma, fabricação, 
recuperação ou ampliação, realizada por 
execução direta ou indireta, e Obra
atividade destinada a obter determinada utilidade 
de interesse para a Administração, tais como: 
demolição, conserto, instalação, montagem, 
operação, conservação, reparação, adaptação, 
manutenção, transporte, locação de bens, 
publicidade, seguro ou trabalhos técnico
profissionais. 

 
D) As obras e os serviços somente poderão ser 

licitados quando houver, entre outros requisitos, 
projeto básico aprovado pela autoridade 
competente e disponível para exame dos 
interessados em participar do processo 
licitatório, e recursos orçamentários que 
assegurem o pagamento, nos primeiros seis 
meses, de pelo menos 20% das obrigações 
decorrentes de obras ou servi

Pontifícia Universidade Católica do Paraná – Concurso Público do Tribunal de Justiça do Estado de Rondônia

do cargo efetivo em que se deu a aposentadoria 
ou que serviu de referência para a concessão da 

até outro cargo 

A lei poderá estabelecer formas de contagem de 
tempo de contribuição fictício para ajustes de 

 circunstâncias 

após três anos de efetivo 
ervidores nomeados para cargo de 

provimento efetivo em virtude de concurso 
público. Uma vez adquirida a estabilidade, o 
servidor público só perderá o cargo em duas 
hipóteses ou circunstâncias: em virtude de 
sentença judicial transitada em julgado e 

e processo administrativo em que lhe 

Dadas as assertivas abaixo, assinale a única 

As obras, serviços, inclusive de publicidade, 
compras, alienações, concessões, permissões e 
locações da Administração Pública, quando 
contratadas com terceiros, serão 
necessariamente precedidas de licitação, 
ressalvadas as hipóteses previstas na Lei 
8.666/93. A licitação não será sigilosa, sendo 
públicos e acessíveis ao público os atos de seu 
procedimento, inclusive do conteúdo das 
propostas até a respectiva abertura. 

O procedimento licitatório previsto na Lei 
8.666/93 caracteriza ato administrativo formal, 
seja ele praticado em qualquer esfera da 

Para os fins da Lei de Licitações, considera-se 
a construção, reforma, fabricação, 

recuperação ou ampliação, realizada por 
execução direta ou indireta, e Obra toda 
atividade destinada a obter determinada utilidade 
de interesse para a Administração, tais como: 
demolição, conserto, instalação, montagem, 
peração, conservação, reparação, adaptação, 

manutenção, transporte, locação de bens, 
publicidade, seguro ou trabalhos técnico-

As obras e os serviços somente poderão ser 
licitados quando houver, entre outros requisitos, 

aprovado pela autoridade 
competente e disponível para exame dos 
interessados em participar do processo 
licitatório, e recursos orçamentários que 
assegurem o pagamento, nos primeiros seis 
meses, de pelo menos 20% das obrigações 
decorrentes de obras ou serviços a serem 

executadas no exercício financeiro em curso, de 
acordo com o respectivo cronograma.

 
E) Estão subordinados ao regime da Lei 8.666/93, 

além dos órgãos da administração direta, os 
fundos especiais, as autarquias, as fundações 
públicas, as empresas 
de economia mista, sociedades anônimas e 
demais entidades controladas direta ou 
indiretamente pela União, Estados, Distrito 
Federal e Municípios.

 
97.  Avalie as assertivas abaixo
 

I) A Constituição Federal assegura aos servidores 
ocupantes de cargo público os direitos que 
especifica no parágrafo 3º de seu ar
autoriza a lei estabelecer requisitos diferenciados 
de admissão quando a natureza do cargo o 
exigir.    

 
II) Os atos de improbidade administrativa 

importarão a suspensão d
perda da função pública, a indisponibilidade dos 
bens e o ressarcimento ao erário, na forma e 
gradação previstas em lei, sem prejuízo da ação 
penal cabível. 

 
III) As pessoas jurídicas de direito público e as de 

direito privado prestador
responderão pelos danos que seus agentes, 
nessa qualidade, causarem a terceiros, 
assegurado o direito de regresso contra o 
responsável nos casos de dolo ou culpa.

 
IV) A publicidade dos atos, programas, obras, 

serviços e campanhas dos ó
deverá ter caráter educativo, informativo ou de 
orientação social, dela não podendo constar 
nomes, símbolos ou imagens que caracterizem 
promoção pessoal de autoridades ou servidores 
públicos. 

 
V) O executivo, via decreto, 

requisitos e as restrições ao ocupante de cargo 
ou emprego da administração direta e indireta 
que possibilite o acesso a informações 
privilegiadas. 

 
Estão CORRETAS

 
A) Apenas as assertivas I e IV
B) Apenas as assertivas II, III e V
C) Apenas as assertivas I, III e IV
D) Apenas as assertivas I, II, III e IV
E) Todas as assertivas
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executadas no exercício financeiro em curso, de 
acordo com o respectivo cronograma. 

Estão subordinados ao regime da Lei 8.666/93, 
além dos órgãos da administração direta, os 
fundos especiais, as autarquias, as fundações 
públicas, as empresas públicas, as sociedades 
de economia mista, sociedades anônimas e 
demais entidades controladas direta ou 
indiretamente pela União, Estados, Distrito 
Federal e Municípios. 

as assertivas abaixo: 

Constituição Federal assegura aos servidores 
ocupantes de cargo público os direitos que 
especifica no parágrafo 3º de seu artigo 39 e 
autoriza a lei estabelecer requisitos diferenciados 
de admissão quando a natureza do cargo o 

Os atos de improbidade administrativa 
importarão a suspensão dos direitos políticos, a 
perda da função pública, a indisponibilidade dos 
bens e o ressarcimento ao erário, na forma e 
gradação previstas em lei, sem prejuízo da ação 

As pessoas jurídicas de direito público e as de 
direito privado prestadoras de serviços públicos 
responderão pelos danos que seus agentes, 
nessa qualidade, causarem a terceiros, 
assegurado o direito de regresso contra o 
responsável nos casos de dolo ou culpa. 

A publicidade dos atos, programas, obras, 
serviços e campanhas dos órgãos públicos 
deverá ter caráter educativo, informativo ou de 
orientação social, dela não podendo constar 
nomes, símbolos ou imagens que caracterizem 
promoção pessoal de autoridades ou servidores 

via decreto, disporá sobre os 
sitos e as restrições ao ocupante de cargo 

ou emprego da administração direta e indireta 
que possibilite o acesso a informações 

CORRETAS: 

Apenas as assertivas I e IV. 
Apenas as assertivas II, III e V. 
Apenas as assertivas I, III e IV. 
Apenas as assertivas I, II, III e IV. 
Todas as assertivas. 
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98.  Considere as assertivas abaixo: 
 
I) Os atos de improbidade prev

8.429/92, sujeita qualquer agente público às
sanções previstas na referida L
servidor efetivo. 

 
II) As disposições da Lei 8429/92 são aplicáveis, no 

que couber, àquele que, mesmo não sendo 
agente público, induza ou concorra para a prática 
do ato de improbidade ou dele se beneficie sob 
qualquer forma direta ou indireta.  

 
III) Reputa-se agente público, para os 

8.429/92, todo aquele que exerce, ainda que 
transitoriamente ou sem remuneração, por 
eleição, nomeação, designação, contratação ou 
qualquer outra forma de investidura ou vínculo, 
mandato, cargo, emprego ou função nas 
entidades mencionadas no artigo 1º da referida 
Lei.  

 
IV) Quando o ato de improbidade causar lesão ao 

patrimônio público ou ensejar enriquecimento 
ilícito, caberá à autoridade administrativa 
responsável pelo inquérito representar ao 
Ministério Público, para a indisponibilidade dos 
bens do indiciado, cuja indisponibilidade recairá 
sobre bens que assegurem o integral 
ressarcimento do dano, ou sobre o acréscimo 
patrimonial resultante do enriquecimento ilícito.

 
V) Relativamente ao disposto na Lei de Improbidade 

Administrativa, o sucessor daquele que causar 
lesão ao patrimônio público ou se enriquecer 
ilicitamente está sujeito às cominações desta lei 
até o limite do valor da herança. 

 
Estão CORRETAS: 

A) Apenas as assertivas I e III. 
B) Apenas as assertivas II, III e V. 
C) Apenas as assertivas II, III, IV e V. 
D) Apenas as assertivas I, III e V. 
E) Todas as assertivas. 

 
99.  Dadas as assertivas abaixo, assinale a única 

CORRETA.  
 

A) Constitui ato de improbidade administrativa que 
causa lesão ao erário qualquer ação ou omissão, 
desde que dolosa, que enseje perda patrimonial, 
desvio, apropriação, malbaratamento ou 
dilapidação dos bens ou haveres 
referidas no artigo 1º da Lei 8.429/92.

 
B) É privativo do Ministério Público o direito de 

representar à autoridade administrativa 
competente para que seja instaurada 
investigação destinada a apurar a prática de ato 
de improbidade.  
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Os atos de improbidade previstos na Lei 
sujeita qualquer agente público às 

sanções previstas na referida Lei, desde que 

ei 8429/92 são aplicáveis, no 
que couber, àquele que, mesmo não sendo 
agente público, induza ou concorra para a prática 
do ato de improbidade ou dele se beneficie sob 

 

se agente público, para os efeitos da Lei 
8.429/92, todo aquele que exerce, ainda que 
transitoriamente ou sem remuneração, por 
eleição, nomeação, designação, contratação ou 
qualquer outra forma de investidura ou vínculo, 
mandato, cargo, emprego ou função nas 

artigo 1º da referida 

Quando o ato de improbidade causar lesão ao 
patrimônio público ou ensejar enriquecimento 

autoridade administrativa 
responsável pelo inquérito representar ao 
Ministério Público, para a indisponibilidade dos 
ens do indiciado, cuja indisponibilidade recairá 

sobre bens que assegurem o integral 
ressarcimento do dano, ou sobre o acréscimo 
patrimonial resultante do enriquecimento ilícito.  

Relativamente ao disposto na Lei de Improbidade 
daquele que causar 

lesão ao patrimônio público ou se enriquecer 
ilicitamente está sujeito às cominações desta lei 

 

Dadas as assertivas abaixo, assinale a única 

Constitui ato de improbidade administrativa que 
causa lesão ao erário qualquer ação ou omissão, 
desde que dolosa, que enseje perda patrimonial, 
desvio, apropriação, malbaratamento ou 

 das entidades 
1º da Lei 8.429/92. 

É privativo do Ministério Público o direito de 
representar à autoridade administrativa 
competente para que seja instaurada 
investigação destinada a apurar a prática de ato 

 
C) Na ação de que trata o artigo 17 da Lei 8.42

que terá o rito ordinário, e será proposta dentro 
de trinta dias da efetivação da medida cautelar, é 
admitida a transação, acordo ou conciliação.

 
D) A perda da função pública e a suspensão dos 

direitos políticos só se efetivam com o trânsito em 
julgado da sentença condenatória, podendo a 
autoridade judicial ou administrativa competente 
determinar o afastamento do agente público do 
exercício do cargo, emprego ou função, sem 
prejuízo da remuneração, quando a medida se 
fizer necessária à instrução proces

 
E) As ações destinadas a levar a efeitos as sanções 

previstas na Lei 8.429/92 podem ser propostas 
até dois anos após o término do exercício de 
mandato, de cargo em comissão ou de função de 
confiança.  

 
100.  Sobre a desapropriação por utilidade pública, 

as perspectivas abaixo:
 

I) Mediante declaração de utilidade pública, todos 
os bens poderão ser desapropriados pela União, 
pelos Estados, Municípios, Distrito Federal e 
Territórios, inclusive do espaço aéreo ou do 
subsolo, cuja desapropriação só se tornar
necessária quando de sua utilização resultar 
prejuízo patrimonial do proprietário do solo.
 

II) Consideram-se, entre outros, casos de utilidade 
pública a construção de edifícios públicos, 
cemitérios, criação de estádios, aeródromos ou 
campos de pouso para 
ou divulgação de obra ou invento de natureza 
científica, artística ou literária.

 
III) Ao Poder Judiciário é vedado, no processo de 

desapropriação, decidir se verificam ou não os 
casos de utilidade pública.

 
IV) No caso de imissão prévia na 

desapropriação por necessidade ou utilidade 
pública e interesse social, inclusive para fins de 
reforma agrária, havendo divergência entre o 
preço ofertado em juízo e o valor do bem, fixado 
na sentença, expressos em termos reais, 
incidirão juros c
imissão na posse, vedado o cálculo de juros 
compostos. 

 
Estão CORRETAS

A) Apenas as assertivas I e IV
B) Apenas as assertivas II e
C) Apenas as assertivas I, II e IV
D) Apenas as assertivas III e IV
E) Todas as assertivas
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Na ação de que trata o artigo 17 da Lei 8.429/92, 
que terá o rito ordinário, e será proposta dentro 
de trinta dias da efetivação da medida cautelar, é 
admitida a transação, acordo ou conciliação.  

A perda da função pública e a suspensão dos 
direitos políticos só se efetivam com o trânsito em 

do da sentença condenatória, podendo a 
autoridade judicial ou administrativa competente 
determinar o afastamento do agente público do 
exercício do cargo, emprego ou função, sem 
prejuízo da remuneração, quando a medida se 
fizer necessária à instrução processual.  

As ações destinadas a levar a efeitos as sanções 
previstas na Lei 8.429/92 podem ser propostas 
até dois anos após o término do exercício de 
mandato, de cargo em comissão ou de função de 

Sobre a desapropriação por utilidade pública, avalie 
as perspectivas abaixo: 

Mediante declaração de utilidade pública, todos 
os bens poderão ser desapropriados pela União, 
pelos Estados, Municípios, Distrito Federal e 
Territórios, inclusive do espaço aéreo ou do 
subsolo, cuja desapropriação só se tornará 
necessária quando de sua utilização resultar 
prejuízo patrimonial do proprietário do solo. 

se, entre outros, casos de utilidade 
pública a construção de edifícios públicos, 
cemitérios, criação de estádios, aeródromos ou 
campos de pouso para aeronaves, e a reedição 
ou divulgação de obra ou invento de natureza 
científica, artística ou literária. 

Ao Poder Judiciário é vedado, no processo de 
desapropriação, decidir se verificam ou não os 
casos de utilidade pública. 

No caso de imissão prévia na posse, na 
desapropriação por necessidade ou utilidade 
pública e interesse social, inclusive para fins de 
reforma agrária, havendo divergência entre o 
preço ofertado em juízo e o valor do bem, fixado 
na sentença, expressos em termos reais, 
incidirão juros compensatórios, a contar da 
imissão na posse, vedado o cálculo de juros 

CORRETAS: 
Apenas as assertivas I e IV. 
Apenas as assertivas II e III. 
Apenas as assertivas I, II e IV. 
Apenas as assertivas III e IV. 
Todas as assertivas. 


